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“Brasil, meu dengo 
A Mangueira chegou 

Com versos que o livro apagou 
Desde 1500 tem mais invasão do que descobrimento 

Tem sangue retinto pisado 
Atrás do herói emoldurado 

Mulheres, tamoios, mulatos 
Eu quero um país que não está no retrato 

Brasil, o teu nome é Dandara 
E a tua cara é de cariri 

Não veio do céu 
Nem das mãos de Isabel 

A liberdade é um dragão no mar de Aracati 
  Salve os caboclos de julho 

Quem foi de aço nos anos de chumbo 
Brasil, chegou a vez 

De ouvir as Marias, Mahins, Marielles, malês...” 
 

(Tomaz Miranda / Ronie Oliveira / Márcio Bola / Mamá / Deivid Domênico / Danilo 
Firmino) 
  



 
 

  



 
 

RESUMO 
 
 

AÇÕES AFIRMATIVAS PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: 
NEGROS E NEGRAS NO COLÉGIO TÉCNICO INDUSTRIAL DE SANTA MARIA 

 
 

AUTORA: Nara Zari Lemos Budiño 
ORIENTADORA: Roselene Gomes Pommer 

 
 

A presente pesquisa apresenta uma análise das políticas de ações afirmativas 
aplicadas a educação profissional e tecnológica, especificamente com estudantes do 
Colégio Técnico e Industrial de Santa Maria (CTISM). No ano de 2003 foi promulgada 
a Lei nº 10.639/03, que tornou obrigatório o ensino da História e da Cultura Afro-
brasileira e da história da África em todos os níveis da educação básica, em escolas 
públicas e privadas de todo o Brasil. Em 2012 visando a reserva de vagas para o 
ingresso de estudantes que se autodeclarassem pretos ou pardos nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio, foi promulgada a Lei nº 12.711/12. O CTISM 
como integrante da rede federal de educação profissional, vem aplicando as 
legislações referidas desde a entrada em vigência de ambas. Para tanto, a pesquisa 
faz a análise da presença negra no CTISM desde a fundação da instituição, em 1967, 
até o tempo presente. Verificaram-se, então, as condições anteriores e posteriores às 
ações afirmativas no âmbito dessa escola de educação profissional e tecnológica. 
Como fonte primária utilizamos os diários de classe das disciplinas das Ciências 
Humanas; o número de estudantes autodeclarados pretos e pardos no processo de 
inscrição para o processo seletivo do CTISM a partir de 2012 (reserva de vagas) e o 
número de matriculados (aprovados) para cada curso técnico integrado ao ensino 
médio, além das fotografias das primeiras formaturas do CTISM (1969-1973) e das 
formaturas posteriores a reserva de vagas (2016-2017). Como fontes secundárias os 
cadernos de resumo dos Ciclos de Estudos sobre Cultura Afro-brasileira, que contém 
as pesquisas dos estudantes do CTISM e o projeto dos CEHCAB. Os resultados da 
pesquisa demonstraram que o número de estudantes pretos e pardos vem crescendo 
desde a implantação do sistema de reserva de vagas. Entretanto, pretos e pardos 
ainda estão em menor número na instituição pesquisada. Identificou-se, ainda, que há 
pouco interesse nos professores da área técnica em aplicar a Lei 10.639/03, ficando 
o tema restrito à disciplina de História.  
 
 
Palavras-chave: Educação Profissional e Tecnológica. Educação Étnico Racial. 
História e Cultura Afro-Brasileira. 
 
 

 

 

  



 
 

  



 
 

RESUMEN 
 
 

ACCIONES AFIRMATIVAS PARA LA EDUCACIÓN PROFESIONAL Y 
TECNOLÓGICA: NEGROS Y NEGRAS EN EL COLEGIO TÉCNICO INDUSTRIAL 

DE SANTA MARIA 
 
 

AUTORA: Nara Zari Lemos Budiño 
ASESORA: Roselene Gomes Pommer 

 
 

Esta investigación presenta un análisis de las políticas de acción afirmativa aplicadas 
a la educación profesional y tecnológica, específicamente con estudiantes del Colegio 
Técnico e Industrial de Santa María (CTISM). En 2003, se promulgó la Ley N ° 10.639 
/ 03, que hizo obligatoria la enseñanza de la historia y la cultura afrobrasileña y la 
historia africana en todos los niveles de educación básica en las escuelas públicas y 
privadas de todo Brasil. En 2012, para reservar vacantes para el ingreso de 
estudiantes que se declararon negros o marrones en las instituciones federales de 
educación secundaria técnica, se promulgó la Ley N ° 12.711 / 12. CTISM, como 
miembro de la red federal de educación profesional, ha estado aplicando las leyes 
mencionadas desde su entrada en vigor. Con este fin, la investigación analiza la 
presencia negra en el CTISM desde la fundación de la institución en 1967 hasta la 
actualidad. Se verificó, entonces, las condiciones antes y después de las acciones 
afirmativas dentro de esta escuela de educación profesional y tecnológica. Como 
fuente primaria utilizamos los diarios de clase de las disciplinas de las Humanidades; 
el número de estudiantes negros y marrones autodeclarados en el proceso de 
inscripción para el proceso de selección de CTISM desde 2012 (reserva de vacante) 
y el número de matriculados (aprobados) para cada curso técnico integrado en la 
escuela secundaria. Las fotografías de las primeras graduaciones del CTISM (1969-
1973) y las graduaciones después de la reserva de vacantes (2016-2017). Como 
fuentes secundarias se encuentran los cuadernos de los Ciclos de estudio sobre la 
cultura afrobrasileña, que contiene la investigación de los estudiantes del CTISM y el 
proyecto CEHCAB. Los resultados de la investigación mostraron que el número de 
estudiantes negros y marrones ha estado creciendo desde la implementación del 
sistema de reserva de vacantes, sin embargo, negros y marrones, todavía son 
superados en número en la institución investigada. Los profesores técnicos tienen 
poco interés en aplicar la Ley 10.639 / 03, dejando el tema restringido a la disciplina 
de Historia. 
 
 
Palabras clave: Educación profesional y tecnológica. Educación étnica racial. Historia 
y cultura afrobrasileña. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho teve como mote a análise das ações afirmativas na 

educação profissional e tecnológica. As ações afirmativas para a educação estão 

representadas pelas políticas públicas implantadas pela Lei 10. 639/03, que tornou 

obrigatório o ensino da História e da Cultura Afro-brasileira em todos os níveis de 

educação no Brasil, tanto no setor público, como no setor privado. Além dessa, foi 

implantada, também, outra política pública que diz respeito as ações afirmativas, qual 

seja, a Lei 12.711/12, que reservou vagas para estudantes autodeclarados pretos ou 

pardos. A reserva de vagas, porém, está assegurada somente nas unidades de ensino 

público, ou seja, nas instituições federais de ensino técnico de nível médio, bem como 

no ensino superior. Esse estudo abordou a aplicação de ambas as leis no ensino 

técnico de nível médio, tendo como estudo de caso os cursos técnicos integrados ao 

ensino médio ofertados pelo Colégio Técnico Industrial de Santa Maria (CTISM).  

O CTISM é uma unidade de ensino técnico profissionalizante vinculada a 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) que integra a rede federal de educação 

profissional e tecnológica. Diante disso, nosso trabalho partiu de uma proposta de 

análise sobre a implantação e a efetivação das duas leis no âmbito desta instituição 

de ensino, especialmente em relação aos cursos de ensino médio integrados ao 

ensino profissional. 

Como objetivo geral analisamos o processo de efetivação das ações 

afirmativas no CTISM, ou seja, as Leis 10.639/03 e 12.711/12. Traçamos como 

objetivos específicos: compreender a situação dos grupos negros no Brasil a partir 

dos pós-abolição, suas lutas e suas conquistas para a efetivação das ações 

afirmativas; analisar o processo de efetivação das Leis 10. 639/03 e 12 .711/12 no 

CTISM; refletir sobre a importância da educação étnico racial e das políticas 

afirmativas para formação técnica profissional de jovens trabalhadores. 

A justificativa para o trabalho teve respaldo na necessidade de discussão do 

tema em um momento em que as conquistas das minorias sociais vêm sendo 

atacadas diuturnamente, especialmente com pensamentos revisionistas sobre 

racismo e escravidão. Esse revisionismo tem servido para negar a luta de classe, em 

tempos de precarização das relações laborais e de acirramento das discriminações 

de gênero e raça.  
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Metodologicamente, a pesquisa partiu da coleta de dados junto aos diários de 

classe (1967-1991) do CTISM, dos projetos de atividades antirracistas como os Ciclos 

de Estudos sobre História e Culturas Afro-brasileiras e pesquisas bibliográficas. Os 

dados foram sintetizados sob o ponto de vista histórico-crítico, de maneira sintético-

descritiva orientada pelo método dialético que supõe a sociedade como um espaço 

de contradições. Partimos da coleta empírica dos dados para sintetizá-los 

descritivamente, conforme proposição teórica do materialismo histórico. 

 
Como bom materialista, Marx distingue claramente o que é da ordem da 
realidade, do objeto, do que é da ordem do pensamento (o conhecimento 
operado pelo sujeito): começa-se “pelo real e pelo concreto”, que aparecem 
como dados; pela análise, um e outro são abstraídos e, progressivamente, 
com o avanço da análise, chega-se a conceitos, a abstrações que remetem 
a determinações as mais simples. (NETTO, 2011, p. 42). 

 

Trata-se, portanto, de um método histórico-materialista que sintetiza as 

determinações histórico-sociais de homens e mulheres na sociedade capitalista, a 

partir de sua existência real. 

 
O método em Marx é um tipo de pesquisa histórica revolucionária, em sua 
forma e em seu conteúdo, que busca na luta de classes (essência da 
sociedade burguesa) a chave para interpretar o futuro em perspectiva 
histórica e totalizadora, que foge do esquema liberal de ciência aplicada, da 
qual a classe dominante se utiliza para dominar não só a forma de se fazer 
ciência, mas as formas de ser e estar no mundo (JUSTINO, 2017, p. 9). 

 

Sendo assim, sintetizamos os dados obtidos através de pesquisas 

documentais, partindo de suas contradições históricas, típicas da sociedade 

capitalista. 

Para a abordagem proposta, o trabalho dissertativo foi organizado em três 

capítulos. O primeiro deles, intitulado “A Representação de Negros e Negras na 

Educação Profissional”, foi dividido em duas partes: A primeira parte intitulada “Do 

Estigma à Luta: do treze de maio ao vinte de novembro”, aborda o processo histórico 

da constituição do racismo e do preconceito no Brasil, do final do século XIX até o 

século XX. Para tanto, o ponto de partida foi uma pesquisa bibliográfica visando 

entender como se constituiu a divisão do trabalho a partir do momento em que o pré-

capitalismo passou a vigorar no país, ou seja, com o fim do trabalho escravo. 

Compreendemos, ao final do estudo, os fatores que levaram a necessidade da 

implantação de uma legislação que determina a reserva de vagas para os alunos 
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negros e negras, bem como a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-

brasileira e história da África em todos os níveis de escolaridade. 

A segunda parte desse capítulo, intitulada “Dados Empíricos: o que aponta a 

análise dos registros das disciplinas de Ciências Humanas”, analisou os conteúdos 

trabalhados nas disciplinas de Ciências Humanas, indicados nos diários de classe das 

turmas dos cursos técnicos ofertados pelo CTISM, entre os anos de 1967 até 1991. O 

recorte de tempo escolhido para a análise dos registros foi feito a partir do ano da 

fundação do CTISM e início do período de redemocratização do Brasil, pós Ditadura 

Civil-Militar. Os diários de classe foram a fonte histórica a partir da qual foi possível 

compreender a forma de tratamento dada à história e à cultura afro-brasileira na 

formação dos futuros trabalhadores e trabalhadoras, no período referido. 

O segundo capítulo, identificado como “Ações Afirmativas e a Questão 

Jurídica”, versa sobre as ações afirmativas, a conceituação jurídica que envolve a 

temática, a luta do povo negro e as suas reivindicações, no âmbito jurídico, para 

implantação e a efetivação das Leis 10.639/03 e 12.711/12. Apresentamos, também, 

uma análise de dados de ingresso de alunos no CTISM entre 2013 e 2019, que foi 

alocada em um subcapítulo intitulado “O caso do CTISM”. Nesse subcapítulo 

verificamos e analisamos o número de acesso de negros e negras aos cursos técnicos 

ofertados pela instituição a partir da efetivação da Lei 12.711/12.  

 Analisamos, ainda, as disparidades entre o número de alunos que concorreram 

às vagas reservadas e quantos foram aprovados e ingressaram na escola. Dessa 

forma, verificamos a dinâmica que envolve o número de alunos negros e negras, 

comparados aos dados dos primeiros anos do CTISM. Já o subtítulo “O Colégio 

Técnico Industrial de Santa Maria em imagens: Antes e depois da reserva de vagas”, 

buscou comparar o número de alunos negras e negros nas primeiras formaturas dos 

anos de 1970 a 1973, e aqueles presentes nos quadros de formandos dos anos de 

2016 e 2017, ou seja, aqueles já contemplados pela lei de reserva de vagas.  

No terceiro capítulo, “Os Ciclos de Estudos sobre História e Culturas Afro-

brasileiras: A Lei 10.639/03 no Colégio Técnico Industrial de Santa Maria”, analisamos 

a efetivação das ações afirmativas na referida instituição. Para tanto, refletimos sobre 

a proposta e as edições dos Ciclos de Estudos sobre História e Culturas Afro-

Brasileiras (CEHCAB) que acontecem, anualmente no CTISM, desde 2010. Essa 

análise se deu a partir dos projetos de proposição dos eventos e de seus resultados, 

com base na Lei 10. 639/03 e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
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das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana. Dessa forma, discutimos a importância da educação étnico racial e das 

políticas afirmativas para a formação técnico profissional de jovens trabalhadores. 

O CEHCAB apresentou uma mudança em seu formato a partir da IV edição, o 

que motivou a composição de um subcapítulo intitulado “O protagonismo dos 

estudantes do CTISM: a reformulação dos CEHCAB”, no qual se procurou refletir 

sobre a pertinência da atividade para o atendimento das referidas leis.  

Tendo em vista, ainda, que temas como racismo e machismo estão 

relacionados, optamos por tratá-los em outro subcapítulo “O caso de Maria: a 

protagonista negra do VI CEHCAB” no qual, a partir da história de vida de uma mulher 

negra e periférica, discute-se o machismo e o racismo na Educação Profissional e 

Tecnológica. 
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2 A REPRESENTAÇÃO DE NEGROS E NEGRAS NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL  
 

O primeiro capítulo dessa pesquisa está organizado em duas partes: a primeira 

delas discute as razões históricas do racismo no Brasil, do final do século XIX ao pós-

abolição. Para tanto, foi feita uma pesquisa bibliográfica a fim de se entender como se 

efetivou a hierarquização do trabalho no modo de produção capitalista, o qual passou 

a vigorar no Brasil com o fim do trabalho escravo. Pretende-se com isso, compreender 

a necessidade da implantação da legislação que determinou a reserva de vagas para 

os alunos negros e negras, bem como a obrigatoriedade do ensino de história e cultura 

afro-brasileira e história da África.  

A segunda parte constituiu-se da análise documental dos diários de classe dos 

cursos técnicos integrados ao ensino médio do CTISM, entre os anos de 1967 e 1991. 

O recorte de tempo escolhido para a análise dos documentos foi feito a partir do ano 

da fundação da instituição e início do período de redemocratização do Brasil, pós 

Ditadura Civil-Militar. Os registros diários de conteúdos trabalhados pelas disciplinas 

de ciências humanas são indicativos da forma de tratamento dado a história e a cultura 

afro-brasileira, no processo de qualificação de trabalhadores técnicos da área 

industrial formados pelo CTISM, entre os anos de 1967 e 1991. 

 

2.1 ENTRE O ESTIGMA E A LUTA: DO 13 MAIO AO DE 20 NOVEMBRO 

 

Vários elementos podem ser usados para se negativar pessoas ou grupos 

sociais. Um deles diz respeito aos sinais ou traços corporais. Essa prática, já existente 

entre os gregos da antiguidade, fez com que eles criassem o termo estigma (στίγμα) 

para fazer referência aos sinais ou marcas corporais, visando evidenciar um traço 

extraordinário de uma pessoa. Esses sinais eram adquiridos pelos homens e mulheres 

ao longo de sua vida (GOFFMANN, 2004). Hoje essa prática se mantém, com a 

sociedade categorizando de forma negativa uma pessoa ou um grupo social, 

baseando-se em ideias pré-concebidas, as quais se transformam em exigência e 

expectativas normativas. O estigma de raça, religião ou nacionalidade são aqueles 

que passam de geração em geração, atingindo igualmente os membros de uma 

família ou grupo social (GOFFMANN, 2004).   
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Os estigmas ou a forma como enxergamos o outro, ou um grupo, advém de 

representações oriundas das interações humanas. As representações, como produto 

das relações sociais dialéticas, “circulam, se encontram, se atraem e se repelem” 

(MOSCOVICI, 2013, p. 40), ou seja, fazem parte das contradições presentes na vida 

cotidiana. No entanto, se abstrairmos a sua natureza histórica, elas poderão parecer 

fossilizadas, materializadas socialmente. Isso decorre do fato de tratarem-se de ideias 

e imagens criadas pela consciência, individual ou coletiva, visando tornar presente 

algo que está ausente. Nesse sentido justificam-se as atividades práticas, que são 

provenientes de processos de trocas entre os seres humanos e a natureza.  

No decorrer do processo produtivo humano, a necessidade da divisão do 

trabalho verificou-se, empiricamente, a partir do crescimento da produção (LEGROS 

et al, 2014). No caso do modo de produção capitalista, aqueles que detém os meios 

de produção impõem a sua forma de pensar e de agir, criando a concepção de mundo 

útil para a manutenção do seu poder enquanto classe hegemônica, submetendo ao 

seu controle, aqueles que não possuem os meios de produção (MARX; ENGELS, 

2009). 

Para entendermos o racismo e o porquê da imposição da condição de classe 

subalterna aos negros, devemos situá-lo no contexto do mercantilismo moderno, 

quando se fazia necessário justificar o comércio de seres humanos. Para tanto, criou-

se uma imagem negativa daqueles que, em razão da cor da pele, tomada como 

estigma, foram considerados inferiores. As classes hegemônicas atribuíram, para si 

mesmas, imagens e representações sociais de superioridade. Naquele período, a 

classe hegemônica era representada pelos europeus que detinham os meios de 

produção, inferiorizando os povos africanos e, posteriormente, os povos originários 

das Américas e do Oriente. O preconceito foi sendo construído a partir de um conjunto 

de atitudes negativas com relação aos povos africanos, embasados em características 

físicas e culturais, estigmatizantes, que os classificavam de forma depreciativa 

(PEREIRA; TORRES; ALMEIDA, 2003). 

 O estigma da inferioridade não teve início com a chegada dos primeiros 

escravizados ao Brasil, nem no século XIX, quando a teoria sobre a origem humana 

surgiu. O darwinismo comprovado cientificamente se opôs a explicação mítica da 

criação e, apesar de Charles Darwin não ter proposto a aplicação de sua teoria às 

questões sociais, ela suscitou o chamado darwinismo social. Essa ideologia defendia 

a superioridade dos mais fortes, que possuiriam melhores condições de sobreviver e 
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de conquistar fortunas, enquanto os mais fracos estariam fadados ao perecimento, ao 

fracasso e a dominação. Assim, os estudos de Darwin foram tomados de forma 

equivocada por aqueles que o utilizaram para justificar a superioridade de uns sobre 

os outros. (POMMER, A., 2017).   

Estudos pseudocientíficos em torno da luta humana pela sobrevivência 

transcenderam o campo da biologia, sendo aplicados às ciências sociais e humanas. 

Discursos como de Spencer, Morgan, Frazer e Taylor ganharam força através da 

representação piramidal do processo humano. Acreditava-se que somente os fortes 

dominariam e sobreviveriam, condição que, no século XIX, foi atribuída aos povos 

europeus. Esses foram considerados o topo da pirâmide, representando a civilização, 

enquanto os povos chamados de “botocudos” estavam na base, representando a 

infância da civilização, a barbárie (SCHWARCZ, 1996). 

As teorias raciais que se pretenderam científicas, mas não tiveram nada de 

científico, tomaram por base o determinismo racial e o humanismo, implicando sobre 

as raças um ideal político de eliminação ou possível submissão daquelas 

consideradas inferiores. Essa ideia serviu para que Lombroso, expoente da 

antropologia criminal do século XIX, afirmasse ser a criminalidade um elemento físico 

e hereditário, o que vinculava a mestiçagem racial aos delitos cometidos por negros e 

por pardos no Brasil (SCHWARCZ, 1996). 

Explicações racistas, pseudocientíficas, se intensificaram durante o século XIX 

e na primeira metade do século XX. No entanto, havia uma contradição no discurso 

liberal de igualdade, a partir de um contexto marcado pela afirmação das diferenças e 

das hierarquias. As diferenças “comprovadas” pelos estudiosos da época, foram 

utilizadas para classificar os seres humanos, justificando o domínio colonial e a 

exploração dos povos nativos pelos europeus (SCHWARCZ, 1996). 

A ideologia racial, em voga no século XIX, serviu para explicar a superioridade 

dos povos europeus, seu colonialismo, seu desenvolvimento econômico e cultural, 

enfim, sua missão civilizadora diante dos bárbaros africanos e asiáticos (OLIVEIRA, 

2008). Os europeus enxergavam o negro como uma “raça” inferior e, mesmo antes 

dos portugueses aportarem por aqui, já concebiam dessa forma os povos negros.  

Pommer (2017, p.27), ao refletir sobre as tentativas de explicação para a inferioridade 

dos povos africanos no século XIX, reporta-se a Hegel para enfatizar a relação do 

preconceito racial com a ideologia burguesa da época. 
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Hegel afirma que devido à inferioridade brutal dos negros africanos eles não 
têm a menor ideia do que seja um estado, um deus e assim por diante. 
Prevalece entre eles o despotismo e a ausência de uma autoridade 
constituída legalmente. A única ligação que eles têm com a Europa civilizada 
é a escravatura. Acontece que Hegel escreve do ponto de vista do capital. 
Ele é um dos arautos da defesa do Estado burguês e justamente a escravidão 
negra nos lugares onde a história ainda não chegou (levada pelos civilizados 
europeus), serviu como uma luva para acumulação de capital, para o 
desenvolvimento industrial da Europa.  

 

Nota-se que, no século XIX, a “naturalização da diferença” negou um dos 

principais princípios da Revolução Francesa, a igualdade, fazendo do cenário da 

época um palco de contradições. Afinal, o racismo era uma deformação do liberalismo, 

ou seja, naturalizava a igualdade, no momento que a impunha em um cenário de 

afirmação das diferenças (SCHWARCZ, 1996). 

Além das explicações pseudocientíficas, outra corrente de pensamento racista 

surgida nos Estados Unidos em meados do século XIX, também aportou no Brasil. 

Trata-se da “escola histórica”1 representada por Gobineau, que defendia as diferenças 

das raças humanas evidenciando a “raça branca” como superior. Justificava suas 

afirmações baseando-se em evidências históricas, nas quais as raças criativas, 

triunfavam e se destacavam, como a anglo-saxã (SKIDMORE, 2012). 

Com a popularização de autores racistas, como Le Bon e Lapouge, na virada 

do século XX os brasileiros passaram a ouvir, cada vez mais, sobre a inferioridade do 

negro e do índio. Entre o final do século XIX e o início do século XX, a teoria da 

superioridade ariana era aceita pela classe hegemônica brasileira como um dado 

histórico (SKIDMORE, 2012). 

O Brasil, um país escravista por mais de trezentos anos, apresentava uma 

enorme população negra e mestiça, o que significava, para as teorias racistas, atraso 

e impureza. A miscigenação resolveria o problema e seria possível construir uma 

grande nação, injetando-lhe “sangue branco”. Surgia uma nova ideologia, capaz de 

embranquecer o Brasil em pouco mais de cem anos: o branqueamento da raça. A 

ideologia do branqueamento pregava a interação do negro pela assimilação dos 

valores e da cultura dos brancos. Vieram os imigrantes europeus a partir de 1818, 

ocupando os postos de trabalho e, com a abolição em 1888, quando a imigração 

europeia já havia se intensificado, os negros foram empurrados para a marginalização 

social (OLIVEIRA, 2008). 

                                                           
1 O termo “escola histórica” foi utilizado por Skidmore, porém não se trata de fato de uma escola 
histórica, consoante o entendimento da historiografia. 



31 
 

A abolição, assinada em 13 de maio de 1888 pela Princesa Isabel, foi entendida 

como uma concessão da classe dominante, pondo fim ao cativeiro dos negros, 

colocando o Brasil entre os países civilizados. Obviamente, houve oposição de alguns 

senhores de escravos que se viram privados do seu direito de propriedade, indicando 

que aquele não foi um processo tranquilo (FERNANDES, 2017). 

Jessé Souza (2018, p.193) ao analisar a relação entre a abolição e a 

implantação de relações econômicas liberais no Brasil, afirma que 

 
A limitação do liberalismo no Brasil fica clara nos contornos amesquinhados 
do compromisso final entre as elites, que torna a abolição uma “revolução 
social de brancos para brancos”, leia-se um compromisso intraelite, 
inaugurando, a partir daí, um abandono secular de uma ralé despreparada 
para enfrentar as novas condições socioeconômicas.  

 

Não há dúvidas que a escravidão foi um período de dor e de luta. A liberdade 

foi uma conquista dos negros, mas também, uma necessidade do modo de produção 

capitalista em constituição no país. As fugas e a formação de quilombos se 

intensificaram. A partir da década de 1880 os ânimos se acirraram, multiplicando-se 

as rebeliões escravas, que já ocorriam desde o período colonial. O abolicionismo 

crescente deu legitimidade ao protesto dos escravos. Juízes julgavam com 

imparcialidade os processos de liberdade, enquanto advogados estavam, cada vez 

mais, dispostos a defender os escravizados que buscavam judicialmente a sua 

liberdade (COSTA, 2010). A luta pela liberdade nos tribunais já vinha acontecendo 

desde 1870 e foi o resultado das conquistas de direitos adquiridos pelo costume e 

aceitação de alguns objetivos dos negros (CHALHOUB, 1990). 

Percebendo que a abolição estava próxima, os senhores passaram a exigir 

mais e mais dos escravizados. Jornadas com mais horas de trabalho se tornaram o 

estopim para fugas constantes e para os assassinatos de fazendeiros e feitores, o 

que, por sua vez, intensificou os castigos e as sevícias. Por outro lado, “o 

abolicionismo forneceu aos escravizados uma ideologia que justificava a revolta e 

condenava a repressão” (COSTA, 2010, p. 115). A situação ficou difícil de ser 

controlada, consoante (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p. 308): 
 

Em todas as regiões de concentração de escravos, a rebeldia tomou 
proporções assustadoras. Para conter o pânico, a política atuou ao lado dos 
senhores, prendendo escravos considerados indisciplinados, 
descaracterizando denúncias de maus tratos e reprimindo os atos de 
abolicionistas. Mas a indisciplina tornava-se coletiva e os crimes cada vez 
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mais violentos, rompendo-se assim um dos tabus da sociedade escravista: o 
monopólio do castigo corporal e a violência por parte dos brancos. A 
dificuldade em manter as atividades de repressão dentro do estrito 
cumprimento da lei acenava para uma situação de desgoverno. Escravizados 
revoltavam-se, fugiam na calada da noite, retiravam-se em bandos das 
fazendas de café, muitas vezes liderados por agentes abolicionistas. Não era 
raro ver grupos de cativos transitando pelas estradas e invadindo cidades. 

 

Enquanto alguns fazendeiros estavam preocupados com o seu direito de 

propriedade e com a manutenção do lucro obtido através da exploração do trabalho 

escravo, os jovens abolicionistas comprometidos com as ideias liberais, defendiam o 

fim da escravização. André Rebouças, José do Patrocínio e Joaquim Nabuco eram 

jovens entusiastas da abolição. Nabuco era um dos seus principais teóricos. Em seus 

textos a mensagem liberal ganhava mais destaque que a mensagem abolicionista, 

corroborando a ideia de Jessé Souza (2018) de que a abolição representou, no Brasil, 

uma revolução de brancos para brancos, ou, no caso de Nabuco, de negro para 

brancos. A questão é justificada pelo fato de que, para Nabuco, a escravidão se 

constituía no elemento que deixava o Brasil fora do progresso, uma vergonha diante 

do mundo moderno. Por isso, para ele a libertação dos escravizados representaria a 

libertação do país e o trabalho assalariado uma evolução (SKIDMORE, 2012). 

O Brasil precisava integrar-se à nova época. Para tanto era necessário atender 

as exigências do novo tempo: abolir a escravidão, rompendo com a superestrutura 

escravista. Para se modificar o sistema produtivo dentro do modo de produção 

capitalista, a estrutura jurídico-política, as relações de produção e as forças produtivas 

precisam estar articuladas entre si. Pois, a estrutura jurídico-política, no caso do Brasil, 

criou condições ideológico-políticas e/ou econômicas, capazes de reproduzir certas 

relações de produção e as forças produtivas que lhes correspondessem (SAES, 

1985). 

Segundo Saes (1985), a legislação escravista foi marcada por contradições: o 

Direito Civil tornava o escravo propriedade do “seu senhor” e o Direito Comercial o 

tornava um bem que poderia ser trocado e/ou comercializado com outrem. Por sua 

vez o Direito Penal aplicava sanções àqueles que ofendessem fisicamente um 

escravo que não lhe pertencesse, impondo, também, indenização para o proprietário. 

A abolição extinguiu, legalmente, a escravização. Sobreveio um novo 

ordenamento jurídico e, sob a égide da novel legislação, era incabível a aplicação das 

leis escravistas pelo Poder Judiciário. Nenhum ser humano poderia ser classificado 

como “coisa” ou ser propriedade de outro ser humano (SAES, 1985).  
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Os negros das senzalas e das casas-grandes comemoraram em clima de festa 

popular. A abolição, se tomada como revolução social, deveria unir o imigrante, o 

fazendeiro, o burguês e o assalariado, porém, sem reservar lugar social àqueles que 

outrora foram escravizados (FERNANDES, 2017).  

Era o tempo do trabalho “livre” e assalariado para “todos”. Mas, devido a 

abundante mão de obra, os fazendeiros pagavam baixos salários aos trabalhadores. 

Alguns negros que com a abolição haviam partido das fazendas rumo às cidades, 

retornaram e, novamente, foram viver nas senzalas, agora sem cadeados. Os 

fazendeiros haviam encontrado outras formas de mantê-los sob seu jugo: pagando-

lhes baixos salários e cobrando-lhes pela couve e pelo leite consumidos (COSTA, 

2010). Ou seja, a liberdade jurídica não representou a liberdade de fato para os ex-

escravizados, uma vez que estes permaneceram ligados aos ex-senhores através de 

uma relação de subserviência. 

O novo tempo reservou aos ex-escravizados o trabalho precarizado. Os 

fazendeiros receberam os imigrantes que tiveram sua vinda para o Brasil financiada 

pelo poder público. Na verdade, o governo monárquico havia facilitado as coisas para 

os fazendeiros (FERNANDES, 2017), uma vez que não precisaram arcar com as 

despesas oriundas da vinda dos imigrantes. Para os ex- escravizados nada foi fácil: 

 
Despreparados para competir com os imigrantes ou para se deslocar para 
outras ocupações, foram condenados ao ostracismo e à exclusão. Somente 
a mulher negra logrou enfrentar esse período sem perder onde trabalhar, 
embora sujeita a uma exploração aviltante. Os abolicionistas deram seus 
compromissos por terminados. Eles não se soldavam às pessoas dos ex-
escravos, mas com o fim da escravidão e o início de uma nova era social, 
aberta ao trabalho livre, o “progresso” e à aceleração do desenvolvimento 
urbano-comercial (FERNANDES, 2017, p. 78). 

 

A abolição foi o resultado de um processo lento e gradual. Com o avanço das 

ideias republicanas e abolicionistas, ao final do Segundo Reinado, as lideranças 

abolicionistas no parlamento passaram a propor e a aprovar leis que tiveram por 

objetivo prorrogar a escravidão ao invés de promover a abolição de forma efetiva. Para 

Castro (1995), tratava-se de uma política de emancipação gradual que mantinha os 

libertos sob a égide do Estado, pois 

 
Por toda a política emancipacionista imperial, à exceção da lei de maio de 
1888, desde os africanos livres pela extinção do tráfico em 1831 até os 
ingênuos (1871), idosos (1885) e manumitidos, por alforria ou pelo fundo de 
emancipação, manteve-se a tutela estatal ou privada sobre os libertos, 
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privando-os da ‘cidadania brasileira’, conforme era reconhecida aos homens 
nascidos livres (p. 317). 

 

Após a abolição, a cidadania plena não se tornou uma realidade concreta. Os 

ex-escravizados se tornaram livres e com direito à propriedade, mas, na realidade, 

continuaram reféns do poder privado dos ex-senhores. Toda a influência política e o 

poder que a classe dominante possuía sobre as autoridades locais, foi utilizada para 

submetê-los a contratos de trabalhos precarizados. Contratos redigidos à 

conveniência dos patrões, sem direito a questionamentos (CASTRO, 1995).  

Aqueles que migraram para as cidades em busca de trabalho não tiveram 

melhor sorte, pois depararam-se com uma nova ordem social, altamente competitiva, 

e com a expansão urbana. A cidade de São Paulo, por exemplo, recebeu nos 

primeiros anos da república, um forte contingente de ex-escravizados (FERNANDES, 

1965). Além da falta de conhecimentos técnicos exigidos para os trabalhos urbanos, 

eles enfrentavam a concorrência com os imigrantes europeus, considerados mais 

aptos para ocuparem os postos de trabalho: 

 
Os trabalhadores brancos (imigrantes e nacionais) forjaram, dentro de pouco 
mais de um quarto de século, o trabalho livre como categoria histórica. Os 
demais foram alijados naturalmente desse processo e das vantagens dele 
decorrentes. Ficaram segregados. Só que os negros viviam dentro dos muros 
da cidade e não participavam de seus dinamismos, a não ser como exceção 
que confirma a regra (FERNANDES, 2017, p. 81) 

 

Alijados dos postos de trabalho, negros e mulatos não tinham como sobreviver 

nas cidades, não haviam desenvolvido pertencimento à vida urbana. Na percepção 

de SOUZA (2018), faltava-lhes a “incorporação dos modernos capitais impessoais, 

tanto o capital econômico, quanto o capital cultural2” (p. 490). Os tempos de luta pelo 

fim da escravidão transformaram-se em desalento (FERNANDES, 1965). “Nas 

fábricas, as oportunidades de trabalho raramente caiam em suas mãos, a menos que 

fossem “serviços de negros” [...] como os que “os italianos não faziam, os serviços 

pesados e arriscados para a saúde” (p. 107). Sendo assim, o trabalho que não 

agradava aos brancos era destinado aos negros, cujos “corpos são vendidos 

enquanto corpos, a baixo preço, para serviços desvalorizados” (SOUZA, 2018, p. 50).  

                                                           
2 O termo capital cultural é utilizado por Jessé Souza (2018) na concepção social bourdiana, ou seja, 
para explicar que o conhecimento e a educação formal ou não, podem ser considerados um “capital”. 
Não se trata, portanto, do mesmo significado econômico dado a palavra “capital” por Marx e Engels 
(2009). 
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Logo, para sobreviver foram sujeitados a trabalhos perigosos, degradantes e 

aos trabalhos domésticos. Eram trabalhos que não necessitavam de qualificação e os 

salários pagos eram menores. Trabalhavam nas casas das famílias tradicionais, eram 

faxineiros, carregadores, cocheiros, os mais fortes faziam a segurança dos seus 

patrões (FERNANDES, 1965). 

As mulheres negras trabalhavam como empregadas domésticas e o padrão 

escravagista foi evidenciado nas relações trabalhistas do pós-abolição, mormente 

para as mulheres. Os ex-escravizados, especialmente as mulheres, eram aliciados 

por supostas agências de emprego sob o disfarce de instituições de caridade. Alguns 

recrutados a força, sob a ameaça de arma de fogo, obrigados a aceitar o trabalho. As 

mulheres negras sofriam agressões das patroas, decorrente do ideário de submissão 

escravocrata (ARAÚJO, 2013).  

O criado doméstico negro passou a ser motivo de “status” para a classe 

dominante, tornando-se um aspecto característico da cidade de São Paulo. Os jornais 

negros buscavam conscientizar seus leitores (negros) que deveriam afastar suas 

filhas de tal trabalho, enfatizando que além do trabalho doméstico ser exaustivo, ainda 

havia o assédio sexual dos patrões (ANDREWS, 1998). O trabalho doméstico foi o 

que restou para a maioria das mulheres negras, pois era preciso sobreviver 

(FERNADES, 1965). As mulheres enfrentaram desvantagens sociais, pois a 

sociedade capitalista retirava mais vantagem do seu trabalho arrancando-lhes, com 

maior vigor a mais-valia absoluta. Elas trabalhavam mais horas e recebiam salários 

reduzidos em relação aos homens negros (SAFFIOTI, 2013). 

Surgia um novo modelo de família distante dos padrões tradicionais da 

sociedade branca, a qual preconizava uma estrutura familiar formada pelo homem, 

pela mulher e pelos filhos. Na nova constituição familiar, as mulheres negras 

assumiram o controle dos lares, pois, ou eram abandonadas pelos seus companheiros 

em função do desemprego ou tornavam-se responsáveis pelo sustento da família, 

pelo mesmo motivo (ARAÚJO, 2013). 

Apesar de terem assumido o controle econômico dos seus lares, a estrutura 

escravista persistia sobre o corpo da mulher negra. O homem branco enxergava-a 

como um objeto sexual ao seu dispor (SAFFIOTI, 2013). Assim, se a sociedade 

capitalista destinou às mulheres, de maneira geral, postos de trabalho de menor 

remuneração em relação aos homens, foi mais cruel ainda com as mulheres negras. 
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Durante o período escravista os castigos e as sevícias eram comuns aos 

negros e as negras, porém para as mulheres havia mais um nefasto ingrediente: o 

estupro. A violação sexual do corpo da mulher negra tinha como justificativa o desejo 

insaciável do homem branco, muitas vezes reprimido pelo comportamento “casto” das 

mulheres brancas, o que era decorrente da moralidade cristã. Entretanto, não se pode 

fazer uma interpretação tão simplista, pois tratava-se, na realidade, de uma forma de 

dominação do povo negro, uma vez que reduzia o desejo de resistência das mulheres 

negras e desmoralizava os seus companheiros (DAVIS, 2016). 

Sendo assim, a falácia da miscigenação de raças, que criou o paradigma da 

democracia racial no Brasil, na maioria das vezes não era fruto de relações sexuais 

consentidas, mas sim, de estupros. Entretanto, houve uma forte tendência de 

romantizar as relações entre brancos e negras, justificando a cultura do estupro, 

tornando a mulher negra algoz e não vítima de senhores afoitos pelos seus corpos. 

Trata-se, portanto, de uma “Alegoria do Brasil”3. “A miscigenação ocorreu, mas não 

como se imaginou, ao criar o paradigma de democracia racial, [...] ela se deu, também, 

na base da violência com mulheres negras e índias”4. Essa forma de se manter 

dominado o povo negro continuou no pós-abolição com o objetivo de desmoralizar 

negros e negras, obrigando-os a aceitarem tais condições para sobreviverem. 

O processo abolicionista não vislumbrou opções de ascensão socioeconômica 

aos povos negros no Brasil. Contrariando aqueles que preconizavam um desastre 

para o país, a abolição manteve a mesma estrutura de sociedade.  Para Clóvis Moura 

(1994, p. 103) a abolição não promoveu a revolução burguesa no país. 

 
Querer ver-se, por isto, a Abolição como uma possível revolução 
democrático-burguesa no Brasil é no mínimo ingenuidade, pois nenhuma das 
reformas que essa revolução tem por objetivo executar foram feitas com essa 
medida. Daí porque o problema da revolução burguesa no Brasil é um 
problema polêmico, especialmente porque muitos dos que o abordam tomam 
como paradigma as revoluções burguesas europeias como se tivéssemos de 
repeti-las aqui, na época do imperialismo e no contexto de uma sociedade 
que tinha até cem anos atrás como forma fundamental de trabalho a 
escravidão e as instituições correspondentes. 

                                                           
3 O cineasta Murillo Salles dirigiu em 2018 a série de documentários “Alegorias do Brasil”.  A série de 
13 episódios, aborda no episódio “Vividos de amor” a exploração sexual das mulheres negras e índias, 
desmitificando a miscigenação que, na maioria das vezes, é romantizada. O documentário entrevistou 
Historiadores e Sociólogos como, por exemplo: Jessé Souza, Ronaldo Vainfas, Marilena Chauí, Thula 
Pires, Djamila Ribeiro, dentre outros. Disponível em: 
<www.canalcurta.tv.br/filme/?name=vividos_de_amor>. Acesso em: 3 jan. 2019. 
4 Idem. 
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Na virada do século XIX para o XX, a sociedade brasileira continuava a mesma, 

ou seja, sem mudanças qualitativas. O senhor de escravo passou a se chamar 

“fazendeiro de café”, no norte e nordeste do Brasil as oligarquias continuavam 

respaldando-se no monopólio da terra, a qual continuava a ser o elemento definidor 

de poder. Foi mantida a mesma fórmula que os senhores de escravos utilizaram 

durante o processo de escravização. Ou seja, o trabalho assalariado manteve os ex-

escravizados como uma força de trabalho reserva, pois, sequer figuravam como 

opção secundária nesse processo, mantendo-se os instrumentos de dominação e 

exploração de outrora (MOURA, C., 1994). 

Como um movimento de ‘brancos para brancos”, o 13 de maio foi, por muito 

tempo, uma data romantizada. Os ex-escravizados não encontraram as oportunidades 

que as novas relações de trabalho preconizavam. Agora era preciso transitar da 

escravidão para o trabalho assalariado ou trabalho “livre” (FERNANDES, 2017). “O 

“negro emparedado” desmitifica e desmascara a ordem legal existente, demonstrando 

que ela se fechava para o negro, por causa do preconceito e da discriminação raciais” 

(FERNANDES, 2017, p. 107). 

A “nova” dinâmica acirrou as tensões raciais, especialmente em épocas de 

pouca coesão nacional. Por exemplo, em São Paulo, as várias formações étnicas 

estavam bem organizadas e o regionalismo paulista assumia contornos separatistas. 

Os brasileiros mestiços temiam serem excluídos em seu próprio país. Diante disso, a 

Frente Negra Brasileira (FNB) surgiu como uma organização que buscava reafirmar o 

negro como brasileiro. O recrutamento e a identificação tinham como ponto de partida 

a “cor” ou a “raça”, não se preocupando com as tradições ou com a cultura afro-

brasileiras, que, no entendimento da FNB, eram as responsáveis pelos estereótipos 

produzidos em torno da figura negra. A organização denunciava que o preconceito de 

cor era responsável pelo racismo reinante no mundo do trabalho, uma vez que os 

empregos eram ocupados, preferencialmente, por imigrantes brancos (GUIMARÃES, 

2012). 

A FNB surgida na primeira metade do século XX (1934), possuía filiais e grupos 

homônimos espalhados por diversos estados brasileiros. Era uma organização 

heterogênea, que abrigava, também, negros afetos aos ideais do Integralismo5.  

                                                           
A Ação Integralista Brasileira (AIB), criada em 1932, arrebanhou apoio em vários setores das classes 
médias urbanas entre servidores públicos, religiosos e profissionais liberais. Apesar de seus integrantes 
serem majoritariamente brancos, havia negros na sua composição. Seu objetivo era difundir a ideologia 
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Possuía um grande nível de organização, mantendo escolas, grupos artísticos, 

esportivos, departamento jurídico e serviços de saúde e o jornal “A Voz da Raça”. Na 

vigência do Estado Novo (1937-45), ela sofreu forte repressão. Com o fim da ditadura 

de Vargas o movimento ressurgiu através da fundação da União dos Homens de Cor 

(UHC), que se expandiu por vários estados brasileiros, mas que, com o golpe Civil-

Militar de 1964, como a sua organização de origem, foi reprimida.  

Outro grupo importante para a unidade do movimento negro brasileiro foi o 

Teatro Experimental Negro (TEN), criado em 1944 e que tinha Abdias Nascimento 

como sua principal liderança. Abdias defendia uma legislação antidiscriminatória para 

o Brasil, porém, este também foi vítima da ditadura implantada a partir de 1964, a qual 

forçou-o ao autoexílio nos EUA, em 1968. (DOMINGUES, 2008). 

Ainda na década de 1950, ocorreu o I Congresso do Negro Brasileiro, em Porto 

Alegre/RS, no qual se discutiu a importância do negro na formação cultural do Brasil. 

“Essas iniciativas entrelaçavam política, educação e cultura, defendendo à inclusão 

social dos afrodescendentes na sociedade brasileira” (ROCHA; SANTOS; HILLIG, 

2016, p. 26). Uma estratégia cultural de inclusão foi preconizada pelos militantes 

negros entre 1945-1964. Na verdade, era uma “inclusão integracionista”, com a 

utilização da arte (teatro) e da imprensa com o objetivo de sensibilizar a classe 

dominante, denunciando o mito da democracia racial que ocultava as diferenças 

socioeconômicas entre ricos e pobres (ROCHA; SANTOS; HILLIG, 2016). 

A Ditadura Civil-Militar retomou o “mito da democracia racial” em prol da “ordem 

e do progresso”. Os militantes negros foram perseguidos e considerados perigosos. 

Entretanto, a luta do povo negro sobreviveu, apesar da repressão em favor da sua 

invisibilização (ROCHA; SANTOS; HILLIG, 2016).  

Em 1978, com a fundação do Movimento Negro Unificado (MNU), voltou à cena 

política a luta dos negros por direitos civis. O MNU inspirou-se em lideranças 

estadunidenses como Malcon X e Martin Luther King, além de organizações marxistas 

como os Panteras Negras. Internamente, tinha organização marxista, orientação 

trotskista e convergência socialista. Para a Convergência Socialista6, somente com a 

                                                           
fascistas com uma moldura de brasilidade. Seu líder era Plínio Salgado e contava com uma militância 
ativa na maioria dos estados brasileiros (Schwarcz; Starling, 2015). 
6 Organização política de orientação socialista criada em 28 de janeiro de 1978, em São Paulo. Uma 
das correntes atuantes dentro do Partido dos Trabalhadores (PT) desde a fundação deste em 1980 até 
sua expulsão do partido em 1992, deixou de existir em 1994, quando seus membros passaram a 
integrar o Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados (PSTU).  Suas origens remontam a um grupo 
de trotskistas que, em 1974, fundou a Liga Operária. Durante a vigência do bipartidarismo no Brasil, 
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superação do modo de produção capitalista pelo socialista, seria possível construir 

uma sociedade igualitária, capaz de superar o racismo (DOMINGUES, 2008). 

Na década de 1980, com a especialização das entidades, foram criadas 

centenas de grupos afro-brasileiros por todo o país. Para as mulheres negras havia 

falta de espaço, tanto no movimento negro, quanto no movimento feminista. Diante 

disso, fundaram suas próprias organizações, como o Geledés (SP) e a Associação 

das Mulheres Negras de Porto Alegre (DOMINGUES, 2008).  

Essa síntese da luta de negros e negras pela conquista dos direitos inerentes 

à pessoa humana serve para localizarmos, historicamente, as políticas públicas de 

inclusão desse grupo social. Inicialmente a luta pela liberdade, e, nos dias de hoje, a 

luta pela igualdade real. 

A utilização do trabalho do negro de maneira compulsória, a abolição tardia e a 

grande extensão territorial, possibilitou que o Brasil se tornasse um dos países de 

maior número de africanos escravizados. Por este motivo, sua composição 

populacional contém expressivo número de descendentes africanos, os quais 

compõem uma das matrizes étnico culturais mais importantes da sociedade brasileira 

(NOGUEIRA; DOMINGOS, 2018).   

Na década de 1970, outras organizações negras preocupadas com a 

valorização dos negros e a conquista da cidadania denunciaram o caráter violento do 

mito da democracia racial. Para Florestan Fernandes (2017) a democracia racial 

deveria vir acompanhada do fim da discriminação, da segregação e do preconceito de 

classe e de raça. Haveriam que libertar-se, também, dos símbolos e datas criadas 

pelo mundo português. Nesse sentido, para que o negro pudesse interagir com o seu 

mundo, primeiro precisou negá-lo e, depois, transformá-lo. “O 20 de novembro contém 

esse significado. É uma data de comunhão viva e, ao mesmo tempo, de auto 

emancipação coletiva” (p. 45). 

Para Santos (2015, p. 22), 

                                                           
defendeu a formação de uma corrente socialista no MDB (Movimento Democrático Brasileiro). Em sua 
convenção nacional realizada nos dias 19 e 20 de agosto de 1978, a Convergência aprovou o programa 
do partido socialista por ela defendido. Segundo o documento aprovado, o partido socialista teria por 
objetivo a edificação no Brasil de uma sociedade sem classes, o que deveria ser alcançado por meio 
da passagem do poder aos trabalhadores, da coletivização dos meios de produção e da planificação 
da economia. Com fundação do Partido dos Trabalhadores passou a fazer parte de uma das correntes 
do partido, até sua saída definitiva em 1992. Disponível no acervo digital da Fundação Getúlio Vargas 
em http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/convergencia-socialista . Acesso em: 
15 fev de 2019.  
 



40 
 

A conquista da auto-emancipação é um processo complexo. Porém, algumas 
políticas públicas de valorização da cultura negra apresentam-se como 
elementos importantes nesse processo. Uma delas é a Lei 10.639/03 que 
implementou a obrigatoriedade do ensino da História e da cultura africana e 
afro-brasileira nas escolas públicas e privadas, preferencialmente como 
conteúdo das disciplinas de história, literatura e artes. Essa lei era uma 
reivindicação antiga do movimento negro que, na década de 1950, já a havia 
feito constar na declaração final do I Congresso do Negro Brasileiro, 
promovido pelo Teatro Experimental Negro (TEN), recomendando o estímulo 
ao estudo das africanidades. Para os militantes do Movimento Negro, a 
escola oferecia aos educandos uma educação formal de embranquecimento 
cultural, eurocêntrica, de ostentação a cultura estadunidense, desqualifi-
cando o continente africano e os negros, inferiorizando-os. Porém, era 
necessário lutar pelo que se chamava “segunda abolição”, criando-se 
técnicas sociais para a obtenção da mobilidade social e superação da 
condição de miseráveis, para o que a educação formal era uma delas.  

 

As teorias cientificistas, que no século XIX haviam tentado comprovar a 

superioridade de europeus frente aos negros africanos, no Brasil fizeram parte da 

configuração do modo de produção capitalista dependente, alimentando a divisão 

racial do trabalho e o racismo como forma de dominação política, social e cultural. Ou 

seja, não se trata, em pleno século XXI, de uma herança da escravidão, “mas de uma 

situação que estrutura e dinamiza as relações sociais capitalistas no país” (COSTA, 

D, 2017, p. 7), desde a sua implantação.  

Nesse sentido, a principal dificuldade para a aplicação da Lei 10.639/03 está 

na constituição da sociedade brasileira, que nega ser racista. Por outro lado, para 

além dos conteúdos, a lei precisa ser aplicada com base nas realidades vivenciadas 

pelas comunidades nas quais as escolas estão inseridas. Para tanto, se faz 

necessária a discussão sobre as relações entre capital e trabalho e sobre a sua divisão 

social. Somente assim será possível o entendimento sobre a pertinência de ações 

afirmativas como a referida lei, na sociedade brasileira. 

Para a configuração e justificativa da pertinência das políticas afirmativas junto 

a estudantes de cursos técnicos de nível médio, na segunda parte desse capítulo, 

serão abordados os registros de conteúdos contidos nos diários de classe das 

disciplinas de ciências humanas, dos cursos técnicos integrados ao ensino médio, do 

CTISM. O objetivo dessa verificação é constatar de que forma as questões étnico-

raciais eram tratadas na educação profissional e tecnológica, tomando como estudo 

o trabalho pedagógico desenvolvido pelos cursos ofertados pela referida instituição, 

no recorte temporal de 1967, ano de sua fundação, até 1991, período da 

redemocratização do país. 
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2. 2 DADOS EMPÍRICOS: O QUE APONTAM OS REGISTROS DE TRABALHO 
NAS DISCIPLINAS DE CIÊNCIAS HUMANAS 
 

As políticas públicas para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), em 

diferentes momentos da história do Brasil, estiveram relacionadas aos interesses das 

elites econômica e politicamente dominantes. Essa ideia explica a fundação do 

Colégio das Fábricas (1809) e da Escola de Belas Artes (1816), cujos currículos 

estiveram pautados no ensino de ciências e de desenho para os ofícios nas oficinas 

mecânicas. Em 1861, o Instituto Comercial no Rio de Janeiro já era o responsável 

pela formação de profissionais para atuarem nas secretárias de Estado. A partir da 

metade do século XIX, foram construídas dez Casas de Educandos e Artífices em 

capitais brasileiras, cujo objetivo era o de acolher os menores desvalidos e ensinar-

lhes as primeiras letras, e, posteriormente, encaminhá-los para as oficinas públicas e 

particulares (MOURA, D, 2007). 

No século XX, as escolas profissionalizantes perderam, gradativamente, o foco 

assistencialista e passaram a preocupar-se com a formação de trabalhadores para 

atuar na agricultura, na indústria e no comércio. Essa mudança de postura deveu-se 

muito ao fato de, a partir do período, as relações de produção do país terem sido 

incorporadas ao capitalismo na sua fase industrial, em nível mundial. Percebe-se 

então que a EPT, no Brasil, se originou da lógica assistencialista em uma sociedade 

escravocrata sendo, em seguida, usada como instrumento para o atendimento dos 

interesses burgueses. Por isso, as políticas públicas para essa modalidade de ensino, 

a partir do início do século XX, passaram a objetivar, agradar e assegurar que os 

privilégios da classe dominante fossem mantidos (MOURA, D., 2007).  

Para que se entenda a história do pensamento político, social e econômico 

brasileiro, é necessário compreender a submissão da classe dominante local ao modo 

de produção capitalista de forma associada e dependente.  Afinal, o projeto da classe 

burguesa sempre esteve, e ainda está pautado em ofertar uma educação profissional 

restritiva com vistas a formar trabalhadores aptos às necessidades do capital e do 

mercado. Por tais motivos, não raras vezes, vivencia-se o combate àqueles que 

buscam uma escola pública unitária, universal, gratuita, laica e politécnica. Há, 

portanto, uma relação dialética entre aqueles que propugnam por uma formação 

omnilateral e aqueles que pregam a formação restritiva para os filhos dos 

trabalhadores (FRIGOTO, 2007).  
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Fundado no ano de 1967, o Colégio Técnico e Industrial de Santa Maria teve 

sua criação atrelada a esse contexto, ou seja, à necessidade de ofertar cursos 

profissionalizantes de nível médio para instruir trabalhadores aptos ao trabalho nas 

indústrias da região, em expansão, e na rede ferroviária local. Santa Maria, cidade 

situada no centro do estado do Rio Grande do Sul possuía, na década de 1960, 

expressivo número de operários, especialmente ligados a viação férrea, os chamados 

“ferrinhos”. O Brasil vivia, naquela época, o apogeu da industrialização do pós-guerra, 

período que, entre 1967 e 1973 ficou conhecido como “Milagre Econômico Brasileiro”. 

Os cursos profissionalizantes deveriam, portanto, atender as demandas dos 

empresários, que clamavam por mão de obra qualificada para atuar nas indústrias e 

nas oficinas de reparo dos trens que trafegavam na malha ferroviária da região 

(POMMER, R.; LIMA, 2012). 

A Lei de Diretrizes e Bases da educação de 1961 (Lei 4.024 /61) possibilitou 

aos estudantes, oriundos da educação profissionalizante, participarem de seleções 

para o ingresso na educação de nível superior. Mas, os governos implantados após o 

golpe Civil-Militar de 1964 transformaram a EPT na pedra de toque do pseudo 

desenvolvimento (MOURA, D, 2007). Era preciso controlar os movimentos de 

trabalhadores contra os governos ditatoriais. Diante disso, a fundação do CTISM 

agradou aos empresários, pois formaria trabalhadores intelectualmente controlados, 

como os governos ditatoriais pretendiam (POMMER, R.; LIMA, 2012). 

Entre os documentos da época, os diários de classe dos cursos técnicos 

integrados ao ensino médio ofertados pelo CTISM foram a principal fonte documental 

utilizada para demonstrar a forma dispensada pelas disciplinas da área de Ciências 

Humanas aos seus conteúdos durante a época dos governos ditatoriais. Era preciso 

manter os trabalhadores controlados, educando os seus filhos, futuros trabalhadores, 

para que não questionassem a sociedade na qual estavam inseridos. Esse objetivo 

era atendido de várias formas, uma delas foi a inserção de novas disciplinas nos 

currículos escolares, como Educação Moral e Cívica (EMC) e Organização Social e 

Política Brasileira (O.S.P.B). 

Silenciar a história dos negros, encobrindo até mesmo os mais de 300 anos de 

escravidão no país, foi uma das características da formação recebida pelos futuros 

trabalhadores e trabalhadoras. A atribuição era da área de Ciências Humanas que, 

nos cursos técnicos integrados do CTISM, entre 1967 e 1991, foi representada pelas 

seguintes disciplinas: História, Educação Moral e Cívica, Organização Social e Política 
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Brasileira e Relações Humanas. Nota-se que a instituição não ofertava, na época, os 

componentes de filosofia, sociologia e geografia, que também compõem a área de 

Ciências Humanas. Tomando-se como referências os registros de conteúdos 

trabalhados pelas disciplinas ofertadas no período citado, foi possível verificar que a 

história e cultura afro-brasileira e a história do povo negro foram alijadas ou, no 

mínimo, tratadas de forma superficial. 

Os diários de classe nos indicam porquê se fez necessária a aprovação de uma 

lei que tornasse obrigatório o ensino de história e da cultura afro-brasileira e da história 

da África. A Lei 10.639 foi promulgada no ano de 2003, seu objetivo ultrapassa a ideia 

do ensino da história dos negros e negras que construíram o nosso país, vai muito 

além disso. Cavalleiro (2005, p.11) justifica da seguinte forma a promulgação dessa 

lei: 

 
Na educação brasileira, a ausência de uma reflexão sobre as relações raciais 
no planejamento escolar tem impedido a promoção de relações interpessoais 
respeitáveis e igualitárias entre os agentes sociais que integram o cotidiano 
da escola. O silêncio escolar sobre o racismo cotidiano não impede só o 
florescimento do potencial intelectual de milhares de mentes brilhantes nas 
escolas brasileiras, tanto de alunos negros quanto de brancos, como também 
nos embrutece ao longo de nossas vidas, impedindo-nos de sermos seres 
realmente livres “para ser o que for e ser tudo” - livres dos preconceitos, dos 
estereótipos, dos estigmas, entre outros males. 

 

Essa ausência indicada por Cavalleiro é evidenciada nos registros de 

conteúdos trabalhados com estudantes do CTISM. A análise dos diários de classe 

esteve relacionada aos diferentes momentos históricos vividos pelo Brasil, até que as 

modificações e os conflitos que permearam a luta dos negros para que o ensino da 

história e da cultura afro-brasileira, além da história da África, fizessem parte dos 

currículos escolares em todos os níveis. Mesmo que alguns diários de classe não 

tenham sido encontrados ou não tenham sido devidamente preenchidos, eles se 

constituem em referenciais importantes dos conteúdos trabalhados e, portanto, são 

indicadores da formação profissional que a instituição oferecia aos seus estudantes. 

A disciplina de História, para os cursos técnicos em mecânica e eletrotécnica 

integrados ao ensino médio, segundo os documentos encontrados na Secretaria 

Escolar do CTISM, foi ministrada nos seguintes anos: 1967, 1968, 1972, 1973, 1981, 

1982, 1983, 1985, 1986, 1987, 1988, 1990 e 1991. Em 1974 estão sem preenchimento 

os diários de História. No ano de 1969, 1970, 1971, não encontramos registro das 

disciplinas de ciências humanas. 
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Ao analisarmos os diários de classe da disciplina de História, partindo do início 

das aulas em 04 de abril de 1967, verificamos o seguinte: Os conteúdos referentes a 

pré-história receberam a seguinte nomenclatura: “culturas primitivas da Idade da 

Pedra; Idade da Pedra Polida e dos metais”. Não houve nenhum registro sobre o 

continente africano, sabidamente o berço da humanidade. Com relação às civilizações 

do Oriente Próximo, nada consta sobre o Egito, apenas o legado mesopotâmico, a 

civilização persa, hebraica e a hitita. 

Pelos registros dos conteúdos, infere-se que o processo histórico trabalhado 

na época tinha forte apelo eurocêntrico, pois as civilizações clássicas (Grécia e Roma) 

foram destacadas, bem como a Idade Média que, no diário de 1967, recebeu a 

seguinte anotação: “A civilização da Europa no começo da Idade Média”; “conquistas 

intelectuais dos começos da Europa Medieval”. O eurocentrismo parece evidente nos 

demais conteúdos: “reforma e contrarreforma”; “absolutismo, revolução comercial, 

surgimento do capitalismo, realizações científicas (séc. XVII e XVIII)”; “Revolução 

Francesa, Revolução Industrial e social (Séc. XIX e XX)”, todos apresentados como 

exclusividade europeia, sem relações com o restante do mundo.  

Os conceitos de uso de tecnologias e de progresso eram apresentados como 

exclusividade europeia, mais especificamente inglesa, conforme se observa no 

seguinte: “Tecnologias, progresso e o protagonismo inglês”. Na mesma seara, 

observam-se os seguintes conteúdos: “O sistema fabril”; “a máquina à vapor”; “o 

desenvolvimento dos transportes e das comunicações (telégrafos)”; “o aço”; “os 

motores de combustão”; “As conquistas sociais e o bem-estar do trabalhador”, todos 

atrelados à Inglaterra, vinculados à segunda Revolução Industrial. Ou seja, 

trabalhavam-se os conteúdos de história como produtos do continente europeu. Os 

saberes produzidos pelos povos negros, indígenas e asiáticos parecem não terem 

sido abordados nas aulas. 

Toda a referência ao uso das tecnologias era feita como um avanço das 

civilizações europeias e, em geral, produto das ações de pessoas brancas. Os 

avanços tecnológicos eram abordados como se nada tivesse existido antes dos 

ingleses. Logo, aquela sociedade capaz de criar um sistema fabril, uma máquina a 

vapor e desenvolver os meios de comunicação, parece ser apresentada como 

superior às demais e, portanto, parâmetro civilizatório. No momento que tanto valor é 

atribuído a um grupo social ou a um país, ele assume um valor moral. Nessa seara, o 
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valor moral daquele grupo se justificava, tornando-os merecedores de gratidão, 

reconhecimento e respeitabilidade (PINTO, 2005). 

O conceito apresentado aos estudantes, na verdade, não era o de uso de 

tecnologia, mas de “era tecnológica” e seu objetivo era o de silenciar as manifestações 

de consciência política dos futuros trabalhadores, fazendo-os crer que as tecnologias 

são fornecidas pelas nações desenvolvidas aos países subdesenvolvidos, como o 

caso do Brasil. Haveria, portanto, uma lei biológica de seleção dos mais fortes e 

capazes. Sendo assim, ao enfocar os conteúdos de História a partir de uma 

concepção eurocêntrica, negando ou silenciando a História dos outros povos, em 

particular do continente africano e dos negros, no imaginário dos estudantes, criava-

se uma imagem positiva do europeu e negativa dos demais elementos étnicos 

formadores do povo brasileiro (PINTO, 2005). 

Na disciplina de História, tratava-se a história do Brasil a partir dos ciclos 

econômicos. Segundo os diários de classe, o ponto de partida era o “Brasil colônia” 

com ênfase à “indústria no Brasil colonial”. Logo após, “Corte portuguesa no Brasil” e 

o “desenvolvimento econômico e teórico do Império”. Após, passa-se diretamente 

para a República que, nos registros, aparece da seguinte forma: “mudança de regime: 

causas e consequências”.  

Não há qualquer anotação de trabalhos sobre a escravização, nem sobre o 

tráfico negreiro. O silenciamento sobre a história do povo negro fica evidenciado nos 

registros. Ao que parece, aos alunos não era apresentada qualquer referência aos 

negros no Brasil, o que contribuía para destacar a ação portuguesa na construção do 

país. 

Em 1968, apesar de estarem relacionados à disciplina de história, houve uma 

mistura entre os conteúdos de história e geografia. Gize-se que geografia não 

constava como disciplina no período analisado. Neste diário, foi registrado o trabalho 

sobre história e geografia do Rio Grande do Sul: “Produção do estado”, 

“agropecuária”, “mentalidade do gaúcho”, “alimentação na campanha”. Ao que parece, 

havia preocupação com aquilo que chamamos de tradicionalismo ou regionalismo. Ou 

seja, as raízes da cultura rio-grandense ligadas às tradições latifundiárias, sem 

relações com a contribuição dos grupos negros ou indígenas para a formação 

identitária regional. 

Os registros de aulas ainda apontam para a presença de outros grupos brancos 

que teriam contribuído para a história do Rio Grande do Sul, com ênfase à imigração 
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europeia: “Fluxo migratório no Rio Grande do Sul” e “Conquistas e colonização”. O 

conhecimento histórico trabalhado com os alunos dos primeiros anos dos cursos 

integrados de mecânica e eletrotécnica em nenhum momento abordou a história dos 

negros e negras. O conteúdo “Raça e geografia” ao que parece, não tinha por condão 

trabalhar a história dos negros, uma vez que não encontramos qualquer referência 

neste sentido. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 5.692 entrou em vigor em 1971, 

determinando a união das disciplinas de história e geografia em um novo componente, 

chamado Estudos Sociais. A disciplina foi criada para ser ministrada entre a 5ª e a 8ª 

série, com o objetivo de “integrar” os educandos ao seu espaço temporal e social, sem 

possibilidade de mudança ou crítica ao sistema (LOURENÇO, 2010). 

O CTISM mesmo não sendo uma escola de ensino de 1º Grau, atendia aos 

interesses políticos dos grupos que tomaram o poder em 1964, ou seja, manter a 

educação profissional como elemento de adestramento de trabalhadores, sem a 

promoção da consciência crítica dos educandos. Isso explica porque o ensino de 

história, no ano de 1968, consoante os diários de classe, está mesclado com o de 

geografia. Havia, também, forte apelo ao regionalismo, demonstrando alinhamento 

com a política de Estado da época.  

O motivo pelo qual as disciplinas de ciências humanas não apresentam diários 

de classe entre os anos de 1969 a 1971 pode estar relacionado a edição do Ato 

Institucional nº 5, o qual mergulhou o país em um dos momentos mais terríveis da sua 

história, com forte repressão e patrulhamento ideológico. O ditador assumia amplos 

poderes, podendo cassar os direitos políticos de qualquer cidadão considerado 

subversivo. Suspendendo, também, o uso do direito ao “Habeas Corpus” para os 

indivíduos considerados presos políticos (PRIORE; VENÂNCIO, 2010). 

Os registros contêm, também, referências à Portugal: “a questão racial na 

ocupação de Portugal” e “a tristeza do índio, do negro e do português”. No que se 

refere aos conteúdos de história do Brasil, os registros demonstram que o período 

colonial era trabalhado sem abordagens sobre a escravidão. A história geral, 

encontrada nos diários de classe, não fazia qualquer menção a África. Parecia existir, 

além das Américas, somente a Europa. 

Nos primeiros anos da Ditadura Civil-Militar os negros e sua história foram 

relegados ao segundo plano. O potencial da comunidade negra e seus intelectuais, 

inicialmente, não apresentavam riscos para as pretensões da Ditadura Civil-Militar. 
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Não havia ameaça política, pois, a ideologia da democracia racial era bastante 

propagada por aqueles que detinham o poder. Mesmo assim os governos da época 

concebiam as reações coletivas dos negros em relação ao racismo como uma 

ameaça. Sendo assim, com a instituição do AI-5, as manifestações dos negros foram 

enquadradas na Lei de Segurança Nacional, e falar sobre racismo era tido como 

manifestação “comunista”, “de esquerda” (JESUS, 2016), o que tornava proibido o 

debate sobre a temática. Logo, explicam-se as razões do silenciamento dos negros e 

do encobrimento da sua história durante o referido período. Isso se deve ao fato de o 

golpe de 1964 ter desarticulado, entre outras, a luta política do movimento negro.  As 

discussões sobre racismo foram proibidas e os militantes eram constantemente 

vigiados pelos órgãos de repressão (DOMINGUES, 2008). 

Na seara do golpe Civil-Militar de 1964, o que se verificou sobre o ensino de 

História nos diários de classe foi a difusão de conteúdos ministrados de maneira 

desconexa, o que, aparentemente foi proposital. Conforme se depreende dos 

registros, que foram retomados em 1972, a História Antiga se resumia a “antigos 

impérios orientais: História da China e do Japão”. A história do tempo presente teve, 

como registro, o “Congresso Eucarístico Internacional”, abordando, inclusive, 

questões como a guerra fria: “Pacto de Varsóvia e invasão da Tchecoslováquia”. 

História e geografia se misturavam, o diário aponta para o estudo de países situados 

na Europa Ocidental, na América do Norte (EUA e México) e na América do Sul 

(Venezuela e Paraguai). Como já foi referido anteriormente, a África não era citada, 

embora os diários tragam conteúdos sobre o Egito (História Antiga), cuja civilização, 

muito provavelmente, era tratada como branca. 

Nos registros do ano de 1972, encontramos, novamente, a disciplina de 

história. Porém, os conteúdos versavam, na sua maioria, sobre tópicos de história 

geral. Muito pouco foi registrado sobre a formação histórica do povo brasileiro, havia 

uma única anotação sobre “O grande passo para nossa independência: a 

transferência da Corte Portuguesa para o Brasil”. Mesmo assim, nada aparece sobre 

a história dos negros no Brasil ou sobre a escravidão. Parecia haver um silêncio 

proposital sobre o tema, certamente, pelo contexto histórico da época, quando pouco 

se podia falar e muito se tinha a temer. Conforme já referimos, o Ato Institucional nº 

5, editado pelo Poder Executivo, suspendeu a liberdade de expressão e reunião, se 

tornando uma ferramenta de intimidação e medo, que poderia ser empregada contra 
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aqueles que questionassem ou discordassem dos atos governamentais 

(SCHWARCZ, 2015). 

As descobertas científicas eram bastante valorizadas, porém, os diários deixam 

claro que a história ensinada aos futuros trabalhadores, no que dizia respeito ao uso 

das tecnologias, teria se iniciado no século XIX, com forte protagonismo inglês. 

Parecia não haver outros continentes, além do europeu, nem conhecimentos técnicos 

produzidos anteriormente. Os conteúdos de história do Brasil, em alguns diários 

(1973), partiam da independência: “A história da independência política do Brasil”.  Ou 

seja, fica claro, pelos conteúdos registrados nos diários de classe, que havia o desejo 

de silenciar não só a história do povo negro e dos povos indígenas, mas, também de 

mascarar a história do Brasil. A propaganda feita pela Ditadura Civil-Militar era 

baseada no otimismo e na recuperação de símbolos nacionais, difundindo valores 

morais que definissem o comportamento da população. Baseando-se no autoritarismo 

e na repressão, não era preciso rebelar-se, a passividade era uma das virtudes a 

serem cultivadas nos jovens (LOURENÇO, 2010). 

Conforme abordado anteriormente, a disciplina de Educação Moral e Cívica 

voltou a fazer parte da formação de todos os estudantes brasileiros, e não foi diferente 

com aqueles que frequentavam os cursos profissionalizantes. Com isso, alguns 

conteúdos de história do Brasil passaram a fazer parte da nova disciplina. Nos 

conteúdos de Educação Moral e Cívica, em 1972, se observa anotações sobre os 

negros: “A abolição da escravatura e a influência negra no Brasil”, “Costumes negros 

no Brasil” e “Relação Brasil x África”.  Ou seja, a disciplina de Educação Moral e Cívica 

passa a trabalhar os conteúdos de história do Brasil, trazendo os negros apenas como 

escravos, lembrando-os apenas como mãos e braços trabalhadores. 

A disciplina de Educação Moral e Cívica havia sido criada pela reforma 

Capanema, ainda durante a Ditadura Vargas (Estado Novo), porém, havia recebido o 

nome de Educação Moral e Política. Entretanto, no ano de 1969 foi reincorporada aos 

currículos escolares através do Decreto-lei 869/69. Consoante seu artigo 7º, os 

professores que ministravam esse componente eram formados nos parâmetros 

determinados pelo Conselho Federal de Educação. Para tanto, os docentes passavam 

por avaliação específica (teste de suficiência), para serem considerados habilitados. 

O decreto-lei que tornou obrigatória a disciplina, nominava os profissionais habilitados 

para estarem em sala de aula. Não eram professores, eram “orientadores” (BRASIL, 

1969).  
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Nos anos que se seguiram, ou seja, 1973 e 1974, outras disciplinas da área de 

humanidades passaram a fazer parte da formação dos futuros trabalhadores 

matriculados no CTISM: Relações Humanas e Organização Social e Política Brasileira 

(O.S.P.B). Na disciplina de Relações humanas os conteúdos versavam sobre 

comportamento no trabalho, sobre “o grupo social”, sobre os “mandamentos de um 

membro do grupo” e “composição e estrutura dos grupos sociais”, ou seja, orientavam 

para o adestramento social, do qual o trabalho era um componente fundamental.   

A disciplina de O.S.P.B, embora tivesse sido criada no Governo João Goulart, 

seguia a mesma seara da Educação Moral e Cívica, ou seja, orientar os estudantes 

para os princípios da “doutrina de segurança nacional”. Para Abreu (2008) era preciso 

fazer a população acreditar que a sociedade não estava sob um regime autoritário. 

Os governantes deveriam ser vistos como pessoas a serviço do bem comum em 

proveito de todos, contribuindo, inclusive, para a construção da ideia de redenção dos 

governos militares, os quais, no contexto da Guerra Fria, deveriam ser vistos como 

aqueles que haviam livrado o país do perigo comunista, evitando que no Brasil se 

repetisse o exemplo cubano. 

Na disciplina de O.S.P.B, conforme os diários de classe, não havia qualquer 

especificidade sobre os negros ou a cultura afro-brasileira. Porém, há o registro de 

tópicos genéricos, definidos como “Formação e evolução étnico cultural do homem 

brasileiro” e “Estratificação social”. No ano de 1976, outros conteúdos começaram a 

aparecer nos diários dessa disciplina: “Formação do povo brasileiro”, “O dado étnico”, 

“O índio: Características e influências do indígena”, “O branco: características”, “O 

negro: Origem, procedência e influências” e “Miscigenação: Causa”. Os demais 

assuntos eram sobre Estados, forma e sistema de governo, partidos políticos e 

sociedade. Pela primeira vez se lê, nos conteúdos registrados, referência a “classe 

social”, “História do Brasil na Colônia, no Império e na República” e “Estratificação 

social”. Na verdade, o que poderia parecer uma inovação, era apenas a consolidação 

de uma política da Ditadura Civil- Militar, que tinha no mito da democracia racial uma 

das suas bases ideológicas. Para Pires (2018, p.1060): 

 
Essa perspectiva é detalhada em conjunto de documentos produzidos pela 
Agência Central do Serviço Nacional de Informações, que compilava e 
enviava para a chefia do SNI (CH/SNI) relatos produzidos pelas regionais 
sobre o tema que eles nomearam como “Racismo Negro”. Em quase 400 
páginas, é destacado o controle do regime sobre o que eles denominaram 
Associações Culturais destinadas a propagação da cultura negra no Brasil e 
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sobre o Movimento Soul. Ressaltam uma suposta articulação das 
associações culturais com a Embaixada do Senegal, através do diplomata 
Roques King. Há alusões a apropriação do discurso racial por organizações, 
ditas terroristas, como o MR-8. Destacam como pontos de encontros dos 
‘radicais’ o “Calçadão (Praça do relógio, em Duque de Caxias) e a Adega 
Pérola em Copacabana. São listados como infiltrados no movimento negro, 
com antecedentes subversivos: Ricardo de Carvalho Duarte, Carlos Alberto 
Vieira, Olimpo Marques dos Santos e Carlos Alberto Medeiros. Há, ainda, 
destaque para as pessoas “de maior lastro cultural”, responsáveis pela 
difusão de ideias que contrariam a harmonia entre as raças no Brasil, entre 
elas, Maria Beatriz do Nascimento e Abdias do Nascimento. Dentro da 
Doutrina de Segurança Nacional da época, além da negrada representar um 
perigo interno à ordem pública, havia efeitos externos indesejados pelo 
regime nesse processo de articulação. No plano internacional, interessava ao 
Brasil blindar-se da interferência de organizações relacionadas à proteção 
dos direitos humanos que, no que diz respeito especificamente à questão 
racial, estavam bastante atentas aos processos de independência africanos, 
movimento por direitos civis nos EUA e regimes instituídos de apartheid como 
o da África do Sul.  

 

Vale lembrar que durante a década de 1970, alguns países africanos se 

declararam socialistas, aproximando-se da União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas (URSS), como Angola e Moçambique, o que pode ajudar a explicar os 

motivos de, no Brasil, não só a história e a cultura dos povos negros terem sido 

silenciadas no período, como também os líderes negros terem sido considerados 

subversivos. Assim foi que, durante a Ditadura Civil-Militar as questões referentes aos 

negros, se abordadas de forma diversa daquela preconizada pelo regime, resultavam 

em perseguições aos professores (PEREIRA, J, 2014).  

Governos ditatoriais costumam enxergar nos professores de história uma 

ameaça em potencial. Por isso, já naquela época os professores passaram a ser 

vigiados, pois representavam uma ameaça à proposta educacional implantada pelos 

governos ditatoriais. Nessa seara, conteúdos de história passaram a fazer parte de 

outras disciplinas, como EMC e OSPB. Os professores eram reprimidos, demitidos e 

perseguidos pela Lei de Segurança Nacional, o governo silenciava aqueles que 

poderiam propor reflexões sobre a realidade brasileira e suas contradições (PEREIRA, 

J, 2014). 

Nos diários de classe de 1974 a 1981, houve as seguintes anotações sobre os 

negros na disciplina de OSPB: “Os dados étnicos: branco, negro e índio”, “Formação 

e evolução étnico cultural do homem brasileiro”, “Miscigenação: Causa”. Os conteúdos 

foram se repetindo, sem mudanças. Não existem registros de trabalhos ou debates 

sobre as questões raciais em sala de aula.  
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Na disciplina de história os conteúdos registrados, no mesmo período, são 

História Geral, com foco na Europa, seguindo a mesma lógica de não abordar a 

História da África ou a escravidão no Brasil. A disciplina de Relações Humanas não 

foi ofertada entre 1974 e 1980, retornando em 1981. Por sua vez, OSPB e EMC foram 

constantes e, conforme já referimos, tratavam-se de disciplinas utilizadas para 

propagar a ideologia da Ditadura Civil-Militar. O conteúdo registrado em EMC indica 

trabalhos sobre as seguintes temáticas: “O amor”, “O poder da Oração”, “A verdade, 

a justiça e a liberdade”.  

Todos os registros encontrados, na sua maioria, nos diários de classe de OSPB 

entre 1974-1979, mencionam “O dado étnico: branco, negro e índio”, “O negro: 

Origem, procedência e influências”, “Miscigenação: Causa”. Os registros apontam 

para a adoção do mito da democracia racial, que, consoante Pires (2018), era um dos 

pilares ideológicos da Ditadura Civil-Militar.  

O mito da democracia racial encontrava respaldo na ideia da meritocracia ao 

generalizar casos de ascensão social de alguns mulatos. Tratava-se de um 

reconhecimento social à custa da depreciação dos negros e da negativa da sua 

ancestralidade africana: 

 
No mulato visualizaríamos o que Gilberto Freyre chamou de processo de 
equilíbrio de antagonismos, que se materializa, sobretudo na figura do 
mulato, é que “não se pode acusar de rígido, nem de falta de mobilidade 
vertical o regime brasileiro, em vários sentidos sociais um dos mais 
democráticos, flexíveis e plásticos” (Freyre, 1992:52).O mito da democracia 
racial não nasceu em 1933, com publicação de Casa Grande e Senzala, mas 
ganhou, através dessa obra sistematização e status científico- para os 
critérios de cientificidade da época. Tal mito tem seu nascimento quando se 
estabelece uma ordem, pelo menos do direito livre e minimamente igualitária 
(BERNARDINO, 2002, p. 250). 

 

Para Fernandes (2017, p. 29): “Os mitos existem para esconder a realidade. 

Por isso mesmo, eles revelam a realidade íntima de uma sociedade ou de uma 

civilização”. O mito da democracia racial no Brasil é uma comprovação disso. 

No início dos anos de 1980, houve uma pequena mudança nos diários de 

classe e encontramos os seguintes registros: “formação étnica do povo brasileiro”, 

“etnia: visão geral”, “negros: principais grupos, leis abolicionistas, tráfico, influências 

étnico-culturais”. Ainda assim, não há como afirmar de que forma eram trabalhados 

os conteúdos, porém, pode-se dizer que a escravização continuava marcando a 
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história dos negros como única forma de contribuição para a formação socio-histórica 

do país. 

Provavelmente isso fosse decorrente, ainda, da influência das teses de Gilberto 

Freyre acerca da singularidade da constituição da sociedade escravocrata, do que se 

originou a ideia de democracia racial no país. Para Jessé Souza (2018), Freyre criou 

um sentimento, uma identidade nacional que teria com fonte a solidariedade interna, 

que no Brasil haveria uma cultura singular, peculiar ao nosso caráter luso-brasileiro, 

“percebida como abertura cultural ao diferente e encontro de contrários” (p. 13). 

 
A segregação racial explícita dos americanos seria um símbolo da “ausência 
de emoção” como defeito e doença. A emoção, afinal, que pode ser sádica, 
mas que pode também aproximar e permitir o aprendizado de contrários, 
criando combinações originais que eram, nos seus sonhos e fantasias de 
pensador da casa-grande, o que o Brasil era e no que ainda poderia melhorar 
(p.14). 

 

Os registros da turma de 2º anos do Curso Técnico em Mecânica apresentaram 

conteúdos semelhantes, porém, com o acréscimo da “Lei Afonso Arinos”. Embora, a 

referida lei tivesse representado um avanço para a sua época, convém lembrar o 

porquê da sua promulgação: no ano de 1951, o governo brasileiro afirmou que no 

Brasil não havia a mesma segregação racial dos Estados Unidos, emitindo um folheto, 

publicado pelo Ministério das Relações Exteriores. O folheto elogiava as relações 

raciais no Brasil na comparação com aquele país. O Congresso Brasileiro votou e 

aprovou lei que proibia a discriminação racial em estabelecimentos de hospedagem, 

a Lei Afonso Arinos (SKIDMORE, 2012). Revisando os diários de classe, pode-se 

inferir que, em algum momento, a temática racismo pode ter sido discutida em sala de 

aula, ainda que de forma preliminar pois, o expediente não mais se repetiu nas demais 

turmas, ou seja, parece ter sido algo isolado e ocasional. 

Os diários da década de 1980 apresentaram uma alteração, que chamou nossa 

atenção, ao registrarem abordagens como: “o negro: origem, influência e leis 

abolicionistas” e “Miscigenação”, conteúdos que não constavam até aquele momento. 

No ano de 1982, não houve referência a Lei Afonso Arinos, porém, encontramos os 

seguintes registros: “O negro: origem”, “grupos que vieram para o Brasil”, “Legado e 

leis que culminaram na abolição da escravatura”. O termo “escravidão” apareceu pela 

primeira vez nos diários de classe. Na disciplina de Relações humanas, encontramos 
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o registro de “Etnia social”, mas não é possível afirmar que, no espaço escolar, tenha 

se tratado dos grupos negros, sua história e cultura.  

Pelos registros dos conteúdos trabalhados em história no ano de 1983, não 

foram trabalhados temas de História do Brasil. Esta continuava a ser tratada pela 

disciplina de O.S.P. B. Já E.M.C apresentava conteúdos de cunho moralista e cristão: 

“virtudes morais”, “virtudes: religiosas, morais, sociais e civis”, “o poder da oração”.  

O AI-5 havia sido revogado em 31 de dezembro de 1978. Em consequência, 

modificou-se a Lei de Segurança Nacional permitindo que o governo federal 

censurasse quem quer que fosse, sem autorização legislativa. Ou seja, continuava 

em vigor o “status quo ante”, e a censura continuava a existir, eram as “salvaguardas 

do Estado” (SCHAWARCZ; STARLING, 2015). 

No ano de 1978 foi fundado o Movimento Unificado Contra a Discriminação 

Racial (MUCDR) na cidade de São Paulo. A sua luta prioritária era contra a 

discriminação racial. Posteriormente, seu nome foi modificado para Movimento Negro 

Unificado. Na década de 1980 foram criados centenas de grupos afro-brasileiros em 

todo o Brasil (DOMINGUES, 2008). Apesar das alterações políticas em curso no país, 

como o fim do bipartidarismo e a anistia para exilados, dentro da sala de aula parecia 

ainda haver receio quanto a abordagens de temas “proibidos” pelo golpe Civil-Militar 

de 1964. A escola continuava a tratar dos mesmos assuntos da data da sua fundação, 

com pouca ou nenhuma mudança. 

Os conteúdos de história continuavam focados no “velho mundo”, fazendo 

parecer que o uso das tecnologias havia nascido na Europa, como decorrência da 

suposta superioridade dos europeus: “Revolução industrial”, “Pioneirismo Inglês”. O 

foco nas questões tecnológicas, no CTISM, se explica pela formação dos alunos 

contemplar, prioritariamente, a educação profissionalizante. Afinal, as carreiras para 

as quais os alunos estavam sendo formados tinham relação direta com o manuseio 

de maquinários, fabricação e manutenção de artefatos industrializados.  

A disciplina de E.M.C continuava sendo ofertada e indicando as regras morais 

para o modelo de sociedade preconizado pelos governos ditatoriais: “A moral e os 

valores”, “A justa liberdade”, “virtudes morais”, “virtudes: religiosas, morais, sociais e 

civis”. Não há nenhuma referência à igualdade, ou seja, como poder-se-ia discutir 

racismo se a igualdade não estava em pauta? 

A disciplina de Relações Humanas seguia o mesmo curso, porém, seu foco era 

o universo da empresa, do empregador e não do empregado. Os conteúdos eram 
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voltados para os interesses dos empresários: “adaptação do homem ao trabalho”, 

homem ao homem, trabalho ao homem”. Não havia nenhum conteúdo sobre cultura 

afro-brasileira ou debate sobre o racismo. Havia ênfase no grupo social, participação 

de um grupo de trabalho, liderança no trabalho. Na verdade, todos os conteúdos 

tinham um viés individualista, embora a disciplina fosse “relações humanas”, sem 

qualquer relação com as questões étnico-raciais. 

A disciplina de EMC seguia trabalhando conteúdos moralistas: “os seres 

existentes na natureza”, “a superioridade do homem”, “O respeito a si mesmo”, “O 

respeito aos outros”, “O homem: direitos e deveres”, “declaração universal dos direitos 

humanos”, “O homem é um ser social”. O foco na palavra “liberdade” era grande, mas 

em um sentido de concessão: “A liberdade”, “A liberdade: risco e conquista”, “A 

responsabilidade consequência da liberdade”, “A justa liberdade”, “A moral e os 

valores”, “virtudes morais”, “virtudes: religiosas, morais, sociais e civis”. Sem dúvida, 

os conteúdos trabalhados apontam para uma sociedade contraditória, que pregava a 

liberdade e suprimia a igualdade, na mesma medida. 

Os conteúdos referentes a formação do povo brasileiro e seus dados étnicos 

eram ministrados pelos professores de OSPB. Porém, o diário de classe de 1983 não 

tratou da escravidão, nem do continente africano, não abordou os costumes ou 

legados dos negros. Isso pode ser um indicativo de silenciamento em relação a 

história dos negros.  

O ano de 1985 iniciou com o seguinte registro na disciplina de Educação Moral 

e Cívica: “13 de maio abolição da escravatura: dissertação sobre o negro”, ou seja, 

houve uma mudança em relação aos outros anos, haja vista que sequer se abordava 

da temática escravidão. O trabalho proposto aos alunos foi anotado como “dissertação 

sobre o negro”, sendo que até então não havia sido registrado nenhum trabalho 

realizado pelos alunos, sobre o tema. Porém, isso se deu em uma única turma naquele 

ano, o que pode indicar que não era política da escola a abordagem do tema. Em 

história, os conteúdos são idênticos aos dos anos anteriores, bem como em Relações 

Humanas. Na disciplina de OSPB, alguns conteúdos foram referidos de forma mais 

ampla, do que nos anos anteriores: “O negro: leis que aboliram a escravidão, legados 

e contribuições do negro para a formação da cultura, miscigenação”. 

Em 1986, os diários das turmas dos Curso de Eletrotécnica e Mecânica eram 

idênticos no conteúdo. Observamos que as mudanças, bastante tímidas do ano 

anterior, não tiveram continuidade, muito pelo contrário. Naquele ano o conteúdo de 
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história manteve o foco na Revolução Industrial, sem qualquer conteúdo sobre história 

do Brasil. A disciplina de E.M.C continuava a ser ministrada com os mesmos 

conteúdos, por exemplo: “valor e igualdade das pessoas”, e Relações Humanas 

continuava com foco na empresa: “adaptação do trabalho ao homem”, “grupo”, “o que 

é um grupo” “10 mandamentos do líder”. Em O.S.P.B, os conteúdos foram bastante 

reduzidos, se comparados com os dos anos anteriores à década de 1980: “Formação 

étnica do povo brasileiro: Branco, índio e negro” (legados). Nos tópicos sobre história 

do Brasil, não há indicativos de abordagens da escravidão ou da abolição, partindo do 

Brasil colônia, até o Brasil republicano. 

Em 1987, apesar dos registros na disciplina de E.M.C apontarem para trabalhos 

sobre “valor e igualdade das pessoas” e “Declaração Universal dos Direitos 

Humanos”, não encontramos anotações sobre igualdade entre as pessoas ou 

qualquer referência aos negros e sua cultura. Conteúdos relativos à religião também 

foram encontrados nos diários, como “nossos deveres para com Deus”. No entanto, 

já aparecem mudanças nos diários de classe em relação aos primeiros anos da 

década de 1970, especialmente na disciplina de história que, apesar de iniciar o 

conteúdo a partir da Revolução Industrial, apresenta anotações sobre a África: 

“partilha da África: colonização”, “o que cada potência recebeu na partilha da Ásia e 

da África” e “Descolonização da África e da Ásia e subdesenvolvimento”.  

A disciplina de E.M.C continuava com os mesmos conteúdos: “Visão do 

Homem”, “valor e igualdade das pessoas”, “declaração dos direitos humanos”. A 

liberdade era exaltada, mas nenhuma referência às relações étnico-raciais. A família 

e os valores cristãos eram enfatizados, o trabalho era apresentado como elemento de 

dignificação do ser humano, além da temática “Cidadania”, relacionada ao voto e ao 

comportamento cívico, ser um direito e um dever. A disciplina de Relações humanas 

continuava com os mesmos conteúdos, tais como “formação de um grupo social”. 

A disciplina de O.S.P.B continuava a abordar a “formação étnica do povo 

brasileiro”, “conceitos de antropologia, etnia, raça e cultura”. Entretanto, sobre os 

negros e sua história, houve uma mudança importante: começaram a ser registrados 

conteúdos como “Negros: Grupos que vieram para o Brasil e sua localização”; “Negro: 

legados”; “Quilombos” e “Leis abolicionistas”. Ocorre que a disciplina era ministrada 

para todas as turmas de primeiro ano, porém, somente na turma de eletrotécnica havia 

o conteúdo sobre os quilombolas. Ou seja, novamente verificamos não se tratar de 
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uma política da escola, mas da prática isolada de um docente, em somente uma 

turma.  

Ainda em 1987, os registros da turma de segundo ano do Curso de Mecânica 

apresentaram uma ênfase aos europeus, proporcionalmente, há menos conteúdos 

sobre os negros e os quilombos não foram lembrados. Os diários de classe indicam a 

centralidade na temática “imigrantes europeus”: “Brancos: grupos que vieram para o 

Brasil”, “Legados: miscigenação”, “Imigrantes: contribuições dos grupos migratórios”, 

“Principais contingentes” e “Política nacional de imigração”. Se depreende que o 

tempo dispensado em sala de aula para o estudo da imigração europeia era maior do 

que aquele dispensado ao estudo dos povos negros. 

Conforme relatado anteriormente, os diários de classe entre 1985 e 1987 não 

tiveram mudanças no que tange a abordagem das questões referentes à história e a 

cultura afro-brasileira. As discretas mudanças já citadas, podem ter ocorrido por 

iniciativa daqueles que eram responsáveis pelas disciplinas, que poderiam estar 

motivados pelas alterações políticas pelas quais o país passava no período.  

O recuo da repressão política promovida pelos governos ditatoriais era parte 

de um projeto de abertura, em curso desde o Governo Geisel (1974 a 1979), pois não 

era mais possível sustentar a ditadura, tendo em vista o questionamento internacional 

e a resistência dos movimentos sociais a Ditadura Civil-Militar. A anistia era um desejo 

antigo do povo brasileiro. Em 1975 havia sido criado o Movimento Feminino pela 

Anistia e em 1978, foi fundado o primeiro Comitê Brasileiro de Anistia. A anistia 

reivindicada pela maioria do povo era a ampla, geral e irrestrita. O projeto enviado 

pelo presidente João Baptista Figueiredo ao Congresso, anistiou os exilados políticos, 

porém, continha uma cláusula de reciprocidade que anistiou os crimes políticos e 

conexos. Foi concedida a segurança jurídica da caserna que tornou as Forças 

Armadas inimputáveis (SCHWARCZ; STARLING, 2015).  

Alguns anos depois, em 1984, a Emenda Dante de Oliveira, cujo objetivo era a 

retomada de eleições diretas para presidente, teve grande adesão popular, com mais 

de um milhão de pessoas nos comícios realizados pelo movimento “Diretas Já” na 

capital paulista e na capital fluminense. Apesar do forte apelo popular, o projeto de 

emenda constitucional foi derrotado no Congresso Nacional (PRIORE; VENÂNCIO, 

2010). Porém, a campanha das “Diretas Já” foi importante para a redemocratização 

do Brasil e os representantes do Movimento Negro Unificado participaram ativamente 

daquele processo, inclusive com o acréscimo das suas demandas. 
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No ano de 1986 foi eleita a Assembleia Nacional Constituinte (ANC), com 3 

deputados negros e uma deputada negra eleitos. Em 1987, foi instalada na ANC, a 

Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias. A 

Bancada Negra levaria, portanto, as demandas da população negra para os 

constituintes (SANTOS, N. 2015). 

Através das audiências públicas, as demandas do povo negro chegaram até a 

subcomissão. Com a presença de 20 parlamentares e 15 representantes do 

Movimento Negro, a discussão versou sobre a marginalização social e cultural da 

população negra, concluindo que a construção de uma cidadania plena deveria passar 

pelo conhecimento da história real do Brasil. Seria preciso desconstruir o mito da 

democracia racial e o eurocentrismo, que havia privilegiado um só tipo de cultura, a 

europeia, se cristalizando na teoria e na prática pedagógica escolar (SANTOS, N. 

2015). 

Em 1988, os diários de classes das disciplinas de História e de EMC dos cursos 

técnicos integrados ofertados pelo CTISM tiveram seus registros feitos somente até 

os meses de maio e junho. Mais uma vez não havia registros de trabalhos de 

conteúdos sobre história do Brasil, persistindo a valorização da tecnologia oriunda do 

continente europeu. Na disciplina de E.M.C mantiveram-se os registros de conteúdos 

moralistas, vistos nos anos anteriores, salvo aquele que se referia “A declaração dos 

direitos do homem”. Na disciplina de Relações Humanas o tema das relações étnico-

raciais não fazia parte do conteúdo, segundo as anotações dos diários. Tratava-se de 

uma disciplina voltada para a instrumentalização do estudante conforme as 

necessidades do mercado de trabalho e do universo das empresas: “Relações 

humanas e Psicologia organizacional”; “contrato psicológico”; “A Liderança” e “A 

liderança no trabalho”. 

Os alunos dos segundos anos dos cursos de mecânica e eletrotécnica tiveram, 

na disciplina de O.S.P.B, conteúdos sobre “Conceitos antropológicos” e “As etnias no 

Brasil”. Sobre o legado dos negros em nossa cultura encontramos: “O negro: Legados” 

e “Leis abolicionistas”. A inovação em relação aos registros dos anos anteriores foi o 

tópico “A situação atual do negro”, presente no conteúdo do segundo ano do curso de 

eletrotécnica, indicando os efeitos da temática étnico-racial presente na Constituição 

Federal que seria promulgada naquele ano. 

No diário de classe da turma de segundo ano do curso de Mecânica, verifica-

se a inclusão de conteúdos como “A democracia racial brasileira”. Para Fernandes 
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(2017), foi necessário mais de meio século após a abolição para que os negros 

conquistassem a cidadania, ou seja, foi um processo longo e doloroso. Para que haja 

democracia racial, é preciso transformar as relações raciais e de classe, pois elas 

existem de forma simultânea, dificultando as lutas e as conquistas sociais dos negros. 

Classe é um fenômeno histórico, proveniente de experiências comuns partilhadas ou 

herdadas por pessoas que sentem e articulam seus interesses entre si e contra 

outrem, com interesses opostos aos seus (THOMPSON, 1987). 

Considerando que a década de 1980 foi um período de transição entre o fim da 

ditadura e a redemocratização do país, cabe aprofundar a reflexão sobre os conteúdos 

registrados nos diários de classe. O silenciamento sobre a história dos negros e os 

conteúdos priorizando a história do “velho mundo” mantiveram-se fortes na educação 

profissional e tecnológica, naquela década. Havia uma forte tendência, por parte do 

currículo da escola, em dar a entender que as tecnologias haviam nascido na Europa, 

em razão da suposta superioridade branca: “Revolução industrial” e “Pioneirismo 

Inglês”. A disciplina de Educação Moral e Cívica continuava ditando as regras morais 

para o modelo de sociedade preconizado pelos governos ditatoriais: “A moral e os 

valores”, “A justa liberdade”, “A moral e os valores”, “virtudes morais”, “virtudes: 

religiosas, morais, sociais e civis”. Como já referido anteriormente, a liberdade estava 

em pauta, porém, de forma vigiada e alijada de relações igualitárias. 

A disciplina de Relações humanas seguia o mesmo ritmo, porém, seu viés era 

o empregador, não o empregado. Os conteúdos eram voltados para o interesse da 

empresa: “adaptação do homem ao trabalho”, “homem ao homem” e “trabalho ao 

homem”. Não havia nenhum conteúdo sobre cultura afro-brasileira ou debate sobre o 

racismo nos espaços laborais. Havia ênfase ao grupo social, participação de um grupo 

de trabalho, liderança no trabalho. Na verdade, todos os conteúdos tinham um viés 

individualista, embora a disciplina fosse “relações humanas”, sem quaisquer relações 

com as questões étnico-raciais. 

A disciplina de Educação Moral e Cívica seguia seu conteúdo moralista, 

enfocando “os seres existentes na natureza”, “a superioridade do homem”, “O respeito 

a si mesmo”, “O respeito aos outros”, “O homem: Direitos e deveres”, a “Declaração 

Universal dos Direitos Humanos” e “O homem é um ser social”. Não se tratava sobre 

as questões étnico-raciais.  A evidência sobre o termo “liberdade” era grande: “A 

liberdade”, “A liberdade: risco e conquista”, “A responsabilidade: consequência da 
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liberdade”, “A justa liberdade”, “A moral e os valores”, “virtudes morais” e “virtudes: 

religiosas, morais, sociais e civis”.  

Ocorre que na época, o Brasil vivia o movimento da redemocratização. Em 

1979 havia sido aprovada a Lei de Anistia e a abertura política estava em curso, ou 

seja, o Brasil entrava “no jogo da democracia (mas com dificuldade)” (SCHWARCZ; 

STARLING, 2015, p. 484). Diante disso, havia uma situação antagônica apresentada 

pelas disciplinas panfletárias (O.S.P.B e E.M.C), criadas para sustentar 

ideologicamente e divulgar a ideologia da Ditadura Civil-Militar. Ou seja, ao mesmo 

tempo em que a permanência das disciplinas, não se justificava mais, havia a inserção 

de um conteúdo contrário àquilo que sempre foi defendido pelas disciplinas até então: 

os direitos humanos. 

Os conteúdos referentes a formação do povo brasileiro e seus dados étnicos 

eram ministrados pelos professores de O.S.P.B. Porém, o diário de classe do ano de 

1983, não registra conteúdo sobre a escravidão, sobre o continente africano ou sobre 

os costumes e o legado dos negros no país. Mantinha-se, ainda, o silenciamento sobre 

a história dos negros, estendido para o período entre os anos de 1984 a 1987.  

A única diferença observada foi o seguinte registro, feito no diário da disciplina 

de E.M.C., em 1985: “13 de maio abolição da escravatura: Dissertação sobre o negro”, 

para a turma do primeiro ano do curso de eletrotécnica diurno. Essa disciplina trazia 

conteúdos sobre liberdade, mas não a atrelava a concepção de igualdade, ou seja, se 

verifica que não havia preocupação com abordagens a respeito da igualdade racial ou 

étnica.  

Em 1987, na Assembleia Nacional Constituinte, a qual deu origem à 

Constituição Federal de 1988, houve forte presença do Movimento Negro Unificado, 

priorizando a questão racial (SANTOS, N; 2015). Nos cadernos de registros dos anos 

anteriores verificamos, que, ou não foi abordada a história dos negros ou foi abordado, 

apenas, o trabalho escravo. Porém, talvez em razão das lutas e reivindicações do 

Movimento Negro nos trabalhos da Constituinte, encontramos um registro sobre os 

quilombos, feito no caderno do primeiro ano do curso técnico em eletrotécnica. O 

conteúdo aponta para a “formação étnica do povo brasileiro” e “conceitos de 

antropologia, etnia, raça e cultura”. Sobre os negros, há o registro dos seguintes 

conteúdos: “Negros: Grupos que vieram para o Brasil e sua localização”, “Negro: 

legados”, “Quilombos” e “Leis abolicionistas. O quilombo era uma forma de resistência 

coletiva, um local no qual os negros iam em busca de liberdade. Durante toda a 
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história da escravidão houve a formação de quilombos, porém, eles se proliferaram 

no século XIX (REIS, 2018). Não podemos afirmar que o conteúdo tenha sido 

abordado de forma positiva, ou seja, como forma de compreensão da resistência 

negra à escravidão, já que, 

 
Resistência e emancipação são as forças que os afrodescendentes tiveram 
de reunir, para enfrentar não só opressões, como também caridades, 
apadrinhamentos, paternalismo tanto de antigos senhores e de seus 
descendentes, como, ainda hoje, de pessoas que se pautam em princípios 
de opressão, de submissão, e de desconfiança para se relacionar com negros 
e negras (SILVA, P., 2016, p. 8). 

 

A resistência dos negros marcou a construção de sua africanidade ou 

africanidades, ou seja, os fatores que lhes possibilitaram o pertencimento em relação 

ao Mundo Africano. A discussão sobre pertencimento assume grande importância 

para os movimentos negros, pois representa a herança do passado para além da 

escravidão. Ou seja, as memórias, as experiências de vida e as tecnologias 

construídas por seus antepassados, garantindo a sobrevivência na nova realidade de 

ex-escravizados (SILVA, P., 2016). A escola, ao não promover o estudo desses 

fatores, inibe a promoção do pertencimento negro ao seu lugar de origem, o que 

significa a inibição da sua singularidade enquanto grupo. 

Apesar de haver registro sobre os estudos dos quilombos com as turmas de 

primeiros anos, parecia não haver interesse em continuar o debate sobre o tema ou 

dar ênfase à cultura trazida pelos negros da África. Nos segundos anos, para os 

cursos de mecânica e eletrotécnica, os assuntos sobre “formação étnica do povo 

brasileiro” tinham como condão os brancos, os negros e os indígenas. Porém, sobre 

os negros, a escravização era foco do conteúdo. Por sua vez, há maior preocupação 

com os brancos, mais precisamente, os europeus.  Cinco tópicos da disciplina, 

lembram os europeus e somente dois tópicos os negros. Logo, o que os registros 

apontam é que havia uma preocupação maior em abordar temáticas históricas 

relativas aos brancos, sustentando a hegemonia eurocêntrica. 

A disciplina de O.S.P.B. abordava a “formação étnica do povo brasileiro” e 

“conceitos de antropologia, etnia, raça e cultura”. Sobre os negros havia os seguintes 

conteúdos: “Negros: Grupos que vieram para o Brasil e sua localização” e “Legados: 

Leis abolicionistas”. Há dois tópicos apenas sobre os negros, e seu legado está 

descrito como “leis abolicionistas”. Entretanto, os europeus que vieram para o Brasil, 
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eram contemplados em vários conteúdos: “Brancos: grupos que vieram para o Brasil”, 

“Legados: miscigenação”, “Imigrantes: contribuições dos grupos migratórios”, 

“Principais contingentes” e “Política nacional de imigração”. Se depreende que o 

tempo de estudo dispensado aos negros e seu legado era inferior aquele dedicado 

aos “brancos europeus”. 

O ano de 1988 marcou um novo tempo para o Brasil, pois foi promulgada a 

Constituição Federal de 1988, em 05 de outubro daquele ano. Convocada em 1986, 

a Assembleia Nacional Constituinte pôs abaixo a legislação antidemocrática que 

regeu o país por longos 21 anos (PRIORE; VENÂNCIO, 2010). Apesar disso, as 

disciplinas impostas pela Ditadura Civil-Militar ainda estavam presentes na vida dos 

estudantes do CTISM e o conteúdo de história mantinha-se pautado no 

eurocentrismo. 

Quanto ao conteúdo de “História do Brasil”, as anotações nos diários de classe 

partem do “Iluminismo”, passando pela “Revolução Industrial (século XVIII)”, sem 

qualquer preocupação em incluir algum tópico sobre o Brasil. A história do uso das 

tecnologias continuava sendo abordada como originária do continente europeu, 

apresentado como único continente digno de história, além da América do Norte. A 

disciplina de E.M.C ainda estava presente no currículo da escola, com conteúdo sobre 

“a superioridade do homem” e a “declaração dos direitos do Homem”. A concepção 

de liberdade que era trabalhada com os estudantes continuava sendo a vigiada e 

concedida, como: “A liberdade”, “A responsabilidade: consequências da liberdade”, 

“os princípios da liberdade” e “Cultos da pátria”. Ministrada nos primeiros anos dos 

cursos técnicos integrados ao ensino médio, quase todos os conteúdos eram ligados 

ao culto à pátria e a moral cristã: “cultos da pátria”, “verdade e a mentira”.  A relação 

Estado e família também era trabalhada em sala de aula: “definição de família”, 

“direitos da família”, “A família e o Estado”. A noção de trabalho continuava a ser 

aquela da dignificação do homem, como em “visão otimista do trabalho”, “O trabalho 

e seus deveres” e “O trabalho e seus direitos”. Compreende-se que os valores 

conservadores da época da Ditadura Civil-Militar ainda estavam muito presentes na 

sociedade, sendo a escola um dos seus principais espaços de propagação, em 

espacial em unidades de ensino voltadas para a preparação de operários de nível 

técnico. 

Um bom exemplo disso eram os conteúdos ministrados pela disciplina de 

Relações Humanas, os quais se mantinham ligados às necessidades do mercado de 
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trabalho, pois a preocupação era a de formar empregados habilidosos, sem 

pensamento crítico e sem compreensão a respeito da pluralidade sociocultural do 

Brasil. Isso pode ser percebido nos seguintes conteúdos registrados: “Relações 

humanas e Psicologia organizacional”, “contrato psicológico”, “Tipos de emprego”, 

“Fatores emocionais e liderança no trabalho”, “A Liderança” e “A liderança no 

trabalho”. Não havia, portanto, qualquer preocupação com uma educação profissional 

e tecnológica formadora de trabalhadores com senso crítico e conscientes do seu 

tempo histórico e dos desafios que enfrentariam além dos espaços escolares. 

Trabalho e educação sempre estiveram intimamente ligadas, uma vez que são 

atributos do ser humano, embora o sejam de caráter acidental e não substancial 

(SAVIANI, 2007). Diferentemente dos animais, que se adaptam à natureza, os seres 

humanos a transformam em função das suas necessidades. Transformar a natureza 

em razão das suas necessidades, recebe o nome de trabalho, pois a essência do 

homem é o trabalho (LOMBARDI, 2011). A existência humana não é uma dádiva 

natural, é produto do seu trabalho. Sendo assim, os seres humanos aprendem a 

serem humanos, através da produção da sua própria existência. Ou seja, a produção 

do homem é o processo que forma o homem, e, isto é, um processo educativo. A 

origem da educação é a origem do homem (SAVIANI, 2007) e está, portanto, 

diretamente relacionada ao trabalho humano. 

Quando nos referimos a Educação Profissional e Tecnológica, especificamente 

na formação de jovens trabalhadores, no caso do ensino médio integrado à educação 

profissional, vislumbramos de forma concreta a união entre educação e trabalho. Não 

basta formar jovens que saibam operar máquinas, é necessário que os futuros 

trabalhadores sejam esclarecidos através da união entre o saber fazer e o saber 

pensar, possibilitando sua constituição e organização enquanto classe trabalhadora. 

Porém, a história da EPT no Brasil é a da instrução elementar, que mantém o 

trabalhador ignorante e guiado por uma burguesia supostamente esclarecida. Este 

dilema está presente nas lutas pela educação dos trabalhadores, há pelo menos dois 

séculos (ARROYO, 2012).   

A educação institui o homem, tanto para ética, como para a cidadania. Pela 

educação, o homem torna-se plenamente homem, ele se apropria da cultura, ou seja, 

da produção humana, historicamente construída. A educação faz, ainda, a mediação 

entre homem e cidadania, permitindo que ele tenha consciência dos seus direitos e 

deveres diante dos outros e de toda a sociedade, construindo uma cidadania ética e 
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uma ética cidadã (SAVIANI, 2014). Sendo assim, discutir temas referentes às ações 

afirmativas, passa pela construção da cidadania de forma ampla, com valores 

pautados na ética e na moral:  

 
Os valores éticos ou morais constituem-se, em suma, num processo de 
caráter educativo. A educação emerge, pois, como uma mediação pela qual 
os indivíduos tomam consciência da moralidade de suas ações elevando-as 
ao nível ético, isto é, à compreensão teórica de seus fundamentos, critérios, 
regras e princípios gerais. 
A ética, pertence, portanto, ao segundo campo dos valores ao qual me referi 
anteriormente, a saber, o domínio pessoal onde se coloca a questão das 
relações entre os homens as quais, como foi assinalado, não podem ser do 
tipo vertical ou de dominação, mas horizontal ou de colaboração. (SAVIANI, 
2014, p.56) 

 

A formação de trabalhadores críticos passa pelo enfrentamento do que, de fato, 

significam as práticas racistas e o racismo dentro da escola, e seu alcance para além 

do espaço escolar. Significa, também, combater seus reflexos no mundo capitalista, 

haja vista, a divisão do trabalho operada pelo modo de produção capitalista, 

notadamente dentro do espaço das fábricas, no qual pessoas com menor qualificação, 

ou não, preencherão vagas fundadas em trabalho intensivo, especialmente os negros 

(ANTUNES, 2012). 

A Educação Profissional historicamente, no Brasil, sofre a ingerência do 

capitalismo. No entanto, a partir de 1985 tem se intensificado a adaptação dessa 

modalidade de ensino às necessidades decorrentes da reestruturação do referido 

modo de produção. Mesmo que os interesses de subserviência ao capital sejam 

antigos, foi a partir de 1985 que houve a afirmação do seu modelo neoliberal no Brasil. 

Esse processo se entende a partir das crises do capitalismo que se estendem às 

periferias, desde a América do Norte, Europa Ocidental e Japão. No Brasil, por 

exemplo, vige o capitalismo associado-dependente (POMMER, A; POMMER, R, 

2017). 

Os diários de classe das disciplinas de humanidades dos cursos técnicos do 

CTISM, entre 1988 e 1991, têm refletido essa problemática. São repetitivos nos 

conteúdos, porém, apresentam-se algumas exceções, com algumas mudanças na 

abordagem dos temas referentes aos negros. Na disciplina de O.S.P.B., no ano de 

1988, houve mudanças pertinentes, como em “A democracia racial brasileira” e “O 

mito da democracia racial brasileira”. Não se pode afirmar, porém, que o racismo tenha 
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sido discutido em sala de aula, porém, a democracia racial já estava sendo abordada 

como mito. Segundo Skimore (2012, p. 296),  

 
O ataque ao “mito da democracia racial” no Brasil moderno foi acompanhado 
de um ataque à antiga opinião segundo a qual as relações raciais mais 
humanas decorriam de um sistema escravista mais humano. Como vimos, 
muitos comentaristas brasileiros supunham que os escravos de seu país 
tinham recebido um tratamento melhor do que os dos Estados Unidos. 

 

Em 1989 e 1990, a disciplina de E.M.C mantinha a sua função moralizante para 

a formação dos trabalhadores, registrando conteúdos como “visão democrática e 

cristã do homem”. Por outro lado, também, havia a preocupação com “Valor e 

igualdade das pessoas”, “Visão do homem: Direitos e deveres do homem” e com os 

“Direitos da pessoa humana”. Embora, tais conteúdos estejam descritos nos diários, 

não havia um único tópico sobre o racismo. Em 1990, apesar da escola ser pública e 

o estado laico, havia conteúdos ligado a religião cristã: “Deus criou o mundo, mas 

deixou para o homem completar a obra da criação” e o “sentido da oração”. Não havia 

nada sobre igualdade, porém, a “liberdade” sempre era lembrada a partir da 

submissão ao ideário teológico, como em “Liberdade como capacidade de evoluir”, 

“Na liberdade está o mérito das nossas ações”, “A responsabilidade como 

consequência da liberdade” ou em “A liberdade tem seus inimigos”. Referências ao 

estudo sobre amor e família são constantes, mas nada sobre as relações étnico-

raciais. Em “Vultos da pátria e principais heróis nacionais” subentende-se que os 

negros não eram contemplados pela escola, no que dizia respeito a sua história e a 

participação na sociedade. 

Nos anos de 1990 e 1991 não houve alterações nos registros dos diários de 

classe em relação aos anos anteriores. O continente africano foi citado apenas no 

contexto mundial pós II Guerra, como um continente subdesenvolvido, origem de 

doenças e misérias. Os negros foram deixados de lado ou vistos como seres 

desprovidos de cultura, relegados à condição de sub-humanos. Apesar de explorados 

e oprimidos por muito tempo, jamais deixaram de elaborar as suas africanidades, pois 

vários traços da cultura brasileira têm seu berço na ancestralidade africana. Os 

descendentes de escravos elaboraram essa cultura dentro de um sistema escravista 

que teve forte influência na formação do Estado Nacional, haja vista que a 

escravização foi preservada após a independência, perdurando até os portões da 

República (ROCHA; SANTOS; HILLIG, 2016).  
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A partir da proclamação da República, na concepção de Jessé Souza (2017, p. 

77):  

 
Para o negro, sem a oportunidade de competir com chances reais na nova 
ordem, restavam os interstícios do sistema social: a escória proletária, o ócio 
dissimulado ou a criminalidade fortuita ou permanente como forma de 
preservar a dignidade de ‘homem livre.  

 

Apesar da importância do tema para a compreensão da estrutura social e 

cultural do Brasil, não se pode afirmar que o assunto fora abordado com os estudantes 

do CTISM, pelo o que indicam os registros dos diários de classe. 

Na disciplina de Relações humanas, os conteúdos versavam sobre liderança e 

práticas de convívio entre os empregados. Não havia preocupação com uma 

educação antirracista, em que pese a Constituição Federal de 1988 ter reconhecido a 

necessidade de preservação e valorização dos negros no Brasil, como acesso às 

terras quilombolas, por exemplo (ROCHA; SANTOS; HILLIG, 2016).  

Porém, nos diários de classe da disciplina de O.S.P.B encontramos, pela 

primeira vez, anotações sobre “Raças e racismo”, “etnias”, “contribuição do negro”, 

“Gilberto Freyre: A democracia racial brasileira”, “O mito da democracia racial de 

Abdias do Nascimento”, “negro-legados” e “A situação atual dos negros”. Mesmo que 

as discussões sobre a cultura afro-brasileira se apresentassem de forma tímida, elas 

já demonstravam que a luta do povo negro estava surtindo efeito sobre alguns 

educadores. No entanto, a lei que tornou obrigatório o ensino de História e cultura 

afro-brasileira e africana só foi promulgada em 2003 (ROCHA; SANTOS; HILLIG, 

2016). 

No ano de 1991, ainda estavam no currículo dos cursos integrados ao ensino 

médio as disciplinas de E.M.C e O.S.P.B. No que se refere a E.M.C, após esta perder 

sua função de controle e submissão dos alunos aos princípios impostos pelos 

governos militares, ela passou a tratar de conteúdos como “organização social”, 

“homens e bichos”, “organização e cultura”, “Casamento e família” e “Clã e a tribo”. 

Apesar de trazer o tema “Classes sociais”, não podemos inferir como se deu a 

abordagem do tema. Na disciplina de Relações Humanas, embora haja registro sobre 

“grupo social” e “Socialização e identidade”, não se pode afirmar com certeza que a 

cultura negra tenha sido trabalhada em sala de aula. 
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Na disciplina de O.S.P.B, no ano de 1991, nos diários da turma de 

Mecânica/noturno, encontramos os seguintes conteúdos: “Raças e racismo”, “Etnias”, 

“O negro: Visão geral”, “Grupos que vieram para o Brasil”, “O negro: legado”, “Debate: 

A situação atual do negro”, “A democracia racial brasileira (Gilberto Freyre)”, “O mito 

da democracia racial brasileira de Abdias do Nascimento”, “13 de maio: outra mentira 

cívica” e “Escravidão”.  Conforme se verifica através dos registros de conteúdos 

parece ter havido, na época, um processo de desconstrução do mito da democracia 

racial, pois diferentes teorias sobre o tema estavam sendo formadas e se 

confrontavam com essa. 

O mito da democracia racial atendeu, de forma distinta, às necessidades 

daqueles que atribuíam aos negros a responsabilidade pela sua situação de 

desigualdade econômica e social, isentando os brancos da responsabilidade moral 

pela situação, sem refletir sobre o fim da escravidão e a forma como os negros ficaram 

alijados dos benefícios sociais do sistema republicano que passou a ser implantado a 

partir de 1889. Difundiu-se, a partir de então, a falsa ideia de que no Brasil não havia 

distinções raciais devido a boa índole do povo brasileiro, pois todos tiveram as 

mesmas oportunidades socioeconômicas (FERNANDES, 1965). 

A escravidão foi abolida em 1888, porém, o racismo continuou a gravitar sobre 

o imaginário do brasileiro e sobre as práticas dele decorrente. Entre o final do século 

XIX e meados do século XX o “racismo científico” explicou e justificou comportamentos 

que diferenciavam pessoas pela cor da pele. A partir da segunda metade do século 

XX, o racismo científico foi substituído pelo culturalismo, ou seja, passou-se a justificar 

as diferenças pelos aspectos culturais e, disso, emergiu o racismo implícito. Este tipo 

de racismo está posto e justificado pelo culturalismo, separando as pessoas entre 

seres de primeira e de segunda classe. Jessé Souza (2018, p.11) identifica nessa 

ideia a origem da sociologia do vira-lata, 

 
não são apenas as classes sociais, os gêneros e as raças que são separados 
segundo essa posição fundamental. Também as sociedades como um todo. 
E aí que entra nossa sociologia do vira-lata, que é o culturalismo racista 
apontado contra nós mesmos. O culturalismo do “estoque cultural” como 
substituto da cor da pele, falso cientificamente como ele é, cumpre assim 
exatamente as mesmas funções do racismo científico do século XIX. Ele se 
presta para garantir uma sensação de superioridade e de distinção para os 
povos e países que estão em situação de domínio e, desse modo, legitimar e 
tornar merecida a própria dominação em dimensão planetária. 
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Considerando que nossa metodologia se pauta no materialismo histórico, 

devemos discutir as razões históricas e os movimentos contraditórios da sociedade 

que nos formou até os dias de hoje (NETTO, 2011), buscando compreender de que 

forma e porquê nossa sociedade se tornou racista. Para tanto, fizemos uma 

abordagem histórica do racismo e do nosso passado colonial. Um passado que ainda 

marca o nosso presente, configurado pelo modo de produção capitalista associado-

dependente, o qual alimenta o racismo e a divisão racial do trabalho “como forma de 

dominação política das camadas populares e das classes trabalhadoras” (COSTA, D, 

2017, p. 7). 

 O objetivo dessa reflexão histórica e do estudo dos diários de classe foi 

compreender a necessidade da implantação da legislação que determinou a reserva 

de vagas para os alunos negros e negras, bem como a obrigatoriedade do ensino de 

história e cultura afro-brasileira e história da África, na educação profissional e 

tecnológica, tomando como estudo de caso os cursos ofertados pelo CTISM. 

No segundo capítulo será abordada a questão legal, as lutas travadas pelos 

negros e negras para o reconhecimento do seu direito pela via constitucional, as 

relações étnico-raciais e os direitos humanos. Na segunda parte do capítulo, será feita 

a análise sobre o número de alunos e alunas que ingressaram pela reserva de vagas, 

na instituição, bem como uma comparação, através das fotografias das primeiras 

formaturas e das formaturas pós efetivação da reserva de vagas. 
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3 AS AÇÕES AFIRMATIVAS E AS QUESTÕES JURÍDICAS 
 

Este capítulo da pesquisa tratará sobre as ações afirmativas, conceituação 

jurídica, a luta do povo negro e as suas reivindicações, no âmbito jurídico, para 

implantação e a efetivação das Leis 10.639/03 e 12.711/12. Será feita ainda, uma 

análise das planilhas de ingresso dos alunos do CTISM, entre 2013 e 2018, para 

verificação do acesso de estudantes negros e negras no CTISM, após a implantação 

das referidas leis. Verificar-se-á a possibilidade de disparidades entre o número dos 

que concorreram as vagas reservadas, o número de aprovados e o total de 

ingressantes na escola, no período. Procurar-se-á ainda, identificar os desafios da 

educação profissional e tecnológica na formação de trabalhadoras e trabalhadores 

negros e negras para o mundo trabalho, em tempos de precarização das relações 

laborais e de acirramento das discriminações raciais e de gênero. 

 

3.1 LEGISLAÇÃO, DIREITOS HUMANOS E AÇÕES AFIRMATIVAS: O PODER 
DAS RELAÇÕES X AS RELAÇÕES DE PODER 
 

Os acontecimentos históricos ocorridos durante o período identificado por 

Hobsbawm (1995) como “o breve século XX” produziram uma sociedade “formada por 

um conjunto de indivíduos egocentrados, sem outra conexão entre si, em busca 

apenas da própria satisfação (o lucro, o prazer, ou seja lá o que for), [...] sempre 

implícita na teoria capitalista” (HOBSBAWM, 1995, p. 25). Segundo o autor, as 

consequências disso apontam para um rastro de tragédias, marcadas pela paradoxal 

evolução tecnológica, o que representa uma das muitas contradições do capitalismo.  

Em pleno século XXI, a humanidade já deveria ter superado a problemática da 

violação de direitos que, historicamente, fizeram e fazem parte das lutas cotidianas, 

tais como a reivindicação por direitos civis e políticos. No entanto, essas contradições 

acirraram-se, causando, não só no Brasil, uma grande crise humanitária, com graves 

discriminações de minorias com base em elementos étnicos, nacionais e religiosos, 

dentre outros. (TRINDADE, 2009).   

Para Trindade (2009), com o holocausto e as atrocidades cometidas em razão 

de discriminação étnica e religiosa, a proteção dos direitos humanos assumiu maior 

importância no cenário internacional, especialmente após o fim da II Guerra mundial 

e as lições deixadas por ela. Não bastava, somente, proteger os indivíduos expostos 

a determinadas condições, era preciso proteger todos os seres humanos. Nesse 
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cenário, foi necessário salvaguardar os direitos quando a legislação interna dos países 

se mostrava incapaz de protegê-los. Para tanto, necessário se fez a criação e 

aprimoramento de instrumentos internacionais de proteção. 

 
A experiência internacional em matéria de proteção dos direitos humanos, 
tem revelado em diferentes momentos históricos, o consenso quanto à 
universalidade dos direitos humanos, mais além das diferenças quanto a 
concepções doutrinárias e ideológicas e particularidades culturais. Foi, assim, 
possível, alcançar uma Declaração Universal no mundo profundamente 
dividido do pós-guerra; foi igualmente possível, em plena guerra-fria, adotar 
os dois Pactos de Direitos Humanos em votação à qual concorreram países 
tanto ocidentais quanto socialistas, com regimes sócio-econômicos 
antagônicos, sem falar no chamado terceiro mundo. Em meio a tantos 
antagonismos da época, foi possível afirmar a indivisibilidade de todos os 
direitos humanos (TRINDADE, 2009, p. 18). 

 

A aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, 

significou a preocupação dos seus signatários, no que se referia a efetivação dos 

direitos humanos no âmbito do direito interno dos países. Preocupação ainda 

relevantes na atualidade, tendo em vista os esforços permanentes para tornar 

concretas a aspirações de justiça e dignidade para todos. O caráter juridicamente 

vinculante das normas internacionais tem relação com o direito positivo interno, 

assegurando o respeito e a proteção dos direitos humanos na legislação dos países 

signatários. Porém, o hiato entre a norma internacional e sua implementação no direito 

interno, continua a ser tema central no debate sobre os direitos humanos (SABOIA, 

2009). 

Em 2003, foi lançado o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

(PNEDH) com fulcro em documentos nacionais e internacionais, especialmente no 

Programa Mundial de Educação em Direitos Humanos (PMEDH). Considerando a 

multiplicidade de subtemas que envolvem a temática dos direitos humanos, elencados 

no PMEDH, abordaremos, nesse trabalho, apenas as questões étnico-raciais. 

Cumpre, salientar, portanto, que as relações étnico-raciais estão imbricadas com os 

demais temas relacionados aos direitos humanos, mormente, as liberdades 

fundamentais e a dignidade da pessoa humana.   

O PNEDH entende que a educação é um direito e um meio indispensável para 

o acesso aos outros direitos, devendo contemplar a valorização e o respeito aos 

socialmente excluídos, com a finalidade de efetivação da cidadania plena (BRASIL, 

2007). Para tanto, a construção de uma cidadania libertadora dar-se-á com a 

valorização e o respeito à diversidade, tendo em vista que a escola deve ser um 
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espaço de discussão, respeito e acolhimento das mais variadas concepções de 

mundo (BRASIL, 2007).  

A afirmação dos direitos humanos como universais, indivisíveis e 

interdependentes é um dos princípios do Estado brasileiro. Nesse sentido, as políticas 

públicas, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, têm observado a 

efetivação dos direitos humanos com a finalidade de construir uma sociedade mais 

igualitária. Para tanto, foram observadas demandas antigas e contemporâneas da 

nossa sociedade para efetivação da democracia, desenvolvimento e justiça social 

(BRASIL, 2007, p. 10):  

 
O Estado brasileiro tem como princípio a afirmação dos direitos humanos 
como universais, indivisíveis e interdependentes e, para a sua efetivação, 
todas as políticas públicas devem considera-los na perspectiva da construção 
de uma sociedade baseada na promoção da igualdade de oportunidades e 
da equidade, no respeito à diversidade e na consolidação de uma cultura 
democrática e cidadã. 

 

O caráter de universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos advém de 

uma visão contemporânea do direito. A condição de ser pessoa é requisito único para 

a titularidade de direitos, pois o ser humano é dotado de unicidade existencial e de 

dignidade, do que se explica a universalidade. A indivisibilidade está posta no fato da 

Declaração de 1948 ter conjugado os direitos civis e políticos, aos direitos econômicos 

e sociais. Ou seja, a declaração universal combinou o discurso liberal e o discurso 

social de cidadania, conjugando os valores da liberdade e da igualdade. Conforme 

Piovesan (2005, p. 49), “o combate à discriminação é medida fundamental para que 

garanta o pleno exercício dos direitos civis e políticos, como também dos direitos 

sociais, econômicos e culturais”. 

A Constituição Federal de 1988, em seus primeiros artigos, afirma que o Brasil 

tem como norte a efetivação dos Direitos Humanos, reconhecendo os direitos e 

liberdades fundamentais para o alicerce do Estado Democrático de Direito. O Estado 

brasileiro ratificou, nos últimos anos, os principais instrumentos internacionais de 

proteção aos direitos humanos, incluindo-os como parte da agenda nacional e 

construindo instrumentos de participação social com fulcro na democracia 

participativa. Para efetivação das políticas públicas de igualdade racial foi criada, em 

2003, a Secretaria Especial das Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

(VANNUCHI, 2009). 
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A luta contra o racismo no Brasil vem de longa data. Mesmo antes da Princesa 

Isabel firmar o documento que libertou, juridicamente, os escravizados, já existiam 

movimentos que buscavam o fim da escravidão no país. A resistência negra, “que se 

concretizou em muitas revoltas, fugas e formação de quilombos em grande parte do 

território nacional” (SOUZA, E, 2009, p. 154), foi o início desse processo. Porém, ela 

por si só não representou a inclusão da população negra que, sendo libertada da 

escravidão, continuou excluída do acesso ao trabalho digno e a educação (SOUZA, 

E, 2009). 

A legislação brasileira, mesmo depois da abolição, teve pressa em criminalizar 

diversas representações culturais e étnicas negras, tais como a dança e a 

religiosidade, tomadas como crimes pelo Código Penal Brasileiro de 1890. A primeira 

constituição republicana, promulgada em 24 de fevereiro de 1891, limitou-se a dispor, 

em seu art. 72, que “Todos são iguais perante a lei”. Até 1930, não havia nenhuma lei 

que desse garantias específicas aos negros brasileiros. Já a Constituição de 1934 foi 

objetiva ao definir que não haveria discriminação por questões raciais no Brasil. No 

entanto, a Constituição de 1937 apresentou um retrocesso, reproduzindo o mesmo 

texto da Constituição de 1891 e frustrando as expectativas de combate à 

discriminação racial da época (SOUZA, E, 2009). 

O preconceito e a discriminação racial no Brasil têm sido temas de grandes 

debates e embates sociais, mesmo que ainda que existam pessoas que creem no 

mito da democracia racial. Alguns grupos chegam a afirmar que as ações afirmativas 

só fazem crescer o racismo e a discriminação racial, prejudicando as minorias 

(SOUZA, E., 2009). Os movimentos negros têm militado em sentido contrário, na 

defesa da reserva de vagas e da cultura trazida pelos africanos escravizados para o 

Brasil, para os quais a negritude é um fator de orgulho. 

Das conquistas recentes do movimento negro brasileiro, destacam-se as Leis 

10.639/03, cujo objetivo foi o de promover o ensino da história e da cultura afro-

brasileira e africana na educação básica e no ensino superior, e 11.645/08 que incluiu 

a anterior, o ensino da história e da cultura indígena. A questão é relevante na medida 

em que se faz necessária uma educação antirracista, que represente negros e negras 

de maneira positiva também nos materiais didáticos. Em geral, esses grupos 

aparecem para ilustrar o período histórico escravista do Brasil, enquanto que o branco 

é enaltecido. Tratam-se de referências etnocêntricas, com recursos pedagógicos que 
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favorecem a discriminação, naturalizando ideias preconceituosas (CAVALLEIRO, 

2005).  

Quando se faz referência aos direitos e sua extensão para todos sem 

discriminação, pondo fim aos preconceitos, se destaca o seu caráter de 

universalidade. Ocorre que tal universalidade é uma ficção jurídica, ou seja, todos 

nascem iguais. Porém, a burguesia jamais defenderá um regime amplo de igualdade, 

tal como sempre o fez com relação ao regime de liberdade. Nesse sentido, a igualdade 

existe somente perante a lei, ou seja, trata-se da igualdade jurídica (SILVA, 1992), 

não socioeconômica. 

Para os jusnaturalistas, direitos como igualdade e liberdade, por exemplo, 

nascem com homens e mulheres, são direitos naturais anteriores ao Estado.  Estado, 

que, como um ente tido como superior, outorga direitos aos seus cidadãos, são os 

direitos positivados (GORCZEVSKI, 2009). No entanto, devemos lembrar que os 

direitos do homem são históricos, “emergem gradualmente das lutas que o homem 

trava por sua própria emancipação e das transformações das condições de vida que 

essas lutas produzem” (BOBBIO, 2004, p.31), ou seja, são historicamente produzidos 

pelas classes sociais em conflitos, a partir de relações dialéticas de poder. 

É desse processo conflitivo e, por isso, contraditório que as ações afirmativas 

são resultantes e, além de pretenderem corrigir as desigualdades, devem contribuir 

para a desconstrução do mito da democracia racial. A população do Brasil é 

constituída por 53,5 % de negros e pardos7. A igualdade racial deve estar vinculada 

aos demais programas de desenvolvimento social, pois disso depende, em boa parte, 

a conquista da cidadania dos grupos discriminados sob o ponto de vista étnico e racial 

(SOUZA, E, 2009). Nesse sentido, considerando que vivemos sob o modo de 

produção capitalista, impõe-se que os recursos sejam distribuídos para a correção das 

desigualdades, traduzindo-os em igualdade de recursos: 

 
É que, em existindo a propriedade privada, a desigualdade é generalizada, 
mas, tem como atenuante a existência de mecanismos que permitem a todos 
os indivíduos, ao menos, usufruir de recursos fundamentais, necessários à 
preservação de sua dignidade, e ainda para que possam, com eles, dar curso 
ao seu plano de vida (BRITO FILHO, 2012). 

                                                           
7 Embora a nomenclatura “pardos” seja questionada por “mascarar a negritude”, trata-se de uma 
terminologia utilizada pelo IBGE e pela Lei 12.711/12. Segundo Silva e Leão essa terminologia aumenta 
ou diminui o número de negros no Brasil, em função de cada pesquisa realizada. Além de mascarar 
dados sobre a discriminação racial. Disponível em:  
<http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v27n80/v27n80a07.pdf>. Acesso em: 5 de ago de 2019. 
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Porém, não só o Brasil, mas outros países da América Latina têm um histórico 

de violação dos direitos humanos, o que decorre, também, da fragilidade do Estado 

Democrático de Direito e das violações constantes dos direitos básicos, como por 

exemplo, segurança, sobrevivência e identidade cultural (BRASIL, 2006). Por isso, as 

políticas públicas de ações afirmativas são importantes para construção de uma 

sociedade que se pretenda igualitária, na medida em que favorecem o combate às 

discriminações, em especial a discriminação racial (BRITO FILHO, 2012). 

As ações afirmativas são necessárias sempre que existir flagrante 

desigualdade, pois elas representam a aplicação do princípio da igualdade, “sempre 

que a realidade apresentar quadros graves de desigualdade” (ROTHENBURG, 2013, 

p. 3).  A doutrina aponta para que onde houver a necessidade de tratamento jurídico 

diverso, em prol da diminuição das desigualdades, não há que se falar em tratamento 

discriminatório ou desigual em relação àqueles que historicamente foram privilegiados 

(ROTHENBURG, 2013). 

No liberalismo, o direito do indivíduo se sobrepõe ao direito do Estado, que 

ocupar-se-á com a proteção da autonomia individual, garantindo a livre determinação 

de cada um dos seus integrantes (ESTEVÃO, 2015). Porém, a neutralidade do Estado 

liberal provocou imensas injustiças, sendo inevitável a existência de mecanismos para 

ajuste das necessidades sociais, de forma mais ampla (SILVA, 1992). As ações 

afirmativas vêm cumprir a justiça social para aqueles que sofreram toda a sorte de 

injustiças e discriminação, o que as transforma em normas que buscam proporcionar 

a igualdade real entre os indivíduos (BRITO FILHO, 2012). 

A luta por igualdade real, por parte da população negra, não é exclusividade do 

Brasil. As ações afirmativas surgiram nos Estados Unidos e não significam uma 

concessão da classe branca hegemônica, mas sim, uma conquista do movimento 

negro após décadas de luta por direitos civis. Um ano após a III Conferência Mundial 

contra o Racismo, a Xenofobia e as Intolerâncias Correlatas, ocorrida em Durbam, na 

África do Sul, em 2001, o governo brasileiro lançou o Programa Nacional de Direitos 

Humanos. Ou seja, no ano de 2002 foi lançado pelo governo brasileiro um conjunto 

de medidas que visavam promover os direitos da população negra (DOMINGUES, 

2005). 

Os grupos sociais que foram, e ainda são discriminados historicamente, como 

é o caso dos negros e negras, sempre tiveram mais dificuldade em acessar espaços 

educacionais de qualidade. Nesse sentido, o Estado, ao implementar as ações 
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afirmativas pela reserva de vagas, reconhece tal discriminação, garantindo, portanto, 

a efetivação da igualdade substancial (FRIEDRICH, 2015). 

A política pública de reserva de vagas para negros e pardos, seja na 

universidade pública, ou em escolas federais de ensino profissionalizante, tem sido 

objeto de discussões acaloradas entre aqueles que as defendem e aqueles que as 

atacam. Além dos Estados Unidos, outros países como Canadá, Nova Zelândia, Índia, 

Inglaterra, Alemanha e Malásia adotam a política pública de reserva de vagas. Nos 

países citados, o objetivo das cotas é garantir aos grupos discriminados por questões 

raciais ou outras espécies de discriminação, uma forma de compensação, 

minimizando-se as desvantagens desses grupos em relação aos demais que nunca 

sofreram discriminação social ou racial. Nesse sentido, qualquer mudança gera, no 

grupo hegemônico, revoltas e críticas, bem como a sensação de que algo lhe está 

sendo tomando (MUNANGA, 2001).  

Há aqueles que defendem a meritocracia, acreditando na igualdade formal 

consagrada pelo liberalismo clássico, por interpretarem o Art. 5º, caput, da 

Constituição Federal Brasileira de forma tendenciosa. Porém, um Estado Social ativo, 

preocupado com a efetivação dos direitos humanos, deve buscar a igualdade real, e 

não apenas a igualdade formalizada pela letra fria da lei, ou seja, a igualdade 

substancial, inspirada pela lição de Aristóteles: “devendo-se tratar igualmente os 

iguais e desigualmente os desiguais na medida de suas desigualdades” (LENZA, 

2015, p. 1158). 

A questão é importante na medida em que a constituição étnica do Brasil se 

caracteriza pela diversidade. Por isso, a luta pela igualdade substancial deve ser a 

meta de um país que se quer democrático, em sentido amplo. Essa luta perpassa a 

garantia de oportunidades e a mudança do conceito de igualdade, para o qual o direito 

de ser igual ao outro é garantido pelos direitos fundamentais, como por exemplo, a 

garantia ao acesso à saúde, à educação e ao mundo do trabalho. Sob o ponto de vista 

físico, social, de gênero e racial, quando olhamos para o outro, vemos alguém 

diferente de nós. Surgem, então, os discursos de “tolerância”, ou seja, precisamos ser 

“tolerantes” com as diferenças do outro. Isso exige que vejamos o outro como diferente 

porém, não desigual. Para a garantia disso, surgem as leis, estatutos jurídicos para o 

exercício da cidadania, para que todos possam exercer a sua condição de sujeitos 

históricos. Ou seja, as mais variadas legislações são editadas para enfrentar as 
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diferenças, que historicamente se transformaram e se perpetuam em desigualdades 

(CENCI, 2013). 

As ações afirmativas nas sociedades de modo de produção capitalista são 

produto dessa ordem socioeconômica específica, por mais que alguns incautos 

queiram crer que se trate de uma política pública alicerçada em conceitos socialistas. 

Em uma sociedade socialista não há necessidade de execução de programas para 

redução de desigualdades sociais, pois o controle dos meios de produção pelo Estado 

já tratou disso.  

Em um país capitalista, no qual negros e negras representam 64% dos pobres, 

e 69% dos indigentes, compondo a classe que Jessé de Souza (2017) chamou de 

“ralé de novos escravos”, a adoção de ações afirmativas na educação e no trabalho, 

são necessárias. No mundo do trabalho, a população negra convive por mais tempo 

com o desemprego, com o subemprego, ou ocupa postos de trabalho precários, no 

“chão de fábrica” ou na “base da produção”, com jornadas superiores aos 

trabalhadores brancos e com salários inferiores a estes. A exclusão em razão da “cor” 

ou da “raça” faz surgir um círculo vicioso: “a exclusão implica discriminação e a 

discriminação implica exclusão” (PIOVESAN, 2005, p. 52).  

Essa situação pode ser explicada pelo fato do pensamento político brasileiro 

(tanto da classe dominante, quanto das classes dominadas) ter sido forjado pelo 

escravismo. Esse fato é relevante na medida que a política de reserva de vagas 

intensificou os ataques promovidos pela classe hegemônica, às conquistas do povo 

negro, especialmente a partir de 2013. Em contrapartida, houve um avanço na 

consciência das classes sociais segregadas, o que afirmou os movimentos coletivos 

em favor de direitos. As lutas em prol dos direitos básicos acontecem de forma 

coletiva, forjadas por consciências coletivas. São fruto das contradições do tempo 

presente, com a roupagem do passado escravista, com vistas a construção de uma 

nova sociedade, com consciência e em sentido crítico, abrindo mão do nosso passado 

racista e conservador (SOUZA, J., 2017). 

A educação reflete esse cenário de lutas sociais na medida em que 

 
As classificações de alunos, de escola privada vs pública, de qualidade vs 
sem qualidade estão mais fortes com a chegada dos (as) filhos (as) dos 
trabalhadores empobrecidos, das periferias e dos campos. As formas de 
pensar essas infâncias e adolescências e de pensar os diferentes se tornam 
mais duras, mais negativas na medida em que se fazem mais presentes e 
afirmativos, lutando por direitos (ARROYO, 2014, p. 122). 
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Ao que parece, o objetivo de quem questiona a necessidade das políticas de 

cotas é manter, no imaginário social, político, cultural e pedagógico, matizes que 

inferiorizam negros e negras, como a falsa premissa de que jovens negros não 

possuem capacidade ou mérito, devido a problemas de aprendizagem e a pouca 

valorização do estudo. Afirmações como estas justificam os questionamentos sobre a 

necessidade das ações afirmativas, criando no imaginário social a necessidade de 

revisá-las e, caso isso ocorra, reproduzir-se-ão as desigualdades sociais (ARROYO, 

2014). 

As ações afirmativas não têm por condão apenas a garantia de direitos para 

aqueles que, historicamente, foram discriminados e alijados do sistema educacional 

brasileiro. “Essas lutas dos diferentes, mantidos em nossa história sem direito a ter 

direitos, pressionam também por uma mudança radical nas formas de pensá-los e 

tratá-los nas relações políticas e sociais” (ARROYO, 2014, p. 122). Trata-se, portanto, 

da desconstrução de imagens negativas que os inferiorizam e se mantém presentes 

no imaginário das classes hegemônicas. Situações construídas a partir de um 

histórico de negação do direito à terra, ao trabalho, à educação, à justiça e à igualdade 

que, a partir da colonização, pesaram sobre setores populares (ARROYO, 2014).  

No Brasil, após mais de cem anos da abolição da escravatura, a classe 

dominante insiste em afirmar que não é racista, negando seu racismo implícito, o qual 

pode ser mais perigoso que o explícito, pois dificulta a defesa. Na verdade, é uma 

cultura racista que se volta contra os brasileiros, colocando-os em posição de 

inferioridade com relação aos demais países, legitimando a dominação e perpetuando 

a dependência econômica (SOUZA, J., 2018). Nesse sentido, a garantia de acesso a 

jovens negros e negras à educação profissional e tecnológica perpassa, também, pela 

mudança de paradigma no qual a tecnologia está ideologizada. É preciso, pois, 

capacitar os jovens para que efetivem as transformações que a sociedade brasileira 

necessita, iniciando, portanto, um processo de autonomia, através do qual 

superaremos o posto de reprodutores dos conhecimentos produzidos em outros 

países (PINTO, 2005).  

Conforme abordado anteriormente, outros países adeptos de políticas de cunho 

liberal, adotaram a reserva de vagas. Logo, essa não teve origem no sistema legal 

brasileiro (MUNANGA, 2001). No Direito comparado encontramos a experiência dos 

EUA, através da qual é possível se “comprova[r] que as ações afirmativas 

proporcionam maior igualdade, na medida em que asseguram maior possibilidade de 
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participação de grupos sociais vulneráveis nas instituições públicas e privadas” 

(PIOVEZAN, 2005, p.52). Adotá-las, como já referido, perpassa discussões de valores 

como igualdade e liberdade, além da conceituação de grupo minoritário ou minoria. 

Afinal, as ações afirmativas têm por objetivo atender os grupos minoritários 

(MINHOTO, 2013). 

O conceito de minoria social não pressupõe, necessariamente, um caráter 

numérico. Na maioria das vezes, as minorias são numericamente superiores, 

entretanto, não são protegidas de forma igualitária pela legislação. São, em geral, 

grupos que fogem aos padrões hegemonicamente impostos, como os padrões 

estéticos, intelectuais, sociais, econômicos, psíquicos e culturais. Diante da fragilidade 

gerada pela imposição daquilo que a classe dominante considera ser padrão, as 

minorias necessitam de leis que lhes garantam direitos, dos quais os demais grupos 

ou classes sociais já desfrutam. Isso faz, com que as minorias desamparadas, 

juridicamente, necessitem de legislação especifica que atenda às suas demandas 

(MINHOTO, 2013).  

A reserva de vagas comumente conhecida como “cotas raciais” para ingresso 

na educação profissional e tecnológica, além do ensino superior, continua a ser 

debatida socialmente, apesar do julgamento da ADPF8  nº 186. Isso por que as ações 

afirmativas “visam oferecer aos grupos discriminados e excluídos um tratamento 

diferenciado para compensar as desvantagens devidas a sua situação de vítimas do 

racismo e de outras formas de discriminação” (MUNANGA, 2001, p. 31). 

Diante das acaloradas discussões em torno do tema, cabe referir quem são os 

beneficiados pela Lei 12. 711/12. No Brasil, a política de igualdade racial reservou, 

através da referida lei, de forma proporcional, igual ao mínimo da população de pretos, 

pardos, indígenas, bem como a pessoas com deficiência, as vagas para ingresso no 

ensino superior. Essa mesma proporção passou a ser aplicada ao ensino técnico de 

nível médio, em âmbito federal. Sendo assim, para fins legais, são considerados 

negros/negras ou pardos/pardas, as pessoas que se autoclassificam/autodeclaram 

como pretas ou pardas.   

Para que a autoclassificação/autodeclaração possa ser operada, é necessário 

que o indivíduo se identifique com o ser negro ou negra, pardo ou parda. Para as 

análises as quais esse trabalho estabeleceu, considerar-se-á identidade como sendo: 

                                                           
8 Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
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O ponto de encontro, o ponto de sutura, entre, por um lado os discursos e as 
práticas que tentam nos “interpelar”, nos falar ou nos convocar para que 
assumamos nossos lugares como os sujeitos sociais de discursos 
particulares e, por outro lado, os processos que produzem subjetividade, que 
nos constroem como sujeitos aos quais se pode “falar” (HALL, 2011, p. 111). 

 

Identidade é, então, o modo de ser e/ou sentir-se em relação a alguém, ou a 

um grupo. É a posição discursiva do sujeito, embasada mais pela alteridade, do que 

pela unidade, pois seu objetivo fundamental é o de marcar a diferença em relação ao 

outro, identificado como diferente. Por isso, a “identidade nunca é dada, é sempre 

construída e a (re) construir, em uma incerteza maior ou menor e mais ou menos 

durável" (DUBAR, 1997, p. 104), ou seja, ela é produto das relações de classes sociais 

em situações históricas desiguais. A identidade como posição social do sujeito permite 

a ele o compartilhamento de traços culturais e comportamentais expressos através da 

língua, dos ritos, das práticas alimentares e/ou das tradições populares. Portanto, é 

no âmbito da cultura e da história que a identidade é construída. Nesse aspecto, o 

principal desafio vivido por muitos negros e negras, desde a infância, é o processo de 

negação de sua negritude, o qual para ser aceito, foi preciso, primeiro, negar-se a si 

mesmo (GOMES, 2005). Para Fernandes (2017), esse processo de negativa se deu 

em razão do “ardil da democracia racial fictícia, cuja função é aprisionar o negro dentro 

de paradoxos que conduzem à negação de si próprio, constrangê-lo a ver-se como 

ele pensa que é visto pelos brancos” (p.45). 

Para resguardarem suas identidades étnicas, conforme já referido no capítulo 

1, os grupos negros, primeiramente, tiveram que negar seu universo cultural para, 

depois, transformá-lo. Assim, o 20 de novembro representou a auto emancipação 

coletiva, “a busca de caminhos que incluam a igualdade racial entre reivindicações 

estruturais, do movimento operário, da revolução nacional e da revolução 

democrática. ” (FERNANDES, 2017, p. 46), o que faz dessa data um ícone 

representativo, não somente das lutas étnicas, mas fundamentalmente, das lutas de 

classes no Brasil.  Para o embasamento dessa reflexão, conceitos relativos à 

discriminação sofrida por negros e negras merecem destaque. Porém, alguns 

cientistas sociais colocam em xeque a ideia de que, no Brasil, a invisibilidade da 

discriminação racial decorre das condições de classe sociais. Ou seja, alguns teóricos 

defendem que a discriminação se dá por razões estruturais as quais são relegados os 

negros e negras (GUIMARÃES, 2012). Entretanto, é perceptível que as questões 

raciais estão diretamente ligadas às questões de classe social.  
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Jessé de Souza (2017, p. 51), ao abordar os fenômenos socioculturais da 

questão de classes, defende que  

 
o pertencimento de classe prefigura e predetermina, pelo menos em grande 
medida, todas as chances que os indivíduos de cada classe específica vão 
ter na sua vida em todas as dimensões, negar a classe equivale também a 
negar tudo de importante nas formas modernas de produzir injustiça e 
desigualdade. Afinal, sem que se reconstrua a pré-história de classe de cada 
um de nós, temos apenas indivíduos competindo em condições de igualdade 
pelos bens e recursos escassos em disputa na sociedade. Tudo muito 
merecido e justo. Sem a ideia de classe e o desvelamento das injustiças que 
ela produz desde o berço, temos a legitimação perfeita para o engodo da 
meritocracia individual do indivíduo competitivo. 

  

Portanto, é necessário que se abordem as políticas afirmativas como resultado da luta 

de classes no Brasil, ou seja, a partir da localização dos sujeitos em suas classes 

sociais, caso contrário, corre-se o risco de se reproduzir e afirmar a justificativa usada 

pelos defensores da meritocracia. Outro conceito importante para a discussão é o de 

raça, já que, para muitos, existe uma só raça: a raça humana. Trata-se, portanto, de 

duas armadilhas sociológicas: o conceito de classe não é estabelecido como 

identidade social de um grupo, que foi marcado por diversas discriminações, 

baseadas no atributo da cor, bem como, a exclusão do conceito de raça, embora a 

discriminação dos negros esteja orientada por crenças raciais, sujeita ao simplismo 

da meritocracia. 

 
O problema que se coloca é, pois, o seguinte: quando, no mundo social, 
podemos também dispensar o conceito de raça? A resposta teórica parece 
ser bastante clara: primeiro, quando já não houver identidades raciais, ou 
seja, quando não existirem grupos sociais que se identifiquem a partir de 
marcadores direta ou indiretamente derivados da ideia de raça; segundo, 
quando as desigualdades, as discriminações e as hierarquias sociais 
efetivamente não corresponderem a esses marcadores; terceiro, quando tais 
identidades e discriminações forem prescindíveis em termos tecnológicos, 
sociais e políticos, para a afirmação social dos grupos oprimidos. 
(GUIMARÃES, 2012, p. 51)  

 

Ocorre que no Brasil, em função do histórico escravismo, o conceito de cor foi, 

imediatamente, identificado com o conceito de raça. Se depreende, portanto, que há 

uma ideologia racial, uma hierarquia de raças entre as pessoas, onde uns são 

supostamente superiores aos outros. 

 
A aparência física – influenciada por gênero, status e situação social – 
determina quem é preto, mulato ou branco. O sistema brasileiro de 
branqueamento permite escapar da estigmatizada categoria negra ou preta. 
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Alguns permanecem sendo pretos ou pardos independentemente do seu 
posicionamento social ou econômico. Um fenômeno aparentemente mais 
recente é o escurecimento, refletindo uma crescente consciência de raça ou 
afro-descendência. A categoria mulato é a um só tempo causa e 
consequência da ideologia de miscigenação, valorizados no imaginário 
nacional, embora sejam também, frequentemente, marginalizados e, na 
realidade, estejam mais próximos da condição dos negros (DANTAS, 2015, 
p. 26). 

 

O pressuposto da democracia racial, teria, portanto, uma orientação político-

social na qual negros ou mulatos seguiriam a sua trajetória social sem qualquer 

discriminação social. Seria a normalidade social, pois seguiriam suas trajetórias sem 

que a cor fosse atributo para a condição social do indivíduo. Porém, a normalidade 

estaria atrelada a um padrão universal de comportamento, um padrão brasileiro, muito 

antes que um padrão branco. Diante disso, justificaríamos o fracasso de uns e o 

sucesso de outros, a partir da narração de trajetórias de sucesso (GUIMARÃES, 

2012). Estava posta a meritocracia, a forma mais adequada aos interesses das 

classes dominantes para a justificação sobre o fracasso de muitos e o sucesso de 

poucos. 

Os defensores da meritocracia entendem que o ingresso de alunos, pela 

reserva de vagas, resultará em uma perda significativa de eficiência nas corporações, 

bem como o prejuízo do branco, tido como “melhor qualificado”, em favor de um negro, 

tido como “menos qualificado”. Falácia desconstruída na medida que, nas 

corporações, as promoções se dão com base em relacionamentos interpessoais, 

indicações e, até mesmo pela aparência (MINHOTO, 2013). Em contrapartida, há na 

sociedade uma visão diminuidora sobre as minorias sociais. Diante disso, as ações 

afirmativas: “não vem simplesmente burilar ou lapidar um sistema existente, mas 

introduzir uma nova gama de valores, especialmente o da inclusão social, em diversas 

instâncias sociais” (MINHOTO, 2013, p. 138). 

Os argumentos contrários à reserva de vagas não ficam apenas nas questões 

de mérito. Minhoto (2013, p. 141), ao discutir as considerações feitas por Dworkin, 

afirma que, 

 
mesmo autores favoráveis à ação afirmativa tomam em relevo o risco da 
estigmatização das minorias por elas beneficiadas, especialmente os negros, 
levando um dos mais conhecidos defensores deste tipo de política, Ronald 
Dworkin, a nominar de “o mais comovente dos argumentos” aquele que 
provêm dos próprios negros quando se sentem “ofendidos ou prejudicados 
pelo pressuposto de que eles precisam favores especiais”. Prosseguindo, 
Dworkin pondera, em tom indagativo, se este seria “o preço a ser pago”, para 
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em seguida concluir, fazendo uma ponderação que “é obviamente importante, 
porém, ao avaliar esse preço, descobrir quantos negros têm essa opinião. Se 
forem muitos, o preço é alto”. E, por fim entende que não há dados confiáveis 
a esse respeito. No entanto, é importante registrar que Dworkin, como é de 
conhecimento comum, defende a ação afirmativa fundada em critérios étnicos 
ou raciais. 

 

Minorias e maiorias sociais estão diretamente ligadas às questões de poder 

econômico. Não estamos falando no sentido quantitativo populacional, mas, na 

representação política que faz valer os direitos de cada classe da sociedade. As 

minorias constituem as classes que não têm seus direitos respeitados, embora tais 

direitos sejam reconhecidos pela legislação interna e externa. Trata-se, portanto, de 

grupos de pessoas em situações de vulnerabilidade, cuja luta é uma só: o direito a ter 

direitos. O direito de serem respeitados a partir da sua especificidade (BRAGATO; 

CULLETON; FAJARDO, 2009, p. 191). 

 
As especificidades de cada grupo, ou seja, seu processo de conquistas nos 
planos legislativos, políticos, econômicos e culturais fazem parte de uma 
mesma história, de um mesmo processo contraditório e complexo. Essas 
especificidades expressam, isto sim, uma grande riqueza que é, inclusive um 
direito humano básico: o reconhecimento da diversidade e o respeito às 
individualidades  

 

Foi neste contexto de disputas que a reserva de vagas foi objeto de abordagem 

pelos tribunais que discutiram o direito dos alunos negros e negras à educação. Esses 

tribunais foram provocados por grupos sociais majoritários, que entendiam ser um 

privilégio a reserva de vagas para negros e negras com vistas ao ingresso no ensino 

superior. Ou seja, representaram o incômodo das classes dominantes, em relação a 

um direito que sempre tiveram e que, com as ações afirmativas, estava sendo 

proporcionado a grupos sociais minoritários (MINHOTO, 2013).   

Os tribunais foram provocados, ou seja, ações foram interpostas não só no 

Brasil, mas, também nos Estados Unidos, prevalecendo a condição de vulnerabilidade 

como um dos critérios para admissão dos alunos negros e negras no ensino superior. 

No precedente que ficou conhecido como “Regentes da Universidade da Califórnia vs 

Allan Bakke”, a Suprema Corte dos Estados Unidos, através do voto do Juiz Powell9, 

entendeu que o programa da Escola de Medicina, deveria levar em conta o critério 

                                                           
9 Juiz Powell era um juiz negro. 
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racial para admissão na universidade, promovendo uma maior diversidade racial na 

sala de aula (BRITO, 2012). 

Apesar de não ser objeto dessa dissertação a comparação entre Brasil e 

Estados Unidos, pois são países cujas diversidades históricas caracterizaram-se por 

diferenças no tocante a implantação e afirmação do modo de produção capitalista. 

Cabe referir que aquele país partiu de um sistema de segregação racial 

institucionalizado. Ou seja, da teoria dos “Separate but equal”, caracterizada pela 

oferta de escolas para negros e escolas para brancos, nas quais a qualidade do ensino 

ofertado deveria ser a mesma. Na prática, porém, o ensino proporcionado aos negros 

estadunidenses era de qualidade inferior, aprofundando as diferenças sociais entre os 

dois grupos étnicos. Diante disso, criou-se o “Treatment as an equal” que utilizou as 

ações afirmativas para diminuir as desigualdades, proporcionando o acesso de negros 

às universidades do país. No caso do Brasil, o constituinte protegeu os negros e 

negras, a partir do entendimento da sua realidade histórica de marginalização social 

(LENZA, 2015). 

A “proteção” do Estado brasileiro aos negros e negras, pelos constituintes, não 

foi uma concessão, mas um reconhecimento da importância histórica desse grupo 

étnico para a formação do povo brasileiro, bem como, reconheceu o racismo implícito 

em nossa sociedade. Além do mais, os negros e negras que militavam nos 

movimentos negros por todo o Brasil, partiram para a luta política direta, tornando-se 

deputados e deputadas constituintes nas eleições de 1986 (SANTOS, N, 2015). Para 

tanto, “candidataram-se Benedita da Silva, Edson Cardoso e Milton Barbosa pelo PT, 

Thereza Santos pelo PMDB, Lélia Gonzalez, Abdias Nascimento, Carlos Alberto Caó 

e João Francisco pelo PDT” (p.56). As candidaturas, porém, não bastavam, era 

necessário incentivar o voto nos candidatos negros e negras. Nesse sentido, a 

participação de informativos, como a Nzinga - coletivo de mulheres negras, trazia para 

seus leitores e leitoras o real significado das palavras Constituição e Constituinte, 

salientando a importância da representatividade do povo negro para a confecção da 

nova Constituição Federal (SANTOS, N, 2015). 

A educação é um direito de todos e um dever do Estado, consoante Art. 20510 

da Constituição Federal (BRASIL, 1988). O direito à educação está elencado dentre 

                                                           
10 Art. 205 da Constituição Federal: A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
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os chamados direitos prestacionais, pois são direitos subjetivos e constitucionais 

(LENZA, 2015). Ou seja, estamos diante de um direito fundamental social que merece 

guarida e proteção do Estado. Embora haja forte crítica à judicialização, ela se torna 

urgente e exigível na medida em que o Estado se mostra ineficiente na prestação de 

tais direitos. Mormente, para grupos sociais que não possuem condições 

socioeconômicas de obtê-los junto à iniciativa privada (LENZA, 2015). É importante 

salientar que o Estado brasileiro tem como um dos seus princípios fundamentais, a 

livre iniciativa, posta no Art. 1º, IV da Constituição Federal. No que tange à educação, 

o artigo 209 da Constituição Federal Brasileira garante a liberdade para todos os 

grupos econômicos que desejarem manter instituições de ensino privado no país 

(BRASIL, 1988).  

As políticas públicas para efetivo cumprimento das ações afirmativas vieram a 

partir de leis que as garantiram. Para tanto, foram sancionadas leis que legitimaram 

não só o ensino de história e cultura afro-brasileira e história da África11, como também 

o direito ao ingresso no ensino superior e nas escolas federais de ensino 

profissionalizante pela reserva de vagas aos negros e pardos12. Porém, antes da 

sanção de lei federal 12.711/12, a ADPF nº 18613 foi ajuizada, em 2009, pelo partido 

político DEMOCRATAS-DEM, em razão do ato do Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão (CEPE) da Universidade Nacional de Brasília (UNB) que acolheu o ingresso 

de negros e negras pelo sistema da reserva de vagas.  Integraram o processo várias 

entidades, as quais agiram como “amicus curiae”14, algumas ligadas à educação de 

negros e negras e aos movimentos negros, entidades de defesa dos direitos dos 

negros e dos direitos humanos, a Defensoria Pública da União e o Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados do Brasil (BRASIL, 2014). 

                                                           
11 Lei 10.639/03  
12 Lei 12.711/12 
13 Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental trata-se de uma forma de controle de 
constitucionalidade que se caracteriza pela discussão no STF a respeito da infringência de uma norma 
infraconstitucional à Constituição Federal ou ato de órgão federal. Ou seja, dar-se-ia uma 
incompatibilidade da norma infraconstitucional com a Constituição Federal ou a um princípio 
constitucional, vislumbrado a partir de uma lei e não de um caso concreto (controle concentrado de 
constitucionalidade). Controle difuso de constitucionalidade que teve origem histórica no Direito 
estadunidense, no precedente: Marbury vs Madison, sessão de fev de 1803 (I, repertório de Cranch, 
137-180) (LENZA, 2015). 
14 “O amicus curiae não assume a condição de parte. E sua intervenção não se fundamenta no interesse 
jurídico na vitória de uma das partes, diferenciando-se, sob esse aspecto inclusive da assistência. Por 
isso, ele não assume poderes processuais sequer para auxiliar qualquer das partes. Ainda que os seus 
poderes sejam definidos em cada caso concreto pelo juiz (art. 138, § 2º, do CPC/2015), na essência 
serão limitados à prestação de subsídios para a decisão” (TALAMINI, 2016). 
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O autor da ação pretendia que o ato do CEPE da UNB, bem como a Lei 

12.711/12 que foi sancionada durante o processo e trazida para a lide pelas entidades 

que atuaram no feito, fossem declarados inconstitucionais. Arguiram a 

inconstitucionalidade do ato do CEPE, bem como da lei em questão, alegando que 

haveria infringência a vários artigos da Constituição Federal. Porém, a ADPF foi 

julgada improcedente. A decisão do STF entendeu que não havia contrariedade ao 

princípio da igualdade, mas sim, prestígio ao princípio da igualdade material, uma vez 

que abre a possibilidade para o lançamento de políticas de cunho universalista com 

abrangência de natureza estrutural. Para o STF, as ações afirmativas permitem a 

superação das desigualdades dos grupos, historicamente excluídos, buscando ainda, 

reverter um histórico de desigualdades, característica das relações étnico-raciais em 

nosso país (BRASIL, 2014). 

A análise do tema não pode pautar-se em preceitos constitucionais isolados, 

mas pelos princípios constitucionais do Estado brasileiro. A justiça social deve 

assumir, na atualidade, o compromisso com o reconhecimento e a ampliação dos 

valores culturais da sociedade, tratados com desdém por aqueles que sempre tiveram 

privilégios. Porém, a manutenção das políticas afirmativas deve ter caráter provisório, 

condicionada ao tempo que permanecer o quadro de exclusão social que a originou. 

Com tais argumentos, a ADPF foi julgada improcedente, tendo como relator o Ministro 

Lewandowsky, que declarou que as políticas de reserva de vagas para ingresso no 

ensino profissionalizante e no ensino superior, se coadunam com o texto 

constitucional e com os princípios constitucionais (BRASIL, 2014). 

Apesar dos tribunais terem resolvido as dúvidas sobre a constitucionalidade da 

reserva de vagas, ainda era preciso explicar a forma como as vagas seriam ocupadas. 

Para tanto, foi preciso regulamentar o ingresso através do Decreto nº 7824/12 e pela 

Portaria normativa nº 18, de 11/10/12. Ficaram então, definidos os critérios para o 

ingresso pela reserva de vagas a: alunos oriundos da escola pública com renda per 

capita bruta igual ou inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos) do salário mínimo; 

estudantes oriundos da escola pública com renda per capita igual ou inferior a 1,5 (um 

inteiro e cinco décimos) do salário mínimo e a alunos autodeclarados preto, pardo ou 

indígena (BRASIL, 2012). 

 

3.2 O CASO DO COLÉGIO TÉCNICO INDUSTRIAL DE SANTA MARIA 
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A política de reserva de vagas nas unidades de formação técnica de nível médio 

da UFSM foi implantada logo após a promulgação da lei em 2012. Assim sendo, o 

processo seletivo de estudantes para a composição das turmas de 2013, já contou 

com o ingresso de estudantes negros, negras, pardos e pardas pelo sistema 

popularmente conhecido como “cotas raciais”.  

As especificações sobre o número de vagas ofertadas para o ensino técnico 

profissionalizante e para o ensino médio, nas escolas técnicas alocadas na 

Universidade Federal de Santa Maria, constam, atualmente, de um único edital. Ou 

seja, o candidato opta por concorrer as vagas do Colégio Técnico Industrial de Santa 

Maria (CTISM) ou do Colégio Politécnico. O edital de abertura do processo seletivo 

especifica sobre a forma como serão distribuídas as vagas em consonância com a 

legislação vigente (Lei 12.711/12), informando, ainda, quem pode concorrer às vagas 

reservadas e quais os requisitos necessários (BRASIL, UFSM, 2018).  

Segundo Fábio Rijo Duarte (2016), as ações afirmativas deveriam garantir o 

pleno emprego a negros e negras, propugnando que o acesso à educação teria, como 

principal consequência, a garantia de empregabilidade. Infelizmente, tal assertiva está 

longe de ser verdadeira. Na atual configuração das relações de trabalho no Brasil, o 

acesso à educação profissional e tecnológica não garante o emprego. Tal garantia 

não se verifica para quem quer que seja, em um país com economia instável como o 

Brasil, inserido no sistema global de “precarização estrutural do trabalho” (ANTUNES, 

2018, p. 56).  

Para que seja possível compreender a precarização estrutural do trabalho 

vivida no início do século XXI, precisamos entender de que forma esta situação vem 

se constituindo ao longo de pouco mais de três décadas. Afinal, “o passado continua 

a ser a ferramenta analítica mais útil para lidar com a mudança constante [...], ela se 

converte na descoberta da história como um processo de mudança direcional”. 

(HOBSBAWM, 1998, p. 30).  

A precarização do trabalho se aprofundou a partir do “processo de 

reestruturação produtiva do capital em escala global” (ANTUNES, 2018, p. 56), que 

teve início na década de 1970, com a inserção da China e de vários países asiáticos 

no mercado capitalista. O aumento da produção e da concorrência, fez com que o 

capital incrementasse a extração da mais-valia, aumentando a exploração dos 

trabalhadores, o que se configurou a partir da superexploração da força de trabalho, 

com reflexos nas taxas de desemprego, aumentando a informalidade, a flexibilização 
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e a terceirização. Esses fenômenos se verificam tanto nos países de economia 

periféricas ao capitalismo mundial, como nas economias dos países centrais, sendo 

que nos primeiros, seus efeitos são maiores e mais negativos.  

Coggiola (2016, p. 69), ao fazer a análise das teses de André Gorz e de Adam 

Schaff que, nas décadas de 1980 e 1990 propalaram o fim do trabalho e, por 

conseguinte, o fim da classe trabalhadora, corrobora com Antunes:  

 
Uma das principais características das últimas duas décadas do século XX 
foi o aumento da taxa de exploração. Os três fenômenos que fluíram para 
viabilizar este aumento foram a desregulamentação trabalhista, a 
massificação do desemprego e a expansão da pobreza (...) A flexibilização 
trabalhista apontou para o aumento da submissão real do trabalho ao capital.  

 

A intensificação das alterações do cenário produtivo mundial, especialmente 

partir de 2005, provocou a eclosão de movimentos contra hegemônicos na França, 

em 2005 e 2006, as revoltas no mundo árabe, na Grécia, em Portugal e na Espanha 

(2011). A Inglaterra e os EUA também foram atingidos. O movimento “Occupy Wall 

Street” retomou os debates sobre as condições de vida dos negros nos EUA, 

questionando o desemprego e o trabalho precarizado daqueles que são as maiores 

vítimas da exploração do capitalismo.  

Esses movimentos podem ser explicados pelo fato de que a reconfiguração do 

capitalismo exigiu a reconfiguração das classes trabalhadoras em relação aquelas do 

período taylorista-fordista. A nova configuração resultante das demandas do chamado 

capitalismo flexível, exige, cada vez mais, a vulnerabilidade da classe trabalhadora 

aos discursos populistas, às políticas de cunho neofascistas e a ideia da naturalização 

da exclusão das classes sociais ainda mais vulneráveis (ANTUNES, 2018).  

Mesmo que sem a garantia de empregabilidade, não se pode prescindir da 

formação profissional para os jovens negros e negras. Nesse sentido, são cada vez 

mais importantes as políticas de reservas de vagas, tanto em razão da precarização 

do trabalho, como da nova configuração da classe trabalhadora a qual fazem – e farão 

– parte os jovens trabalhadores e trabalhadoras brasileiras. Isso por que, conforme 

Antunes (2018, p.62), entre nós está 

 
se desenvolvendo com rapidez um novo contingente do proletariado, 
largamente vinculado aos serviços, com um traço geracional marcante 
(juventude) e cujas relações de trabalho estão mais próximas da 
informalidade, do trabalho por tempo determinado, dos terceirizados e 
intermitentes, modalidades que não param de se expandir. 
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As ações afirmativas configuradas na legislação federal para garantir o acesso 

de jovens negros e negras à EPT, não perdem a importância diante do difícil cenário 

que se apresenta, especialmente no que tange às relações de trabalho. Para além da 

formação para a execução de tarefas que garantam a continuidade e a hegemonia do 

capital, exigidas pelo mercado de trabalho, será preciso formar os futuros 

trabalhadores e trabalhadoras para o mundo do trabalho (MOURA, D., 2007). Para os 

cursos de ensino médio integrados à educação profissional e tecnológica que 

apresentam uma proposta pedagógica que vincula a educação e o trabalho, não basta 

formar operadores e operadoras de máquinas. É preciso que os estudantes saibam 

unir o saber fazer com o saber pensar, possibilitando sua constituição e organização 

enquanto classe trabalhadora (BUDIÑO; POMMER, A., 2018). 

Educar para o mundo do trabalho pressupõe que educação e trabalho estejam 

intimamente ligados, pois ambos são atributos do ser humano. Conforme abordado 

no início desse trabalho, os seres humanos transformam a natureza em razão das 

suas necessidades. Esse processo recebe o nome de trabalho, pois é através dele 

que os homens e mulheres manifestam a sua essência. A origem da educação é a 

origem dos seres humanos, e isso se dá pelo trabalho (BUDIÑO; POMMER, 2018). A 

educação e o trabalho fazem, portanto, a mediação entre o ser humano e a cidadania, 

despertando-lhe a consciência dos seus direitos e deveres diante de si mesmo e da 

sociedade, com base em valores éticos e morais (SAVIANI, 2014).  

Enfim, são muitos desafios que ultrapassarão os espaços educativos e terão 

reflexo no mundo do trabalho, por este motivo, as ações afirmativas têm grande 

relevância, para além da inclusão pela inclusão. A precarização das relações de 

trabalho se acirra a cada dia que passa, exacerbando a divisão social do trabalho 

operada pelo capital (BUDIÑO; POMMER, A., 2018). Antunes (2012), ressalta que as 

pessoas com menor qualificação preencherão as vagas de trabalho intensivo, em 

razão “das clivagens entre trabalhadores estáveis e precários, homens e mulheres, 

jovens e idosos, nacionais e imigrantes, brancos e negros” (p.31). 

Porém, deve-se considerar as ações afirmativas como um instrumento 

temporário de justiça social, uma vez que elas buscam amenizar os efeitos 

excludentes aos quais foram submetidas as classes alijadas do sistema educacional 

em razão de raça ou etnia, sexo e condição econômica. Trata-se da teoria da justiça 

distributiva, que tem por condão a distribuição igualitária das oportunidades. Segundo 

a teoria da justiça distributiva são permitidos acesso à bens imateriais, como a 
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educação, àqueles que caso não tivessem sofrido a exclusão social a qual foram 

submetidos historicamente, teriam condições obtê-la (BRAYMA, 2012). Essas 

políticas distributivas devem ofertar não só o ingresso, mas também permanência e 

sucesso no processo de escolarização, proporcionando aos jovens negros e negras a 

possibilidade de prosseguirem seus estudos, se assim o desejarem (BRASIL, 2004).   

O CTISM foi pioneiro, no âmbito da UFSM, em oferecer vagas reservadas para 

PPI (Pretos, Pardos e indígenas) Isso ocorreu no processo seletivo de 2013, cujo 

edital foi publicado em 2012, mesmo ano da promulgação da Lei 12.711/12. Mesmo 

com pouca divulgação no que se referia às vagas reservadas, no início do ano letivo 

de 2013 ingressaram os primeiros alunos negros e negras cotistas. Para os cursos 

técnicos integrados eles totalizaram 07, sendo 06 estudantes para o Curso Técnico 

em Mecânica Integrado ao Ensino Médio, e 01 para o Curso Técnico em Eletrotécnica 

Integrado ao Ensino Médio. 

Em 2013, já com a lei em vigor há quase um ano, o CTISM realizou o seu 

segundo processo seletivo para ingresso aos seus cursos técnicos com reserva de 

vagas para PPI. Para os cursos técnicos integrados ao ensino médio, o total de vagas 

ofertadas naquele ano foi de 90 vagas, sendo 30 vagas para o Curso Técnico em 

Mecânica, 30 vagas para o Curso de Técnico em Eletrotécnica e 30 o Curso Técnico 

em Informática para a Internet. Consoante o Art. 3º da Lei 12.711/1215, a reserva de 

vagas corresponde a 50% das vagas, sendo estas divididas entre candidatos oriundos 

das escolas públicas, com baixa renda, negros, pardos e indígenas.  

O CTISM realizou em 2013, o processo seletivo modificando a forma de 

concorrência pela reserva de vagas. Para tanto, classificou as vagas reservadas em 

EPA1 (pretos, pardos e indígenas com baixa renda, inferior a 1,5 salários mínimos, 

oriundos da escola pública) e EPA2 (pretos, pardos e indígenas, independente de 

renda, oriundos da escola pública). Ou seja, no processo seletivo para ingresso em 

2014, houve uma mudança na disposição das vagas reservadas, estabelecendo-se 

uma subdivisão para autodeclarados negros ou pardos. Nesse sentido, levou-se em 

consideração o critério econômico. Houve, a partir daquele ano, a possibilidade de 

                                                           
15 Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1º desta Lei serão 
preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção 
respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade da 
Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE. (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016). 
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inscrição no processo seletivo pelos seguintes critérios: auto declaração + baixa renda 

ou auto declaração independente de renda. A concorrência estabelecida entre pretos, 

pardos e indígenas16 para os cursos técnicos integrados ao ensino médio foi a 

seguinte: para o curso de eletrotécnica inscreveram-se 05 para disputarem as vagas 

EPA117 e 03 para as vagas EPA218, totalizando o número 08 inscritos para as vagas 

reservadas. Para o curso de mecânica a concorrência foi a seguinte: 05 inscritos EPA1 

e 04 inscritos EPA2, somadas as duas categorias, totalizando 09 inscritos. O curso 

técnico em informática para a internet teve mais inscritos nas duas categorias: 09 

inscritos EPA1 e 04 inscritos EPA2, totalizando 13 inscritos para as vagas reservadas. 

No total, 30 candidatos concorreram às vagas reservadas para PPI dos cursos 

técnicos integrados ao ensino médio do CTISM, naquele ano. 

Convém, salientar que em 2013 o processo seletivo foi realizado para ingresso 

em 2014. Dos 30 estudantes inscritos, 17 candidatos foram aprovados para as vagas 

reservadas e todos efetuaram a matrícula. Foram matriculados, portanto, 07 alunos 

para o curso de eletrotécnica; 04 alunos para o curso de mecânica e 06 para o curso 

de informática para a internet. 

No processo seletivo para ingresso em 2015, os inscritos para concorrerem às 

vagas reservadas aos pretos, pardos e indígenas dos cursos técnicos integrados ao 

ensino médio do CTISM totalizaram 23. Para o curso de mecânica inscreveram-se 03 

candidatos às vagas EPA1 e 05 candidatos às vagas EPA2, ou seja, 08 candidatos 

se inscreveram pela reserva de vagas. Naquele ano, houve uma peculiaridade em 

relação a disposição dos inscritos para esse curso, sendo o número de candidatos às 

vagas EPA2 superiores ao número de candidatos às vagas EPA1.  

Para o curso de eletrotécnica houve 05 inscritos para as vagas EPA1 e 02 

inscritos para as vagas EPA2, em um total de 07 inscritos para aquele curso. Por sua 

vez, o curso de técnico em informática contou com 06 inscritos para as vagas EPA1 e 

02 inscritos para as vagas EPA2, totalizando 08 candidatos às vagas reservadas para 

PPI19, naquele curso. Concorreram, portanto, 23 candidatos, dos quais 13 foram 

aprovados e realizaram a matrícula para ingresso no ano letivo de 2015, sendo 05 

                                                           
16 Em 2014 não houve indígenas inscritos para o processo seletivo do CTISM, apesar da oferta de 
vagas. 
17 Pretos, pardos e indígenas de baixa renda, escola pública com renda per capita inferior a 1.5 salário 
mínimo. 
18 Pretos, pardos e indígenas independente de renda, escola pública 
19 Pretos, pardos e indígenas.  
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alunos para o curso técnico em mecânica; 05 alunos para o curso técnico em 

eletrotécnica e 03 alunos para o técnico em informática para a internet. 

No processo de 2015 para ingresso em 2016, os inscritos pela reserva de vagas 

por EPA1 e EPA2 no curso de técnico em Informática para internet foram de 05 para 

cada uma das categorias, totalizando 10 candidatos as vagas para PPI20. Para o curso 

de técnico em mecânica houve um número superior de inscritos às vagas EPA2, 08 

candidatos. Para as vagas EPA1 se inscreveram 05 candidatos. Para o curso de 

eletrotécnica se inscreveram 07 candidatos para as vagas EPA1 e 01 candidato para 

EPA2. Concorreram, naquele ano, 31 candidatos para as vagas reservadas aos 

cursos técnicos integrados do CTISM, sendo que 13 foram aprovados e distribuídos 

por cursos da seguinte forma: 04 para o curso em eletrotécnica; 04 para o curso em 

mecânica e 05 para o curso em informática para internet. 

A partir de 2016, o processo seletivo para ingresso no CTISM em 2017, passou 

a ser realizado pela Comissão Permanente do Vestibular (COPERVES), órgão 

institucional que, por muitos anos, organizou o processo seletivo para ingresso de 

estudantes aos cursos da UFSM. Concorreram 08 alunos para as vagas ao curso 

técnico em eletrotécnica, sendo 07 inscritos para disputarem as vagas entre aqueles 

que declararam baixa renda (EP1A), e 01 concorrente independente da declaração 

de renda. Para o curso técnico em mecânica, 05 inscritos disputaram vagas entre os 

que declararam ter baixa renda e 08 inscritos disputaram as vagas denominadas 

EP2A, para aqueles autodeclarados PPI, independente de renda. Para o curso técnico 

em informática para a internet o número de inscritos para EP1A e EP2A foi o mesmo, 

cinco. Para o processo seletivo se inscreveram, no total, 30 alunos pela reserva de 

vagas. 

Ingressaram nos cursos técnicos integrados, em 2017, todos os aprovados no 

processo seletivo pela reserva de vagas. No curso de eletrotécnica houve 05 

matriculados, o mesmo número para o curso de mecânica e para o curso de 

informática para a internet foram 04 matrículas, totalizando 14 alunos. 

O processo seletivo de 2017 para ingresso em 2018, mudou a denominação 

para as vagas destinadas aos PPI: L2 para baixa renda e L6 independente de renda. 

Para ingresso no curso de eletrotécnica se inscreveram 10 candidatos para as vagas 

L2 e 02 candidatos para as vagas L6, totalizando 12 candidatos. Para o curso técnico 

                                                           
20 Não houve candidatos indígenas em 2016. 
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em mecânica se inscreveram, para as vagas reservadas, 10 candidatos, sendo 05 

para cada categoria. Para o curso técnico em informática para a internet foram 12 

inscritos, sendo 09 para L2 e 03 para L6. Disputaram, portanto, as vagas reservadas 

aos negros, pardos e indígenas21, 34 candidatos. 

Foram aprovados 20 candidatos e todos efetuaram a matrícula para ingresso 

no ano letivo de 2018. O curso técnico em eletrotécnica recebeu 06 alunos cotistas; o 

curso técnico em mecânica teve 08 alunos matriculados e o curso técnico em 

informática para a internet 06 alunos.  

No processo seletivo para ingresso no ano de 2019, que aconteceu em 2018, 

houve o seguinte número de inscritos: para o curso técnico em eletrotécnica foram 04 

inscritos para L2 e nenhum inscrito para L6; para o curso técnico em mecânica foram 

02 inscritos para L2 e nenhum inscrito para L6. Para o curso técnico em informática 

para a internet houve um número maior de inscritos, se comparados aos demais 

cursos, sendo 07 inscritos para L2 e 02 inscritos para L6. Foi o ano em houve menor 

número de inscritos para as vagas reservadas para PPI, apenas 15. Ingressaram em 

2019 no CTISM, 01 aluno no curso técnico em eletrotécnica; 02 alunos no curso de 

técnico de informática para a internet e 02 alunos para o curso de técnico em 

mecânica. 

Partindo dos números no que tange às vagas disponíveis nos cursos de ensino 

médio integrados a formação técnica, verificamos, que, apesar das vagas reservadas, 

os alunos PPI ainda são minoria. Em 2012, apesar da Lei 12.711/12 não estar em 

vigor, houve a oferta pela reserva de vagas para PPI. Ao todo o CTISM ofertou 60 

vagas, dividas em 02 cursos, sendo que somente 07 alunos ingressaram pela reserva 

de vagas destinadas aos PPI, em 2013.  

Em 2014 o curso técnico em informática para a internet iniciou a primeira turma, 

aumentando para 90 vagas a oferta de cursos integrados do CTISM. Matricularam-se, 

pela reserva de vagas, destinadas aos PPI,17 alunos. Em 2015 e 2016 os alunos 

matriculados pela reserva de vagas foram em número de 13, respectivamente. Em 

2017, 14 alunos se matricularam pela reserva de vagas. Em 2018, 20 alunos se 

matricularam pela reserva de vagas. Em 2019, apenas 05 alunos matricularam-se pela 

reserva de vagas. 

Os dados analisados não tornam possível verificar se houve alguém que, 

                                                           
21 Não houve candidatos indígenas inscritos em 2017. 
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poderia ter concorrido pela reserva de vagas22, mas optou por não fazê-lo. Concorrer 

pela reserva de vagas para PPI depende de autodeclaração. Não podemos afirmar, 

também, qual foi o número de mulheres negras que concorreram pela reserva de 

vagas, pois os dados não são específicos aos números de homens e mulheres. Sobre 

as mulheres negras obtivemos dados referentes as matrículas. Daí ser possível 

verificar quantas negras ingressaram pela reserva de vagas. Em 2013, 04 alunas PPI, 

sendo que 01 aluna ingressou no curso técnico em eletrotécnica e 03 no curso técnico 

em mecânica. Em 2014 foram 10 alunas PPI23, gize-se que o número de alunas PPI, 

foi superior ao número de alunos PPI (07). O mesmo ocorreu em 2015: 07 alunas PPI 

e 06 alunos PPI, ou seja, número superior de alunas PPI ingressaram no CTISM.  Em 

2016, por sua vez, apenas 01 aluna PPI ingressou no CTISM, no caso, no curso de 

técnico em informática para internet, para 12 alunos PPI. Em 2017, efetuaram suas 

matrículas no CTISM, 08 alunas PPI e 06 alunos PPI, ou seja, as alunas negras foram 

maioria dos matriculados pela reserva de vagas. Em 2018, somente 03 alunas PPI se 

matricularam, embora naquele ano as matriculas para a reserva de vagas quase 

tenham dobrado em relação ao ano de 2013. Ou seja, considerando o aumento do 

número de alunos PPI, que ingressaram pela reserva de vagas, o mesmo não ocorreu 

com o número de alunas PPI.  

Durante a luta para que as ações afirmativas se tornassem realidade no cenário 

brasileiro, as mulheres negras bradaram por voz e vez. No entanto, o poder público 

deixou a mulher negra à margem do sistema educacional, e até mesmo no interior da 

classe trabalhadora havia resistência à sua escolarização. Na década de 1990, as 

lutas pelas ações afirmativas no Brasil tomaram corpo em razão da democratização 

do país. As mulheres negras passaram a denunciar as condições subumanas de 

trabalho e a exigir escolarização. Tais denúncias ganharam notoriedade em 1995, 

através da Marcha de Zumbi dos Palmares. Os movimentos negros requeriam que as 

ações afirmativas contemplassem negras e negros nos cursos profissionalizantes e 

nas universidades. Luta que se acirrou, ainda mais, em Durban, África do Sul, durante 

a Conferência Mundial Contra o Racismo (HENRIQUES, 2017). Apesar disso o 

                                                           
22 Há outras possibilidades para concorrer às vagas reservadas pela lei 12.711/12, que não são objeto 
desse estudo, como, por exemplo, as vagas destinadas aos alunos das escolas públicas, que 
independem da auto declaração de ser negro ou pardo. O objeto desse estudo são os alunos que se 
autodeclaram negros ou pardos. 
23 Continuamos utilizando a sigla PPI, pois é impossível saber como as alunas se autodeclararam 
(pretas, pardas ou indígenas). O único dado disponível é o fato de alunos e alunas indígenas somente 
terem concorrido às vagas reservadas no processo seletivo de 2018 para ingresso em 2019. 
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número de alunas negras ainda é inferior ao número de alunos negros na EPT. 

Um dos indicativos para o fato das mulheres negras serem minoria no ingresso 

pela reserva de vagas é apontado por Lins et.al (2016, p. 38).  

 
Vale lembrar que as contribuições do feminismo negro não têm como 
propósito hierarquizar desigualdades, denunciando que alguns grupos seriam 
mais oprimidos que outros. O argumento é de que as desigualdades se 
interseccionam (se articulam) criando condições particulares de 
vulnerabilidade e desvantagem social   

 

Salienta-se que as mulheres foram às ruas em diferentes contextos, por direitos 

que, na atualidade, nos parecem naturais, como o direito ao voto, à propriedade e à 

representação política. Mas, “no Brasil, somente em meados do século XIX as 

mulheres puderam estudar em instituições de ensino básico e superior” (LINS; 

MACHADO; ESCOURA, 2016, p. 39). 

Apesar dos direitos conquistados, ao longo do tempo, pelas mulheres, no 

mundo do trabalho a desigualdade ainda é evidente. As mulheres recebem salários 

inferiores aos dos homens, embora tenham escolaridade igual ou superior e exerçam 

as mesmas funções no âmbito das empresas. Nas áreas relativas às tecnologias, as 

mulheres ainda estão em menor número e recebem salários equivalente a 66,4% 

daqueles pagos aos homens (LINS; MACHADO; ESCOURA, 2016). Talvez, isso 

explique, em parte, a baixa procura das alunas negras pelas vagas PPI ofertadas 

pelos cursos do CTISM. 

Silva e Soares (2012) perceberam que abordagem de gênero e diversidade 

encontraram entraves em cursos onde havia predominância masculina. Compararam, 

para tanto, as turmas nas aulas de História em escola técnica do CEFET-MG. Nos 

resultados daquela pesquisa, concluíram que nos cursos de Técnico em Mecânica e 

Técnico em Turismo e Lazer, os preconceitos sobre as questões de gênero e 

diversidade sexual eram maiores na turma de técnico em mecânica (PROEJA), na 

qual a maioria dos alunos era do sexo masculino. 

Os conflitos surgidos entre homens e mulheres, bem como a conscientização 

da mulher trabalhadora, fazem parte da luta de classes inerentes à relação capital e 

trabalho (MARX; ENGELS, 2009). Porém, a luta da mulher por igualdade ultrapassa 

o binômio capital/trabalho. Trata-se de um movimento multifacetado e heterogêneo 

com objetivo de demonstrar que as diferenças físicas não podem justificar 

desigualdades (MEYER, 2013).  Para Djamila Ribeiro (2018) as mulheres negras 
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recebem salários menores que as mulheres brancas e ambas recebem menos que os 

homens brancos na mesma função. Ou seja, as mulheres negras estão muito mais 

distantes dos espaços de poder do que as mulheres brancas, seja no mundo do 

trabalho ou não. 

Em nosso trabalho, utilizamos, também, como fonte histórica as fotografias do 

acervo do CTISM. A fotografia fornece ao pesquisador dados que os documentos 

escritos não puderam registrar, são, portanto, uma janela para o passado. Segundo 

Sônego (2010, p. 114): 

 
Os diferentes autores que adotaram a fotografia como instrumento ou objeto 
de pesquisa, embora realizem trajetórias diferentes em suas construções 
metodológicas, apontam a necessidade de desconstrução do aparente, 
desvendando aquilo que está oculto, identificando os assuntos/temas que 
foram focados naquele determinado momento histórico, os fotógrafos e 
agências/autores das imagens e as tecnologias empregadas em sua 
produção, bem como o contexto em que foram realizadas e a utilização da 
linguagem verbal para o preenchimento das brechas e os silêncios deixados 
pelas imagem . 

 

A fotografia guarda a memória, revolucionando-a, dando a ela precisão e 

verdade visual, que os documentos escritos não podem fazê-lo, guardando para tanto 

a memória do tempo. Pois são imagens em ordem cronológica, nas quais estão 

implícitas as recordações do passado, retendo e confirmando sua unidade presente 

(LE GOFF, 2013). 

As fotografias analisadas fazem parte de um conjunto de imagens que se 

referem às primeiras formaturas do CTISM (1969, 1970, 1971 e 1973), as oficinas do 

CTISM e a atuação dos alunos nas oficinas. Analisaremos, também, as fotografias 

das formaturas recentes. Ou seja, as formaturas nas quais estão presentes os alunos 

que ingressaram pela reserva de vagas (2015, 2016, 2017). A análise das fotografias 

nos permitirá “identificar aqueles elementos que constituem padrões visuais em 

funcionamento na sociedade [...] devem alcançar uma perspectiva plural, quer dizer, 

relacionando-a com outras” (LIMA; CARVALHO, 2011, p. 45). 

 

3.2.1 O Colégio Técnico Industrial de Santa Maria em imagens: Antes e depois 
da reserva de vagas 
 

Em 1969, as primeiras turmas do CTISM se formaram, eram duas turmas uma 
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Figura 1: Formatura dez 1969 

 

 
 
Fonte- Acervo CTISM.  
 

 

de técnicos em mecânica e outra em técnicos em eletrotécnica. Entretanto, as 

fotografias disponíveis no acervo do CTISM estão catalogadas, apenas, pelo ano. 

Logo, não foi possível verificar a qual curso pertencia a fotografia ou se ocorreu uma 

única cerimônia de formatura, naquele ano.  

Observamos, porém, que são as mesmas pessoas nas duas fotografias, 

apenas em momentos diversos da cerimônia. A primeira formatura aconteceu no dia 

17 de dezembro de 1969: 

 

 

Não havia, entre os formandos, alunos negros (figura 2). A presença de 

mulheres também era pequena, no caso, somente uma mulher. Ou seja, o acesso aos 

negros e negras à educação profissional não era comum àquela época. Justificando, 

portanto, a falta de referência aos negros e a sua história nos registros dos diários de 

classe. 
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Figura 2: Formatura dez 1969 

 

 
 
Fonte-Acervo CTISM.  
 

 

Tornando invisíveis parte da sociedade santa-mariense que estava ativa no mundo do 

trabalho, mormente na ferrovia que empregava um grande contingente de pessoas. 

 

 

A terceira fotografia (figura 3) do ano de 1969 nos apresenta, não só as imagens 

dos formandos, mas também da plateia, composta por amigos e familiares daqueles 

jovens. Novamente, havia uma maioria branca, nem mesmo entre os convidados para 

a formatura encontramos negros e negras. Havia na cidade de Santa Maria divisão 

racial, na qual brancos e negros não frequentavam os mesmos locais de lazer. Nessa 

seara, clubes negros foram fundados em Santa Maria para que celebrassem a sua 

cultura e tivessem opção de entretenimento (OLIVEIRA, F., 2016). 
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Figura 3: Plateia e formandos 1969 
 

 
 
Fonte- Acervo CTISM.  
 

 

Naquele ano de 1969, outros registros, do cotidiano do colégio corroboram a 

hipótese de que não havia alunos negros e que os alunos eram brancos e do sexo 

masculino. As fotografias das aulas práticas, ministradas nas oficinas do colégio, não 

deixam dúvidas a esse respeito: 

 

 

As duas fotografias (figuras 4 e 5) foram tiradas em um dia comum de aula e, 

não havia nenhuma mulher durante a aula prática. Ou seja, não se pode afirmar que 

na turma fotografada só existiam alunos matriculados ou a (s) aluna (s) estariam 

ausentes, naquele dia. Certo, mesmo, é a ausência de alunos negros e alunas negras 

ou brancas, naquele dia em que a fotografia foi tirada. Gize-se, que as fotografias 

estão catalogadas apenas pelo ano em que foram tiradas. 
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Figura 4: Oficina CTISM 1969 

 

 
 
Fonte: Acervo do CTISM.  
 

Figura 5: Oficina CTISM 

 

 
 
Fonte: Acervo do CTISM.  
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Figura 6: Formatura CTISM 1970 

 

 
 
Fonte: Acervo do CTISM. 
 

Figura 7: Formatura CTISM 1971 

 

 
 
Fonte: Acervo do CTISM. 
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As fotografias das turmas que se formaram (figuras 6 e 7) entre os anos de 

1970 e 1971, também, têm a mesmas características: os formandos são, 

majoritariamente, brancos e do sexo masculino. Entre os formandos de 1971, 

aparentemente havia um negro (5º da esquerda para a direita na fotografia nº 7). 

Sobre os familiares e amigos dos formandos tecemos as mesmas observações: era 

uma plateia hegemonicamente branca. Com relação aos professores, nenhum era 

negro e todos eram homens. 

 
Figura 8: Formatura CTISM 1972 

 

 
 
Fonte: Acervo do CTISM. 
 

A formatura de 1972 (figura 8), da mesma maneira que as demais, representou 

a hegemonia da sociedade branca de Santa Maria. Naquele ano, não houve negros e 

mulheres entre os formandos. A presença de negros e negras como convidados para 

a formatura também foi pequena, quase imperceptível na fotografia. 

 

 

A turma de formandos de 1973 (figura 9) seguiu os mesmos parâmetros das 

anteriores, ou seja, maioria de homens brancos. As fotografias das primeiras 

formaturas são os únicos documentos, disponíveis no acervo do CTISM, que nos  
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Figura 9: Formatura CTISM 1973 

 

 
 
Fonte- Acervo CTISM. 
 

 

únicos documentos, disponíveis no acervo do CTISM, que nos permitem verificar a 

presença de alunos e alunas negras nos primeiros anos de fundação do colégio. 

No caso das mulheres negras não encontramos nas fotografias, qual seja entre 

as formandas ou entre os familiares. 

Utilizamos as fotografias dos anos de 1969-1973 em razão do seu valor 

enquanto documento histórico, bem como pelo fato de inexistirem registros acerca da 

autodeclaração de alunas negras e alunos negros. Por sua vez as fotografias, das 

formaturas recentes, têm por objetivo trazer a nova realidade vivida pelo CTISM, após 

entrada em vigor da Lei 12.711/12, uma vez que os dados de ingresso de alunos 

negros e negras foram analisados no item anterior. 
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Figura 10: Formandos Mecânica 2015 

 

 
 
Fonte: Acervo do CTISM.  
 

Figura 11: Formandos eletrotécnica 

 

 
 
Fonte- Acervo CTISM. 
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Figura 12: Formandos Mecânica 2016 

 

 
 
Fonte- Acervo CTISM. 
 

Figura 13:  Formandos Informática 2016 

 

 
 
Fonte- Acervo CTISM.  
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Figura 14: Formandos Mecânica 2017 

 

 
 
Fonte: Acervo do CTISM. 
 

Figura 15: Formandos Eletrotécnica 2017 

 

 
 
Fonte: Acervo do CTISM  
 

Através das imagens, nesse trabalho nominadas como “figura 10 a figura 15”, 

pretende-se representar parte da situação atual do CTISM, no que tange a presença 

de negros e negras na educação profissional e tecnológica. Se observarmos cada 
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quadro de formandos pendurados nas paredes do CTISM, veremos que houve uma 

pequena mudança: se nas imagens dos primeiros formandos havia, quase, a 

inexistência de alunos negros e negras, com as políticas públicas de reservas de 

vagas já é possível vê-los entre os formandos, o que foi analisado no item anterior.  

Os quadros de formandos são de responsabilidade dos alunos e a participação 

neles é facultativa. Portanto, as imagens não são nem conclusivas, nem são os 

principais dados analisados nesse trabalho, salvo aqueles referentes às primeiras 

formaturas produzidas pelo CTISM. As imagens das formaturas atuais refletem a 

importância da política de reserva de vagas e o quanto, ainda, precisamos avançar. 

O capítulo seguinte tratará sobre os Ciclos de Estudos sobre História e Culturas 

Afro-Brasileiras que acontecem desde 2010 no CTISM, com a participação dos alunos 

dos cursos técnicos integrados. Trata-se de um trabalho que prevê a promoção de 

reflexões sobre a importância das contribuições de negros e negras para a cultura 

nacional, bem como as discussões e debates sobre o racismo estrutural no Brasil e 

fora dele. 
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4 OS CICLOS DE ESTUDOS SOBRE HISTÓRIA E CULTURAS AFRO-
BRASILEIRAS: A LEI 10.639/03 NO COLÉGIO TÉCNICO INDUSTRIAL DE 
SANTA MARIA 
 

O CTISM forma e qualifica profissionais para atuar na área técnica industrial 

desde 1967. Atualmente, na modalidade técnica integrada ao ensino médio, a 

instituição oferece os seguintes cursos: Técnico em Eletrotécnica; Técnico em 

Mecânica; Técnico em Informática para a Internet e Técnico em Eletromecânica na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos. Com a reformulação do projeto 

pedagógico em 2014, os currículos dos cursos técnicos integrados foram revistos a 

fim de atingir a maior integração possível entre os conhecimentos científicos, técnicos, 

humanísticos e artísticos, formando cidadãos capazes de refletir sobre o seu tempo, 

que tenham consciência de sua classe social, diante “da situação real do capitalismo 

associado de modo subalterno ao capitalismo dito metropolitano, por meio da 

integração entre trabalho e ensino” (POMMER, R. ; POMMER, A.; ARAÚJO, 2018, p. 

72). 

Reconhecer práticas racistas e enfrentar o racismo dentro e fora da escola 

pressupõe a formação de cidadãos críticos. Trabalhadores que estejam conscientes 

da divisão social e racial do trabalho operada pelo capital, especialmente em espaços 

laborais onde pessoas com menor qualificação, em geral negros e negras, ocupam 

vagas em trabalhos intensivos e em condições precarizadas. A educação profissional 

e tecnológica tem muitos desafios que exigem debates nos espaços escolares. A EPT 

forma trabalhadores que ocuparão, ou não, as vagas em vários ramos da produção, 

no caso do CTISM, cuja formação está voltada para a área industrial, nas fábricas. As 

questões raciais e as disputas pelas vagas de trabalho são intensificadas diariamente, 

em razão da precarização das relações de trabalho. É preciso, por isso, promover a 

discussão das relações étnico-raciais a partir da dialeticidade presente em padrões 

como conformismo/mudança, crítica/aceitação. Porém, o avanço do neoliberalismo 

fez com que tais padrões fossem tratados de forma abstrata e distanciados da 

realidade socioeconômica do Brasil, negando-se a existência da dialética das classes 

sociais e, por conseguinte, a luta de classe derivada da divisão da sociedade em 

classes opostas entre si (BUDIÑO; POMMER, A., 2018).   

Diante dessa problemática, urge a reflexão sobre a diversidade histórico-

cultural que formou o povo brasileiro, efetivada através de uma educação que aponte 

para compreensão da nossa sociedade multicultural. Muito por conta da necessidade 
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de reflexões acerca desse multiculturalismo, desde 2011, quando os Projetos 

Pedagógicos dos cursos técnicos integrados ao ensino médio do CTISM foram 

reestruturados, a disciplina de história passou a contar, em seus Planos de Ensino, 

com abordagens sobre a história da África e da cultura dos povos negros africanos. 

Sob a designação de “As muitas Áfricas”, o conteúdo trabalhado com estudantes dos 

2º anos se propõe a “Compreender o processo de humanização a partir da história 

africana” (CTISM, 2011, p. 01). Já para os 3º anos, o conteúdo indicado como “A 

cultura afro-brasileira” busca “Oportunizar estratégias para a construção de 

conhecimentos acerca da produção e organização cultural dos grupos 

afrodescendentes no Brasil” (CTISM, 2011, p. 02). 

Para Tomaz Tadeu da Silva (2019), em uma sociedade plural, o 

multiculturalismo representa um instrumento de luta política bastante importante, pois 

transfere para o terreno político “uma compreensão da diversidade cultural que esteve 

restrita, durante muito tempo, a campos especializados como o da Antropologia” (p. 

86).  Ver e pensar o outro como “diferente” advém de um discurso produzido e 

reproduzido que naturaliza a “diferença”. No momento em que a diferença é 

naturalizada, ocorre a produção de um discurso de oposição ao outro, resultado das 

relações de poder. Relações de poder que fazem com que o “diferente” seja avaliado 

de forma diferente. (SILVA, T, 2019). 

As “diferenças” são materialmente observadas, na medida que negros e negras 

estão representados de forma desigual em estátuas, bustos e outros monumentos que 

compõe as referências mnemônicas das nossas cidades. Essas fontes historiográficas 

comprovam a forte influência das classes dominantes na construção e na imposição 

de seus ícones, exilando da memória nacional aqueles considerados irrelevantes. Em 

geral, os monumentos e estátuas representam a ancestralidade europeia das cidades 

brasileiras (POMMER, R.; POMMER, A.; ARAÚJO 2018), ou seja, a 

representatividade do povo negro e de sua história foi, e continua a ser negada pela 

classe dominante. 

A educação profissional e tecnológica deveria primar por uma “formação 

onmilateral preconizada pela politecnia” (SAVIANI, 2014, p.122). Desde a década de 

1970, a sociedade capitalista vem sofrendo modificações na sua base material. A 

quarta revolução industrial tem se caracterizado não mais pela substituição do 

trabalho manual ou artesanal, pelo das máquinas, mas, principalmente, pelas 

mudanças das funções intelectuais. As tecnologias avançadas como a informática, a 
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microeletrônica e a automação, dentre outras, exigem a qualificação específica dos 

trabalhadores e trabalhadoras (SAVIANI, 2014). Essa qualificação específica, porém, 

se diferencia daquela exigida à época do taylorismo/fordismo: 

 
Com relação à força de trabalho, surgem novas necessidades e desafios 
pertinentes ao aperfeiçoamento profissional, ao domínio de novas 
especialidades, à mudança nas atividades, à requalificação dos 
trabalhadores dispensados e à redistribuição da força de trabalho pelos 
ramos e atividades da economia (MACHADO, 1994, p. 177). 

 

Diante disso, a formação dos futuros trabalhadores e trabalhadoras deve 

contemplar os conhecimentos de ciências humanas, pois esses lhes permitirão a 

compreensão sobre as contradições sociais e, a partir dessa compreensão, se 

posicionar criticamente. Os conhecimentos dessa área poderão, também, lhes permitir 

se posicionar diante das modificações vividas pelas atividades laborais, “com os 

deslocamentos, substituições e absorções de segmentos laborais, a partir de critérios 

emergentes e pouco explícitos de inclusão e exclusão, ditadas pelas inovações 

tecnológicas” (MACHADO, 1994, p.177).  

Visando formar trabalhadores para um mundo do trabalho que se caracteriza 

pela dialética social, o CTISM, entre outras atividades, promove anualmente, os Ciclos 

de Estudos sobre História e Culturas Afro-brasileiras (CEHCAB). Estes têm por 

objetivo fomentar e desenvolver o sentido ético, estético, e sociocultural dos alunos 

do ensino médio integrado do CTISM. O projeto do CEHCAB foi organizado para que 

os alunos participassem ativamente das pesquisas desenvolvidas, apresentando-as 

para a comunidade escolar, experimentando como se produz uma narrativa histórica 

e, sobretudo, confrontando-a com a historiografia dita verdadeira, na qual os negros 

são esquecidos. O ensino de História, além de abordar e discutir a historiografia, 

quando promove ações educativas nas quais a pesquisa é parte estratégica da 

compreensão da realidade histórica, traz à tona, não só aquilo que produziu, mas, 

proporciona a crítica à historiografia dominante (POMMER; POMMER; ARAÚJO, 

2018). 

Desde 2010, o Colégio Técnico e Industrial de Santa Maria promove o 

CEHCAB. Os trabalhos desenvolvidos pelos estudantes ao longo do ano letivo, são 

apresentados para a comunidade escolar durante o mês de novembro. O evento 

integra a Semana Municipal da Consciência Negra de Santa Maria e a Semana da 

Consciência Negra da UFSM. Promover o debate entre os alunos e a comunidade 
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escolar, no que tange ao reconhecimento do pluriculturalismo existente em nossa 

sociedade, pode ser o ponto de partida para a superação do preconceito étnico-racial 

e para a desconstrução de conceitos que afirmam ser a pobreza dos países do 

hemisfério sul decorrentes da preguiça e da indolência dos seus povos. Trata-se, 

portanto, de compreender-se o cenário caracterizado por contradições que nem 

sempre são perceptíveis, pois a classe hegemônica domina a historiografia e não 

enxerga o povo negro como produtor e sujeito da História (POMMER. R.; POMMER. 

A.; ARAÚJO, 2018). 

O projeto do evento foi proposto aos alunos através da disciplina de História 

com a finalidade de efetivar a Lei 10.639/03, que intensificou as discussões a respeito 

da cultura produzida pelos povos afrodescendentes no Brasil. Mas também, objetiva 

agregar os conhecimentos da formação básica e da formação técnica norteados pelos 

princípios de uma educação integral, igualitária e humanística, consoante o Decreto 

nº 5154/0424.  

Pontualmente, os objetivos a serem alcançados pelo projeto foram os 

seguintes: objetivo geral: oferecer estratégias de reflexão para a formação da 

consciência crítica em relação a importância da cultura afro-brasileira para 

identificação local, regional e nacional; e objetivos específicos: compreender a 

formação das culturas tradicionais africanas, analisando seus elementos de 

representação no contexto brasileiro; compreender a produção artística dos 

afrodescendentes como estratégia de afirmação e representação da sua cultura e 

refletir sobre a problemática vivida pelos grupos afrodescendentes no Brasil 

(POMMER, R; POMMER, A. e ARAÚJO, 2018). Os métodos de trabalho estão 

pautados na pesquisa como instrumento básico de produção e de ressignificação de 

conhecimentos, pois, 

 
As ações são propostas aos alunos, geralmente, na forma de desafio ou tarefa. 
Seus objetivos são: motivar a compreensão dos relacionamentos interpessoais 
e interclasses, as expressões estéticas individuais e coletivas, além, é claro da 
utilização da racionalidade crítica e dialógica (comunicacional-emancipatória 
materialista-dialética) como proposta para a compreensão mais profunda da 
realidade historicamente estabelecida, a fim de que se possa alcançar a 

                                                           
24Art. 2º   A educação profissional observará as seguintes premissas: 
 I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica; 
II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia;  
III - a centralidade do trabalho como princípio educativo; e      
IV - a indissociabilidade entre teoria e prática.         
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superação dos preconceitos raciais resultantes de decisões políticas e 
econômicas das classes sociais hegemônicas existentes, no Brasil, desde o 
início da escravidão de indígenas e africanos (Idem, p. 16). 

  

Efetivar a Lei 10.639/03 não significa a inserção de mais um conteúdo no 

currículo escolar. Trata-se do atendimento das demandas da população 

afrodescendente em ter sua história e sua cultura ensinada nas escolas para 

reconhecimento da sua contribuição para a História do Brasil. Mas, principalmente, 

para que todas as etnias que formaram a nação brasileira interajam na construção de 

uma sociedade democrática, na qual todos tenham “seus direitos garantidos e sua 

identidade valorizada” (BRASIL, 2004, p. 10). 

Cumpre lembrar, que o projeto está em consonância com os objetivos da lei, 

qual seja, o direito de negros e negras verem e se verem reconhecidos na cultura 

nacional, expressando sua visão de mundo e seus pensamentos de forma autônoma 

e valorizando o conhecimento trazido pelos seus ancestrais, do continente africano 

(BRASIL, 2004). Para Antonacci (2015) precisamos ler e pensar a África e as culturas 

africanas a partir de “seus fundamentos basilares, atualizados em confronto com 

discursos de conquista e de poder da teoria política e organizacional do mundo euro-

ocidental” (p. 24). 

O CEHCAB propõe a reflexão sobre as práticas pedagógicas, sobre o ensino e 

a aprendizagem pensada como opção de descolonização frente ao sistema de ensino 

instituído (POMMER, R.; POMMER, A.; ARAÚJO, 2018). Antes da entrada em vigor 

da Lei 10.639/03, os padrões europeus permeavam nosso sistema de ensino sem 

qualquer questionamento ou ingerência. Por este motivo, estes padrões reinavam 

soberanos nas nossas escolas, e no CTISM não era diferente, conforme 

anteriormente constatado pela análise dos registros de aulas. Tais padrões conheciam 

e registravam as “descobertas dos europeus” e seus ordenamentos raciais impostos 

aos continentes americanos, africano e asiático, expandindo e acentuando sua 

soberania letrada, seus mitos e sua moral (ANTONIACCI, 2015), ou seja, impondo a 

sua visão de mundo. 

Por isso, o I CEHCAB partiu da necessidade da realização de atividades 

pedagógicas que contemplassem a história dos negros e sua contribuição para a 

formação histórica do povo brasileiro, sem fazer referência apenas a escravização. 

Em 2010, o CEHCAB abordou a participação dos negros na Guerra Farroupilha, 

ocorrida entre os anos de 1835-45 (CTISM, 2010). Esta guerra foi uma revolta liderada 
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pelos liberais da época que, desde a abdicação de Pedro I e com a instituição das 

Regências, buscavam maior autonomia sobre a política econômica regional. Cada 

setor da economia brasileira lutava por representatividade, em contraponto a 

centralização defendida pelos latifundiários escravistas, os quais defendiam um 

sistema monárquico centralizado, com fulcro na carta outorgada de 1824. Os 

pecuaristas do Rio Grande do Sul, que eram escravistas e produziam o charque 

fornecido para o mercado interno brasileiro, revoltaram-se contra o Império brasileiro. 

“A rebelião era sustentada pelos estancieiros gaúchos que mobilizaram a sua 

peonada” (PESAVENTO, 1990, p. 39) em defesa dos seus interesses de classe.  

O I CEHCAB trouxe a participação dos negros na guerra, promovendo a 

discussão e a exibição do documentário “A memória de Porongos”. Além da 

apresentação do documentário, houve apresentação de grupos de capoeira, debates 

e painéis sobre os 100 anos da revolta da chibata (POMMER; POMMER; ARAÚJO, 

2018). O documentário sobre Porongos pretendeu dar visibilidade a participação de 

negros e de negras na história regional, questionando as disputas mnemônicas sobre 

um dos episódios mais emblemáticos da história do Rio Grande do Sul, qual seja, a 

participação dos lanceiros negros na Guerra dos Farrapos. 

 
Temos, assim, um caso particular de memória coletiva acionada com a 
finalidade de criação de um espaço étnico, um espaço de reconhecimento da 
presença negra no Rio Grande do Sul em momentos fundamentais de sua 
história. Estabelece-se uma relação dinâmica entre história e memória, já que 
determinados elementos e cenários políticos atuais revisam o local do negro 
na história regional: é a própria ação social desses grupos que promove essa 
releitura retrospectiva do passado (SALAINI, 2008, p. 168) 

 

Segundo Marques (2016, p. 38), os homens negros foram recrutados em 1840 

para integrar o exército farroupilha, “para sentarem praça no Esquadrão de Lanceiros” 

(p. 37): 
Os Corpos de Lanceiros, como estes passariam a serem reconhecidos, uma 
vez que tinham como principais armas as lanças, foram considerados peças-
chave para os desfechos das batalhas farroupilhas. [...] Conforme aponta o 
autor Raul Carrion (2005, p.7), os lanceiros “em sua maioria, foram recrutados 
entre os negros campeiros e domadores das Serras dos Tapes e do Herval” 
[...], na zona sul do estado”. 

 

Esses soldados sofreram privações e tiveram seus armamentos improvisados. 

A condições do negro no movimento farroupilha não era fácil, mas a possibilidade de 

liberdade foi um grande atrativo para os escravos das estâncias do Rio Grande do sul. 
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Os líderes farrapos usaram a “liberdade” como moeda de troca para recrutar o maior 

número possível de cativos para as suas tropas. A liberdade estava condicionada ao 

fim da guerra. O Império, também, utilizava da mesma estratégia ao ofertar a liberdade 

para aqueles que abandonassem as tropas farroupilhas. Porém, nem os líderes 

farrapos, nem o Império possuíam ideias abolicionistas. Quem acreditava no Império 

era chamado de “iludido rio-grandense” e quem se manteve até o fim não foi libertado. 

Bento Gonçalves tinha, ao morrer, em 1847, 53 escravos que fizeram parte da herança 

deixada aos filhos (MARQUES, 2016). 

Os lanceiros negros foram vítimas de traição, após serem desarmados por 

David Canabarro, foram dizimados pelas tropas imperiais lideradas por Caxias, o 

patrono do exército brasileiro. Os poucos que sobreviveram não receberam nenhuma 

medida afirmativa que os beneficiassem. A traição atendeu os interesses do governo 

da época, bem como os interesses dos líderes farroupilhas (MARQUES, 2016). 

A revolta da chibata ocorreu em 1910, no pós-abolição, e seu estopim foi a 

negativa dos marinheiros de baixa patente, na sua maioria negros, em se submeterem 

aos maus tratos recorrentes na marinha brasileira. Além disso, os marinheiros viviam 

em condições insalubres, privados do convívio familiar (SOUZA, C., 2012). 

O I CEHCAB apresentou aos alunos dois fatos para fomentar o debate sobre a 

participação dos negros na nossa história. Nesse sentido, o trabalho pedagógico 

desenvolvido nos CEHCAB teve por condão uma educação antirracista, consoante se 

depreende das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações étnico-

raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana (BRASIL, 2004).  

Os debates travados após a exibição do documentário e a apresentação dos 

painéis, objetivaram oferecer aos participantes do evento (professores, alunos e 

demais membros da comunidade acadêmica), reflexões sobre a importância da 

valorização da diversidade, de forma positiva. Pretendeu-se, então, modificar 

discursos, raciocínios, gestos e palavras no modo de tratar as pessoas negras, 

desqualificando e questionando as formas preconceituosas e os estereótipos 

depreciativos que expressam sentimentos de superioridade em relação aos negros 

(BRASIL, 2004). “Não se trata simplesmente de celebrar a diferença e a diversidade, 

mas de questioná-las” (SILVA, T., 2019, p.102). Ou seja, o debate sobre o racismo e 

o porquê da existência de matizes inferiorizantes em relação aos negros, deve 

deslegitimar o poder simbólico da classe dominante (CHAGAS NETO, 2006). 
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Em 2011, o II CEHCAB apresentou para comunidade escolar um painel com o 

tema: “Os elementos da Cultura Afro presentes na produção das identidades 

brasileiras”, além de discussões sobre o documentário “Quilombo da ribeirinha”. A 

segunda edição do CEHCAB seguiu a mesma linha de trabalho do ano anterior, qual 

seja, discutir a importância dos negros na história, suas lutas e conquistas a partir das 

contradições vivenciadas por eles, enquanto sujeitos da história.  

Desenvolvido pela disciplina de história, o CEHCAB propugna por uma 

educação antirracista, relevante quando se trata da formação de jovens, futuros 

trabalhadores. Esta abordagem reflete sobre as relações sociais nas quais estão, ou 

estarão inseridos, possibilitando-lhes emancipação e autonomia, como seres 

histórico-sociais atentos para as dimensões culturais, para os aspectos sociais e 

políticos a fim de que possam transformar a realidade, consoante a um dos pilares da 

EPT, qual seja, “a realidade é um todo dialético e estruturado, produzido por um 

conjunto de fatos que se inter-relacionam” [..] Nesse sentido, o currículo integrado 

deve possibilitar ao estudante a compreensão do contexto no qual está inserido, para 

que possa intervir nele, em função dos interesses coletivos (MOURA, D., 2007, p. 23).  

Quando pensamos em cursos integrados à educação profissional e tecnológica 

precisamos estruturar os currículos para que os mesmos possam permitir reflexões 

sobre as necessidades formativas dos futuros trabalhadores, pois qualificar-se para o 

mundo do trabalho difere de instrumentalizar-se para o mercado de trabalho. Porém, 

no Brasil, as estruturas e concepções educacionais são norteadas pela conjuntura 

política e econômica, que visam atender apenas aos interesses do mercado de 

trabalho e dos grupos sociais dominantes (BECHER; POMMER, R., 2018). Nesse 

sentido, o estudo e a pesquisa das culturas afro-brasileiras promovidas pelos 

CEHCAB desconstroem o currículo oculto que ensina, “em geral, o conformismo, a 

obediência, o individualismo” (SILVA, T., 2019). 

O sistema de ensino brasileiro sempre foi e continua sendo excludente e 

seletivo, pois segue ignorando a diversidade étnico-racial existente no país. A escola 

nem sempre está comprometida com a cidadania e com a promoção de uma educação 

emancipatória. Apesar de ter se passado mais de uma década da promulgação da lei 

10.639/03, a sua efetivação ainda encontra obstáculos em razão da presença do 

racismo e de práticas racistas (ARAÚJO, J., 2015). A escola continua a promover 

práticas educativas que negam os saberes das minorias sociais, exaltando a cultura 

eurocêntrica, olvidando-se do nosso multiculturalismo. 
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Em outras palavras, mesmo com a Lei 10.639/03 e em outras leis 
complementares, que orientam na promoção da educação das relações 
étnico-raciais, a maioria das escolas brasileiras continua desenvolvendo uma 
prática educativa discriminatória, preconceituosa e excludente, que tenta 
unificar e homogeneizar saberes, e, na maior parte das vezes, negando 
saberes milenares, por pertencerem a grupos tidos como inferiores. Mesmo 
com os avanços na construção e promoção de uma educação na perspectiva 
multicultural e antirracista, as escolas brasileiras ainda têm como base o 
velho modelo eurocêntrico e monocultural de educação, que não corresponde 
às demandas e aos interesses dos grupos menos favorecidos (ARAÚJO, 
2015, p. 221). 

 

O CEHCAB busca a interpretação do panorama das desigualdades, as quais 

evidenciam a vulnerabilidade da população afro-brasileira, expressando a sua falta de 

representação em setores estratégicos da nossa sociedade (GONÇALVES; 

PEREIRA, 2013). Diante disso, o evento pretende descolonizar e democratizar o 

currículo, incluindo conteúdos historicamente silenciados pela hegemonia 

eurocêntrica, com vista a construção de uma sociedade firmada em relações raciais 

igualitárias (OLIVEIRA; SILVA, 2017). 

O reconhecimento, a justiça e a igualdade para o povo negro, a partir da 

conscientização de toda a sociedade a respeito dos direitos sociais, civis e culturais 

desse grupo, requer mudança nos discursos. Significar dizer que precisamos mudar 

nossa postura e nossos gestos no que tange ao tratamento que dispensamos às 

pessoas negras. Nesse sentido, em nove edições, o CEHCAB adotou uma estratégia 

pedagógica de valorização da diversidade, discutindo as razões da desigualdade 

entre negros e não negros, discutindo sobre as relações entre a estrutura social 

hierárquica que reproduz desigualdades e o prejuízo que ela vem causando aos 

negros, e questionando os estereótipos depreciativos que, através de palavras e/ou 

atitudes, reforçam e fomentam o preconceito (BRASIL, 2004): 

 
Assim, a perspectiva de um currículo integrado oportuniza, por meio da 
organização do trabalho escolar, uma ação pedagógica centrada no diálogo, 
no sentido de oposições téticas (teses) reais e não somente de debates 
erísticos, bem como na pesquisa para a integração dos conhecimentos 
científicos, tecnológicos e humanísticos que compõe a nossa cultura 
(POMMER; POMMER; ARAÚJO, 2018, p. 14). 

 

Para tanto, o estudo sobre as ações afirmativas implantadas na Universidade 

Federal de Santa Maria (UFSM), foi o tema do III CEHCAB, que contou com 

integrantes do Movimento Negro de Santa Maria e do Museu Treze de Maio. As ações 

afirmativas e os Direitos Humanos estão intimamente ligados, uma vez que o 
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Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH) atende ao compromisso 

internacional assumido pelo Brasil para combater o racismo e as discriminações 

raciais. Implantado em 1996, o PNDH teve como escopo “a Convenção da UNESCO 

de 1960 direcionada ao combate do racismo em todas as formas de ensino, bem como 

a Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 

Discriminações Correlatas de 2001” (BRASIL, 2004, p. 12).  

A UFSM possui, desde 2007, o Programa de Ações Afirmativas de Inclusão 

Racial e Social, implantado por meio da Resolução nº 11. Trata-se de uma política 

pública institucional que encontrou amparo na Constituição Federal de 1988, bem 

como em Tratados Internacionais, com vistas a ofertar e garantir o acesso de grupos 

sociais minoritários, historicamente excluídos, aos serviços ofertados pela instituição. 

Desde março de 2006, a UFSM passou a discutir e debater, internamente, o tema. As 

discussões acabaram extrapolando os limites da comunidade acadêmica, 

promovendo um amplo debate sobre a importância da democratização da educação 

pública de qualidade, bem como a democratização do acesso à universidade para 

todos (LOPES, 2014). 

Durante o III CEHCAB, as ações afirmativas tiveram destaque e foram 

discutidas entre os alunos e professores do CTISM e integrantes do Movimento Negro, 

refletindo sobre as razões históricas das desigualdades sociais em nosso país. 

Destacou-se, neste evento, a legitimação das reivindicações e a luta do povo negro 

para a inclusão social a partir do acesso à educação25.  

Os CEHCAB, após suas primeiras edições passou por um processo de 

avaliação, do qual decorreu a necessidade de algumas modificações na formatação e 

na maneira de publicizá-lo. Nas três primeiras edições, apesar de ser objetivo do 

projeto propor a franca participação dos alunos, percebeu-se que as atividades 

escolhidas não permitiam a participação interativa dos mesmos. Ou seja, os alunos 

agiam como espectadores, sem participação direta nos trabalhos apresentados 

(POMMER, R.; POMMER, A.; ARAÚJO, 2018). Por isso, a partir da quarta edição, 

buscou-se a participação direta dos estudantes. 

                                                           
25 A educação está elencada dentre os direitos e garantias individuais, tratando-se, também de um 
direito social, inscrito na Constituição Federal de 1988 no art. 6º. 
Art 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
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4.1 O PROTAGONISMO DOS ESTUDANTES DO CTISM: A REFORMULAÇÃO 
DOS CEHCAB. 
 

A mudança no formato dos CEHCAB contou com a participação dos alunos dos 

terceiros ano dos cursos técnicos integrados ao ensino médio. Os alunos dessas 

turmas foram provocados a participarem mais ativamente do projeto, cumprindo um 

dos seus objetivos, o de atuarem como pesquisadores das temáticas propostas 

anualmente, desenvolvendo seus projetos de pesquisas e apresentando seus 

resultados para a comunidade escolar. Inicialmente, optou-se pela exposição oral a 

fim de que a comunidade escolar tomasse conhecimento das pesquisas 

desenvolvidas. Sendo assim, no IV CEHCAB foram apresentados trabalhos sobre 

História da África e sua Herança Cultural (POMMER, R.; POMMER, A.; ARAÚJO, 

2018). Além da apresentação oral, houve a produção do primeiro caderno de resumos 

dos trabalhos produzidos pelos alunos, aliando ensino e pesquisa.  

Os alunos deixaram de ser agentes passivos em um processo que era de 

transferência de conhecimentos, para se transformarem em sujeitos ativos, críticos, 

participando e construindo o conhecimento. Segundo Paulo Freire (1996, p. 69): 

 
Mulheres e homens somos os únicos seres que, social e historicamente, nos 
tornamos capazes de apreender. Por isso, somos os únicos em quem 
aprender é uma aventura criadora, algo, por isso mesmo, muito mais rico do 
que meramente repetir a lição dada. Aprender para nós é construir, 
reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e 
à aventura do espírito. 

  

O IV CEHCAB desafiou os alunos a pesquisarem temas relacionados a História 

da África e seu reflexos culturais nos dias atuais. Partindo, portanto, do pressuposto 

de que algumas vezes, tais informações chegam até nós a partir de concepções 

gestadas no senso comum. Ocorre que não há caráter científico algum no senso 

comum, em geral utilizado para disseminar e estimular preconceitos. O senso comum 

e o senso crítico são contrariedades que devem estimular a pesquisa, ou seja, 

estimular a busca por novos conhecimentos. Nesse sentido, os preconceitos são 

mantidos pelas dicotomias simplistas baseadas no bem/mal; melhor/pior; branco/preto 

(POMMER, 2013). 

O IV CEHCAB pretendeu revisar os paradigmas bem/mal; melhor/pior e 

branco/negro que promovem, produzem e reproduzem atitudes e ideias 

preconceituosas. 
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Se todo vício é gerador de mazelas sociais, entendemos que, com o 
desenvolvimento da criticidade por meio da pesquisa, do estudo, da reflexão 
e da socialização dos novos conhecimentos, o senso comum poderá 
transcender ao constante questionamento e superar o preconceito 
(POMMER, R., et at; 2013, p. 03). 

 

A apresentação pública dos trabalhos à comunidade escolar possibilitou aos 

estudantes a socialização dos conhecimentos construídos, diminuindo a distância 

entre o conhecimento prático operativo e o conhecimento crítico reflexivo. Gize-se que 

o conhecimento crítico reflexivo, historicamente, foi destinado aos grupos sociais 

dominantes, em geral, detentores dos meios produção, relegando-se, para tanto, o 

conhecimento prático operativo para as classes trabalhadoras (POMMER, R., 2013).  

Essa mentalidade advém de um paradigma forjado pela cultura escravocrata, que 

permeou, e ainda permeia, as classes dominantes no Brasil, onde  

 
Um “paradigma” é o horizonte histórico que define os pressupostos para 
qualquer tipo de conhecimento. Normalmente, todas as pessoas são 
influenciadas pelo paradigma na qual são criadas e ninguém, em condições 
normais, pensa além de seu tempo (SOUZA, J.; 2017, p. 14). 

 

A revisão de paradigmas que fomentam e perpetuam os preconceitos no 

imaginário social, foram os objetivos traçados pelos alunos ao desenvolverem as 

pesquisas durante o IV CEHCAB. Os alunos dividiram-se em grupos, que variaram 

entre 3 e 5 componentes. O tema central do IV CEHCAB foi “Produzindo 

Conhecimentos sobre História e Culturas Afro-brasileiras”. Porém, visando traçar um 

panorama sobre a História da África e as principais influências culturais, os alunos 

pontuaram suas pesquisas nos seguintes subtemas: “Aspectos Gerais da História 

Africana”; “Cultura Afro-brasileira: música, ritmos e instrumentos”; “A produção 

musical Afro-brasileira”; Gastronomia Afro-brasileira”; “A culinária Africana”; “Relações 

Sociais dos Grupos Afrodescendentes: Problemas Atuais” e “O negro da chibata”. 

Os trabalhos desenvolvidos pelos alunos trouxeram uma abordagem crítica 

sobre a colonização europeia no continente africano, através do estabelecimento de 

relações entre as experiências do passado vivenciadas pelos povos africanos e o 

presente do continente. Destacaram, também, a musicalidade dos povos africanos no 

Brasil, bem como alguns elementos da culinária africana que influenciaram a 

gastronomia brasileira, pois muitos pratos como cuscuz, acarajé e o abará, por 

exemplo, foram adaptados ao gosto dos brasileiros. 
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A religiosidade dos povos africanos e sua influência cultural, também foi tema 

de pesquisa dos alunos do CTISM em 2013.  Os trabalhos relativos a este subtema 

visaram desconstruir os estereótipos em torno do preconceito religioso e racial, que 

estigmatizam as religiões de matriz africana. Para tanto, pesquisou-se sobre a 

Umbanda e o Candomblé. O Candomblé veio com os primeiros africanos, no século 

XVI e seus rituais são em yorubá. Por sua vez a Umbanda originou-se no Brasil, pois 

tem em seus rituais características oriundas do espiritismo, do catolicismo e de rituais 

indígenas. Afinal, as religiões são produtos culturais dos povos e refletem as suas 

concepções de mundo, representando, portanto, uma das mais legítimas heranças da 

cultura africana. 

 
Acreditamos que a religião, como um todo, deva ser defendida como a mais 
legítima herança da cultura africana, pois foi a única coisa que foi permitido 
ao escravo trazer. Nela está embutida suas tradições, culinária, costumes. 
Um povo de quem tudo foi tirado, menos a sua fé que guardou na memória e 
na alma, a única chance de sobreviver é como escravo, numa terra distante 
e desconhecida. Só haverá igualdade racial, quando for garantido o direito à 
diversidade e o respeito às diferenças (ROSA, 2006, p. 107). 

 

A temática sobre as relações sociais dos grupos afrodescendentes na 

atualidade, também foi objeto de pesquisa dos alunos no IV Ciclo. Como referido no 

capítulo anterior, em 2013 o CTISM recebeu os primeiros alunos e alunas que 

ingressaram pela reserva de vagas para PPI. Sendo assim, um dos temas 

pesquisados foi justamente a percepção dos alunos dos CTISM sobre a reserva de 

vagas. Para tanto, foi abordada a história do negro no Brasil, a fim de estimular 

reflexões acerca dos preconceitos latentes em nossa sociedade, objetivando, 

também, contribuir para a formação cultural de cada um dos alunos envolvidos na 

pesquisa. 

Naquele ano, também foi publicada nos anais do evento a resenha de um livro, 

produzida por um aluno do Curso Técnico em Eletromecânica Integrado ao Ensino 

Médio na Modalidade Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). Trata-se do livro “O 

negro da Chibata”, de Fernando Granato que, através da narrativa sobre a revolta da 

chibata, conta a história de João Candido, líder do movimento que ousou desafiar o 

sistema opressor sob o qual os marinheiros negros viviam no pós-abolição. Além da 

apresentação oral dos trabalhos acima referidos, foram organizadas pelos alunos, 

oficinas sobre culturas afro-brasileiras. Importante, salientar que todos os estudantes 
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do CTISM recebem, formalmente, o convite para participarem do evento. Porém, 

somente em 2013, houve a participação de um aluno do PROEJA. 

 A justificativa para a pouca participação dos estudantes dos demais cursos é 

o funcionamento desses no período noturno que, em sua grande maioria, têm alunos-

trabalhadores que alegam exaustão e acúmulo de atividades. Ou seja, para eles tanto 

a participação na pesquisa e/ou o comparecimento nas atividades ofertadas, 

constituem em envolvimento maior na instituição, diminuindo o tempo para o lazer e 

para o descanso. Essa justificativa pode indicar que os sentimentos etnocêntricos 

(GOMES, 2005), talvez ainda estejam enraizados na maioria dos alunos do CTISM, 

explicando um possível desinteresse dos demais estudantes em participar dos 

CEHCABs. 

Em 2014, houve outra reformulação no formato da atividade, pois, além da 

participação dos alunos, buscou-se a interação com a comunidade escolar. Era 

preciso diminuir as distâncias entre os alunos apresentadores e os espectadores. O 

V CEHCAB teve como marca a oferta de oficinas de culinária, de jogos pedagógicos; 

de turbantes africanos e de capoeira. As oficinas serviram para promover a interação 

com a comunidade escolar que esteve no CTISM no dia das apresentações dos 

trabalhos (POMMER, R.; POMMER, A; ARAÚJO, 2018). 

Mais uma vez, os alunos foram organizados em grupos, cada qual responsável 

pela proposição de uma oficina. O grupo de estudantes responsável pelos jogos 

pedagógicos elaborou um jogo de tabuleiro utilizado pelo público presente. O jogo 

versava sobre o neocolonialismo europeu do século XIX no continente africano, no 

qual os participantes deveriam colonizar e explorar o continente africano. O objetivo 

do jogo era que o público percebesse a submissão dos povos africanos, mormente 

em relação aos europeus, representando o processo histórico no qual se deu e, ainda 

se dá, tal submissão (POMMER, R.; POMMER, A; ARAÚJO, 2018). 

O grupo “Africanidades: a religiosidade afro-brasileira” ministrou uma oficina de 

turbantes. Nessa oficina, além de ensinarem sobre a confecção dos turbantes 

africanos, também foi abordado o significado dos mais variados tipos de turbantes e 

capulanas existentes e utilizadas pelas mulheres africanas.  A oficina de capoeira foi 

ministrada pelo Mestre Militar que, além de ensinar e promover uma roda de capoeira 

que encerrou o evento, contextualizou-a destacando a sua importância para a 

construção identitária afro-brasileira (POMMER, R.; POMMER, A; ARAÚJO, 2018). 
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O IV e V CEHCAB tiveram como temática alguns dos elementos culturais, 

trazidos pelos africanos escravizados, presentes na formação cultural brasileira. A 

valorização da cultura afro-brasileira tem por objetivo agregar mais elementos à 

formação geral dos alunos do CTISM. Não se trata de “mudar um foco etnocêntrico 

marcadamente de raiz europeia por um africano, mas de ampliar o foco dos currículos 

escolares para a diversidade cultural, racial, social e econômica brasileira” (BRASIL, 

2004, p. 17).  Em suas IV e V edições, os CEHCABs fizeram parte da Semana da 

Consciência Negra e da Diversidade da UFSM, ultrapassando os espaços do CTISM. 

Além disso, as pesquisas desenvolvidas pelos alunos foram orientadas pela 

coordenadora e pela monitora do projeto para que evidenciassem os temas de 

maneira positiva, ou seja, trazendo a história das civilizações que formaram o 

continente africano, como a pedra de toque para o desenvolvimento da humanidade. 

Essa abordagem deveria favorecer o entendimento sobre as formas pelas quais a 

cultura afro-brasileira está presente nosso dia-a-dia (BRASIL, 2004).  

O VI CEHCAB adotou em uma das suas temáticas, a mulher negra em nossa 

sociedade, e, devido a relevância do assunto para essa dissertação, ele será 

apresentado no subcapítulo 3.1.1 a parte. Sendo assim, passaremos a reflexões sobre 

a organização e efetivação do VII CEHCAB, que se preocupou com a participação de 

negros e negras na história de Santa Maria. Para tanto, os alunos foram desafiados a 

encontrar, nos espaços públicos de Santa Maria, monumentos, logradouros urbanos 

e espaços culturais, nomes que referenciassem personalidades negras que 

protagonizaram a história do município. Os estudantes observaram então, que o 

patrimônio histórico e cultural do município presta homenagens a homens brancos, de 

famílias aristocráticas, militares e membros do clero.  

Para as sociedades forjadas a partir do escravismo, como é o caso do Brasil, 

há uma separação entre o grupo dos “poderosos”, com sua cultural magistral e digna 

de preservação e o grupo dos “subalternos”, cuja cultura é considerada irrelevante. 

Consoante Funari (2007, p.16):  

 
Os monumentos considerados como patrimônio pelas instituições oficiais, de 
acordo com Durham (1984, p. 33), são aqueles relacionados à “história das 
classes dominantes, os monumentos preservados são aqueles associados 
aos feitos e a produção cultural dessas classes dominantes. A história dos 
dominados é raramente preservada”. (...) Devemos concordar com Byrne 
(1991, p. 275) quando afirma que é comum que os grupos dominantes usem 
seu poder para promover seu próprio patrimônio, minimizando ou mesmo 
negando a importância dos grupos subordinados, ao forjar uma identidade 
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nacional à sua própria imagem, mas o grau de separação entre os setores 
superiores e inferiores da sociedade não é, em geral, tão marcada quanto no 
Brasil. 

 

A invisibilidade dos negros e negras não se restringe apenas às questões 

referentes ao patrimônio histórico e cultural de Santa Maria. A historiografia local 

preocupou-se com a cronologia dos fatos, com uma narrativa baseada nos “ideais de 

progresso, altruísmo e cientificismo, identificados pelos autores nas realizações de 

determinados grupos locais, dos quais os negros e negras não fazem parte 

(OLIVEIRA, F., 2016, p. 24).  

Os alunos organizados em grupos que variaram entre 04 e 06 componentes, 

realizaram pesquisas sobre os negros e as negras que fizeram/fazem a história da 

cidade. Foram identificadas e entrevistadas personalidades negras atuantes em vários 

segmentos como educação, arte, esporte, cultura e religiosidade.  O VII CEHCAB 

celebrou a vida e a obra de negras e negros que nem sempre são lembrados. 

Promoveu, ainda, debates e discussões pedagógicas sobre o tema com vista à 

diversidade cultural, étnica, no sentido dialético à luz do materialismo histórico 

(POMMER, R.; POMMER; A, 2016). 

As personalidades foram identificadas a partir de suas lutas por 

reconhecimento e visibilidade, além se suas atuações junto ao Movimento Negro de 

Santa Maria. Negros e negras que têm e tiveram papel relevante para a comunidade 

santa-mariense fizeram parte dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos. O projeto do 

VII CEHCAB foi um dos 11 premiados pelo “Desafio Criativos da Escola 2017”. O 

Criativos da Escola é uma iniciativa do Instituto Alana, que faz parte do movimento 

global “Desing for Change”, e que tem por objetivo celebrar projetos protagonizados 

por crianças e jovens de todo o Brasil. Em 2017, houve 1492 projetos inscritos de todo 

o país. Para a escolha dos vencedores foram observados os seguintes critérios: 

protagonismo, empatia, criatividade, trabalho em equipe e potencial de transformação 

social. O projeto do VII CEHCAB ultrapassou as fronteiras do Rio Grande do Sul e 

tornou-se conhecido nacionalmente, através da referida premiação. 

Na sua sétima edição, o evento preocupou-se em dar visibilidade ao 

protagonismo de Flávia Nascimento, estilista, criadora de confecção que valoriza a 

arte e os saberes afro-brasileiros; de João Heitor S. Macedo, diretor do Museu Treze 

de Maio, na época, local de promoção de eventos importantes para a construção da 

cultura negra em Santa Maria; de Carlos Alberto Flores, que proporciona às crianças 
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carentes aulas gratuitas de futsal na cidade de Dona Francisca; da escritora e doutora 

Maria Rita Py Dutra, que juntamente com João Heitor participa do GT Negros e do 

NEABI/UFSM. 

A pesquisa desenvolvida pelos alunos para a composição do VII CEHCAB 

preocupou-se, não só em trazer a história de negros e negras que ocuparam ou 

ocupam espaços relevantes para a comunidade negra. Era preciso destacar, também, 

a história de trabalhadores negros que não ocupavam nenhum cargo de público, mas 

que representavam a maioria dos negros e negras na construção da riqueza do 

município de Santa Maria. Os alunos biografaram, então, Valdemir de Lima Pinheiro, 

um homem com pouco mais de 40 anos, que foi aluno do Curso Técnico de Segurança 

do Trabalho, no CTISM, e do Colégio Maria Rocha onde concluiu o curso técnico em 

Ciências Contábeis. Homem negro, trabalhador da iniciativa privada, ele enfrenta e 

percebe os problemas vivenciados pelos trabalhadores, especialmente os negros no 

que diz respeito ao acesso aos serviços de saúde e educação em nossa cidade. Além 

disso, são os trabalhadores que movem a economia santa-mariense e Valdemir 

representa os muitos trabalhadores negros que constroem a riqueza da nossa cidade. 

A presença negra no futebol, esporte mais popular do país, também fez parte 

da sétima edição do Ciclo. O Riograndense Futebol Clube teve em seus quadros um 

atleta negro que se destacou nas décadas de 1950 e 1960: Willy Pereira da Silva, 

mais conhecido como “Willy Brandão”. Destacou-se como atleta e depois como 

treinador do clube na década de 1970.  Brandão é mais uma das muitas 

personalidades negras que ocuparam espaços de relevância para a comunidade local, 

mas seguem pouco reconhecidos pela historiografia santa-mariense. Outra 

personalidade negra destacada pelos alunos por fazer um trabalho social com 

crianças, em sua maioria de famílias da classe trabalhadora, muitas delas submetidas 

a carência econômica, é Gilson Bonacho Gomes, sargento do 4º CRB de Santa Maria, 

descendente de angolanos. Assim como “Brandão”, o Sargento Gomes desenvolve 

um trabalho social com vista à formação humana das crianças. Porém, seu trabalho 

ainda é desconhecido pela comunidade de Santa Maria. 

O VII CEHCAB apresentou entrevistas de pessoas negras que contaram suas 

experiências, os obstáculos superados e as suas impressões sobre o racismo 

estrutural vivenciado na luta diária. Os alunos entrevistaram também, a primeira 

mulher a se formar no Curso de Eletromecânica na modalidade EJA, Maria Erenita de 

Lima, a qual será referida em subcapítulo desta dissertação.  
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Também foram destacadas as experiências de jovens negros diante do racismo 

estrutural. Todos contaram as experiências vivenciadas a partir de atos de racismo, 

que são naturalizados socialmente. Todos foram submetidos ao longo da vida escolar 

a “brincadeiras” como ser chamado de macaco e/ou ter o seu cabelo ridicularizado 

como “bem ruim” ou “feio”. O discurso racista, presente no cotidiano, passa 

desapercebido para alguns, ou soa como “brincadeira” para outros. Piadas sobre o 

cabelo das meninas negras nas escolas, por exemplo, deixam marcas. Porém, na 

maioria das vezes, a sociedade não pune os atos racistas, exigindo que a menina 

negra que sofreu com as piadas sobre seu cabelo, entenda conceba como 

“brincadeira”. “Por que se tem compreensão com quem está oprimindo e não com 

quem está sendo oprimido? A menina negra é que precisa entender que isso é 

“brincadeira” ou quem faz a brincadeira que deve perceber que aquilo é racismo?” 

(RIBEIRO, 2018, p. 31). Ou seja, não se pode confundir atos e discursos eivados de 

racismo, machismo e LGBTfobia como liberdade de expressão (RIBEIRO, 2018). 

A religiosidade do povo negro, também foi evidenciada pelo evento. Para tanto, 

foram destacadas personalidades negras ligadas às religiões de matriz africana. O 

Brasil, país colonizado por portugueses católicos, manteve os escravizados sob a 

égide da intolerância religiosa. A religiosidade dos escravizados era fortemente 

combatida. Como ato de resistência, os negros “utilizaram-se do sincretismo religioso 

[...] que consistia na assimilação da imagem de um santo católico a de um Orixá” 

(MORAES, 2016, p. 72). Intolerância que ainda persiste, consoante foi constado pelos 

alunos do CTISM ao pesquisarem sobre o tema na cidade de Santa Maria, uma vez 

que a religiosidade do povo negro é fundamental e necessária para criação de 

referências positivas para os negros, pois ajuda-os a construir sua própria consciência 

negra (MORAES, 2016). Para tanto, foram entrevistadas pessoas ligadas às religiões 

de matriz africana em Santa Maria, como Vilnes Gonçalves Flores Júnior, mais 

conhecido como Nei D’Ogum. Este foi militante do Movimento Negro, organizador das 

paradas LGBTQ pelo Coletivo Voe de Diversidade Sexual, que relatou suas 

experiências como homem negro, homossexual e militante. Nei foi uma importante 

personalidade santa-mariense para a valorização da cultura afro-brasileira, que 

coordenou o Núcleo de Ação Cultural e Educativa do Museu Treze de Maio por 08 

anos.  

Além de fazer parte da cultura trazida pelos africanos para o Brasil, a 

religiosidade do povo negro pressupõe uma forma de resistência. Era preciso, pois, 
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conhecer melhor um sacerdote de religião de matriz africana e, para tanto, foi 

entrevistado Gilvan Silveira Moraes. Ele atende pelo nome religioso de Bába Gilvan 

d’Odé, graduou-se em História pela UFSM e cursou Mestrado em História na mesma 

instituição. Desde muito cedo participou dos cultos com sua mãe, que era Mãe de 

Santo e pertencia a uma família de religião de matriz africana. O pai de Gilvan era de 

família luterana, mas converteu-se ao catolicismo e, por este motivo, a família sofreu 

com o preconceito racial e religioso.  

Era preciso, também, destacar as ações de uma mulher negra que rompeu 

barreiras e sofreu preconceitos em uma época na qual não se falava sobre o assunto. 

Para tanto, os alunos pesquisaram a vida de uma mulher negra que viveu em Santa 

Maria entre os anos de 1902-1988. Seu nome era Maurilha Gonçalves Flores, 

conhecida como Dona Lila. Foi mãe e mulher, criou os filhos sozinha, era viúva e 

senhora de Oxum. Vivia em uma sociedade machista, sexista e racista, fruto do 

intenso preconceito por ela sofrido. Maurilha viveu os contextos das duas guerras 

mundiais e as duas ditaduras brasileiras, tendo sido presa durante a ditadura civil-

militar, acusada de prática de magia negra e vodu. Em 2015 foi produzido um 

documentário chamado “D. Lila: uma senhora de Oxum”, mulher expoente da cultura 

afro-brasileira e símbolo de resistência em Santa Maria. 

O envolvimento dos alunos na pesquisa histórica é um dos objetivos da 

disciplina de História para a qual o VII CEHCAB significou 

 
[...] ações educativas que têm a pesquisa como estratégia de compreensão 
da realidade histórica para a produção do conhecimento, [as quais] 
pretendem mostrar não somente o que não se fez ou o que se deixou de lado, 
mas como se produziu e como se pode produzir uma narrativa histórica. Este 
é um ato pedagógico que, sem nenhuma falsa modéstia, mais se aproxima 
de uma pretensão de verdade: aprender história fazendo história (POMMER, 
R.; POMMER, A.; ARAÚJO, 2018, p.78). 

 

As biografias produzidas pelos alunos do CTISM para o VII CEHCAB foram 

realizadas com base em dados levantados em entrevistas e em documentos sobre as 

personagens não evidenciadas pela ciência histórica. Publicizando o protagonismo 

dessas no contexto político e social de Santa Maria, pretendeu-se compreender a 

história de baixo para cima, priorizando a história dos dominados (HOBSBAWN, 

1998). 

Além dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos, o VII CEHCAB contou com a 

participação de alguns dos entrevistados que falaram sobre suas experiências para a 
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comunidade escolar. Isso por que uma educação antirracista necessita da ação 

conjunta entre os professores das escolas e pessoas ligadas ao movimento negro e 

grupos culturais negros em ações que contemplem a diversidade étnico-raciais 

(BRASIL, 2004). 

Em 2017, o VIII CEHCAB teve como tema “A História dos povos africanos”. 

Naquele ano, a pesquisa desenvolvida pelos alunos foi de natureza bibliográfica. 

Foram pesquisados vários reinos africanos, suas características e peculiaridades, a 

África, continente com grande extensão territorial e diversidade geográfica, marcado 

por contradições. Nele encontram-se montanhas geladas como o Kilimanjaro e 

regiões desérticas como o Saara; grandes florestas no Congo e matas baixas e 

estepes; regiões de frio e secas e regiões de calor úmido. Enfim, essas contradições 

pertinentes ao relevo e ao clima, também estiveram presentes na formação dos povos 

africanos. Foi a desmistificação do continente, retratado pelo cinema, pelos romances 

e seriados de televisão como mágico e misterioso, ou como um local de extrema 

miséria (SILVA, A., 2008) guerras e problemas sociais, o objetivo da pesquisa 

desenvolvida pelos estudantes para o VIII CEHCAB.  

Os alunos pesquisaram os mais variados reinos que compuseram o extenso 

continente africano ao longo do tempo: o antigo Egito negro, O Reino Songhai, O 

Império de Mali, O Reino de Gana. Além dos reinos do Sudão, que originaram o atual 

Sudão, país africano que possui uma das maiores extensões territoriais do continente, 

o Reino de Aladá, os povos Bantos, o Reino de Benin, os Reinos do Congo ou Império 

do Congo. Enfim, vários outros reinos em épocas diferentes da História mundial, pois 

não houve a preocupação com um recorte de tempo específico para todos os grupos. 

Povos que foram extintos, também fizeram parte dos trabalhos, como os povos 

Berberes e o Reinos do Ndongo, Cuxe e Daomé, Axum, Kanem-Bornu. 

Foi possível inferir, através das pesquisas desenvolvidas pelos alunos, que 

cada território ou país africano sofreu intervenções culturais, religiosas e econômicas, 

tanto do ocidente, como do oriente. Também foi observada a influência cultural trazida 

pelos escravizados ao Brasil. No campo religioso, por exemplo, manter as religiões 

tradicionais da África foi um ato de resistência, pois, 

 
Assim foi de fato, mas as religiões africanas resistiram tenazmente e 
continuam a resistir. E não só ao proselitismo das várias formas de 
cristianismo e islamismo, mas também ao tratamento discriminatório e até 
mesmo as perseguições a que forma submetidas pelas administrações 
coloniais e, em vários países, pelos governos que se seguiram às 
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independências e que as identificavam como fatores de atraso. Se perderam 
força nas grandes cidades, elas continuam, porém, vigorosas nas aldeias. E 
há aquelas pessoas que, frequentando a igreja, não deixam de fazer 
sacrifícios nos altares tradicionais. Além disso, tanto o cristianismo como o 
islamismo apresentam-se muitas vezes africanizados e a conviver 
tolerantemente com as demais crenças (SILVA, A., 2008, p. 65). 

  

Sobre a escravização dos africanos, ainda pairam crenças no imaginário 

popular, que não condizem com a verdade e que servem para minimizar as relações 

escravista de trabalho. Mesmo que a escravidão existisse entre os povos africanos 

antes da presença europeia, essa era resultante das derrotas nas guerras ou como 

penalidade pelo cometimento de delitos. Ou seja, “os africanos não escravizavam 

africanos, nem se reconheciam então como africanos” (SILVA, A., 2008, p. 88). 

Escravizavam inimigos ou estranhos, quando vendiam um grupo de capturados aos 

mercadores europeus, estavam vendendo inimigos (SILVA, A., 2008). Os alunos 

abordaram esse tema nas pesquisas, também, evidenciando os aspectos culturais 

que envolveram o escravismo africano, anterior às conquistas europeias.  

O VIII CEHCAB trouxe a História da África que por muito tempo foi excluída dos 

currículos escolares, e especialmente do CTISM. Pommer (2018) lembra que no 

século XIX Hegel compreendeu os africanos como seres inferiores, seres que a 

geografia do continente tornara “perigosos” e que, por isso, os povos africanos não 

conheciam Deus, sendo considerados selvagens, não-civilizados. Ou seja, as 

afirmações de Hegel serviram para justificar as diversas formas de preconceito dos 

europeus em relação aos africanos. Preconceito que permeou o pensamento dos 

colonizadores das Américas e que foi disseminado, justificando a escravização. As 

comparações que o filósofo europeu do século XIX promoveu sobre as religiosidades 

dos povos africanos, em relação ao cristianismo que era majoritariamente praticado 

pelos europeus, denota-se as motivações ideológicas mais relevantes para nossa 

compreensão da exclusão dos negros da História (POMMER, R., POMMER, A.; 

ARAÚJO, 2018). 

A exclusão da História da África dos currículos escolares fez crescer o racismo, 

naturalizando as condutas diárias e nos tornando incapazes de detectá-lo Esse é o 

“racismo cordial” que “nos enfeitiça com o discurso de tolerância e convivência 

dificultando a percepção de seus mecanismos de atuação e reprodução” (LUIGI; 

NAKAYAMA; MONTEIRO, 2015, p.181). 
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O CEHCAB é um evento anual que tem por objetivo refletir, ressignificar e 

interagir com o conhecimento trazido pelos negros e negras para o Brasil, tendo em 

vista a sua importância na formação étnica e sociocultural brasileira. Entretanto, na 

edição de 2018 pretendeu-se ir além das fronteiras brasileiras, trazendo a importância 

dos negros e negras para o desenvolvimento dos vários ramos da ciência (POMMER, 

R.; TOMAZI; ROSAURO, 2018). 

No início de 2018 os alunos e as alunas foram desafiados a pesquisarem sobre 

a participação de negros e de negras nos mais diversos ramos das ciências. Em 

grupos engajaram-se em trabalhos de cunho bibliográfico e documental. Após o 

levantamento dos dados produziram artigos que foram apresentados ao público 

presente em forma de estandes, que compuseram a 9º edição do Ciclo. Como já 

referimos, o CEHCAB de 2018 optou por mostrar as conquistas de negros e negras 

na contemporaneidade, ao invés de valorizar as referências africanas que algumas 

vezes estigmatizam o “ser negro no Brasil”. Optou-se, naquela edição, por mostrar o 

significado de ser negro e negra na atualidade. Até mesmo a capa do caderno, no 

qual foram publicados os resumos dos trabalhos, foi pensada de forma a trazer um 

elemento da cultura negra contemporânea. Ou seja, elementos gráficos cuja fonte é 

“Copper black” que tem forte ligação com os movimentos negros, e foi criada nos EUA 

em 1921. A fonte foi bastante criticada pelos designs da época de sua criação que a 

chamaram, pejorativamente, de “ameaça negra” em razão do contexto social e 

histórico da época, quando o racismo era explícito e legitimado. Na década de 1970, 

essa fonte passou a ser utilizada pelo movimento HIP-HOP em suas manifestações 

artísticas (POMMER, R.; TOMAZI; ROSAURO, 2018), o que a ressignificou. 

Marta Regina dos Santos Nunes (2018) aponta que projetos educativos 

voltados para o combate do racismo e a discriminação racial são essenciais para a 

superação das desigualdades. Especialmente por vivermos em uma nação 

multiétnica, uma vez que mais de 50% da população brasileira se autodeclara parda 

ou parda, consoante o último censo do IBGE em 2010. Após 130 anos de abolição da 

escravatura, as lutas travadas pelo trabalho, educação, cidadania e reconhecimento 

são diárias e continuam sendo um desafio para os negros e negras no Brasil. Por tal 

motivo, se torna importante rever as trajetórias de negras e negros na formação 

histórica brasileira, diante de uma realidade de superação das injustiças (NUNES, 

2018, p.10): 
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Ao longo dos textos produzidos pelos alunos podemos viajar ao espaço com 
Mae Jeminson, com a garantia de Katherine Jonhson no cálculo das nossas 
trajetórias e Neil Degrasse Tyson nos auxiliando a compreender o universo e 
as galáxias. Podemos nos fortalecer com Lélia Gonzales e Marielle Franco 
na busca por um mundo mais justo e oportunidades iguais para todas as 
pessoas. Podemos render as devidas homenagens póstumas a Enedina 
Alves e André Rebouças, e, ao mesmo tempo, reconhecer a importância em 
vida de cientistas negras brasileiras como Joana Felix, Sônia Guimarães e 
Anita Canabarro. Enfim, um conjunto muito importante de trajetórias negras, 
suas dificuldades e, sobretudo, superação em um mundo calcado na injustiça, 
na segregação e na infâmia. 

  

Foram pesquisados pelos alunos e alunas do CTISM um total de 17 cientistas 

negros e negras, evidenciando suas contribuições para o desenvolvimento da ciência. 

Nos artigos escritos pelos jovens pesquisadores, encontramos, também, os desafios 

vividos pelos cientistas até a efetivação do trabalho que lhes deu notoriedade. Foram 

feitos painéis para mostrar ao público a vida e obra dos cientistas, os quais apontaram 

para a importância de uma educação antirracista e o incentivo à pesquisa de jovens 

com idades entre 16 e 18 anos.  

Abordar a importância de negros e negras nas ciências foi uma remodelação 

dos CEHCAB, pois houve a preocupação em discutir o papel dos cientistas negros e 

negras, sua participação e protagonismo em descobertas científicas presentes no 

cotidiano de todos nós. “Mais do que valorizar as referências africanas, que muitas 

vezes estigmatizam o ser negro no Brasil, pretendemos nos voltar para a construção 

de identidades negras na modernidade” (POMMER, R.; TOMAZI; ROSAURO, 2018, 

p. 7).   

Os CEHCAB representam a efetivação da Lei 10.639/03. Porém, antes do 

projeto dos CEHCABs não havia abordagens sobre a história da cultura afro-brasileira 

e da história da África nos currículos dos cursos ofertados pelo CTISM. Para a 

superação dessa situação, o projeto tem por objetivo “oferecer elementos de reflexão 

para a formação da consciência crítica acerca da importância dos elementos da 

cultura afro-brasileira para identificações locais, regionais e nacional” (CTISM, 2010). 

Nesse ponto, o mesmo atende as diretrizes curriculares nacionais para o ensino de 

história e cultura afro-brasileira e história da África (BRASIL, 2004).   

A efetivação da Lei 10.639/03 no CTISM, mesmo com a implantação do projeto 

dos CEHCABs, ainda enfrenta desafios como: as disciplinas de História, Literatura e 

Artes deveriam trabalhar o tema de forma interdisciplinar, consoante art. 1º da referida 

lei. Porém, isso não ocorre porquê nem sempre há afinidades curriculares e 

disponibilidade de tempo dos docentes. Além disso, a disciplina de Artes é ofertada 
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apenas nos primeiros anos dos cursos técnicos integrados ao ensino médio e, há mais 

de 10 anos, conta com professores substitutos que, em geral, só estão no colégio no 

horário das aulas, dificultando a efetivação de um trabalho conjunto.  

Além disso, a maioria dos professores das disciplinas da área técnica não se 

envolvem com as disciplinas da educação básica, nem com projetos que digam 

respeito à diversidade cultural. Ou seja, as disciplinas técnicas primam pelo 

conhecimento operativo, sem conceber a omnilateralidade. Embora tenha havido 

avanços desde os primeiros anos de fundação do CTISM, a pesquisa aponta para a 

necessidade de se discutirem estratégias de integração entre os componentes 

curriculares, áreas do conhecimento e sobreposição de conteúdos desarticulados. 

Conteúdos que são, na maioria das vezes, definidos pelos livros didáticos e/ou pelas 

avaliações externas. Na verdade, as juventudes precisam ser sujeitos/protagonistas e 

o currículo precisa atender a formação desses jovens, para tanto se faz necessária a 

formação continuada dos professores para a EPT à luz das pluralidades dessas 

juventudes. Sobre as quais “situam-se os sujeitos em face da heterogeneidade de 

classe, gênero, cor, crença, enfim diversidade de condições em que os jovens 

produzam suas identidades” (GARCIA, 2014, p, 57).  

Precisamos abordar, para tanto a formação de professores em sentido amplo, 

para depois adentrarmos a temática das relações étnico-raciais na formação de 

professores. Pois, para entendermos a efetivação da Lei 10.639/03 nos espaços 

educacionais brasileiros, e também no CTISM desde a sua edição, será preciso fazer, 

ainda que brevemente, esse debate. 

A formação de professores, de modo geral, está adstrita às instituições de 

Ensino Superior, que desenvolvem a formação inicial de professores. As políticas 

públicas de formação continuada, relativas ao trabalho docente, ou seja, à 

profissionalização e às condições de trabalho são desenvolvidas na esfera do 

financiamento (KUENZER, 2014). Os agentes públicos que ofertam os cursos, 

geralmente, têm preocupação extrema com os saberes curriculares e disciplinares, ou 

seja, com os conteúdos a serem ministrados. São cursos prontos nos quais os 

professores apenas ouvem, podendo ou não ter relação com a escola, baseados em 

fórmulas prontas que não se encaixam na realidade do professor. Enfim, os 

professores não controlam nem os saberes curriculares, nem os saberes disciplinares 

e, por fim, não definem os saberes pedagógicos transmitidos pelas instituições de 
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formação. São saberes que dominam a prática profissional, mas não provém dela 

(TARDIF, 2014).  

As formações continuadas, restritas a cursos ofertados aos professores, 

desconsideram o trabalho docente, bem como as dimensões pedagógicas presentes 

nas relações sociais. Deixa-se de lado as discussões sobre o trabalho docente 

propriamente dito, o que poderia ser enriquecedor no trajeto formativo dos educadores 

(KUENZER, 2014). Isso se deve ao fato de que o trabalho docente está caracterizado 

pela lógica do trabalho capitalista, submetido a uma relação dialética de “produzir 

valores e valores de troca” (KUENZER, 2014, p.82), não escapando da acumulação 

do capital, mesmo que de forma indireta. O professor vende a sua força de trabalho 

para formar trabalhadores que, também, venderão a sua força de trabalho, e a escola 

contribui para esse disciplinamento (KUENZER, 2014). 

Os professores estão sujeitos, também, a outra dimensão do capitalismo: o 

trabalho alienado, que sem dúvida é um dos fatores que faz com que tratar de temas 

como racismo estrutural e gênero seja tão difícil no âmbito da escola. Trata-se das 

contradições presentes no modo de produção capitalista, quais sejam, o desafio de 

ver-se como trabalhador, como ser humano, sujeito de direitos e, ter a sua força de 

trabalho regrada e valorada pelo capital. Tornando, portanto, invisível o produto final 

do seu trabalho (MARX, 1993).  

As formas de organização e gestão do trabalho se modificaram. Até a década 

de 1970, o taylorismo-fordismo ligava o trabalhador as mesmas ocupações laborais 

ao longo da sua vida. Entretanto, a crise reprodutiva do capital que emergiu a partir 

dos anos de 1980, fez com que o taylorismo-fordismo fosse reestruturado, do que 

resultou em um novo modelo produtivo conhecido como Toyotismo. Ele prevê que os 

trabalhadores tenham conhecimento totalizado sobre o trabalho, o que demanda um 

conhecimento flexível, amplo e intelectualizado, exigindo formação profissional 

continuada (KUENZER, 2014). No caso da EPT, o desafio é a “formação de 

professores para ensinar os que vivem do trabalho e que, historicamente, estão sendo 

excluídos do direito ao trabalho, à educação e aos demais direitos sociais” 

(KUENZER, 2014, p. 87), devendo recorrer, para tanto, aos seus saberes 

experienciais e não às fórmulas prontas trazidas de realidades distintas daquelas 

vivenciadas pelos alunos e professores: 
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Em outro nível, os saberes da experiência são também aqueles que os 
professores produzem no seu cotidiano docente, num processo permanente 
de reflexão sobre a sua prática, mediatizada pela de outrem, seus colegas de 
trabalho, os textos produzidos por outros educadores (PIMENTA, 1999, p.20) 

 

Nesse sentido, nos vários momentos de formação de professores deveriam ser 

trabalhados temas que ampliassem o olhar sobre a riqueza da cultura negra e 

construíssem uma imagem positiva dos estudantes negros. Assim, valorizar-se-iam 

as diferenças, rechaçando estereótipos e as atitudes que os fortalecem 

(GONÇALVES; PEREIRA, 2013). Ao construírem-se como professores, entenderiam 

o caráter dinâmico da sua profissão e o significado social que ela tem, refletindo, 

então, sobre a prática e sobre os saberes pedagógicos (PIMENTA, 1999): 

 
A formação de professores na tendência reflexiva se configura como uma 
política de valorização do desenvolvimento pessoal-profissional dos 
professores e das instituições escolares, uma vez que supõe condições de 
trabalho propiciadoras da formação como contínua dos professores, no local 
de trabalho (PIMENTA, 1999, p.31). 

 

Diante do avanço das políticas neoliberais e da ameaça do projeto “escola sem 

partido”, estamos cada vez mais próximos de modelos formativos aos da Pedagogia 

da Essência. Esse modelo pedagógico assenta-se no conceito de essência humana 

e no perfil do professor capaz de responder ao sistema educativo e a escola, 

determinando o conjunto de atitudes, saberes e saberes-fazer que constituem o 

programa de formação (ESTRELA, 1999, p. 16). Prima por profissionais menos 

reflexivos com relação às suas práticas e mais obedientes ao sistema. Para dirimir 

e/ou prevenir conflitos raciais dentro da escola, tal formação não nos serve, e não nos 

servirá, jamais. Afinal, não basta apenas conhecer conteúdos, elaborar aulas com 

auxílio de novas tecnologias, se o fizermos de forma mecânica, sem promover 

discussões e reflexões, sem partilhar da realidade do nosso aluno. Precisamos discutir 

o cerne da questão: o racismo está diretamente ligado à luta de classes e os docentes 

da EPT somente conseguirão enxergá-lo a partir do momento em que se constituírem 

como classe em si, ou seja, como sujeitos integrantes e interagentes conscientes de 

sua condição de classe trabalhadora, aquela que vive do seu trabalho, e não mais 

identificando-se com as classes quem vive do trabalho de outrem. 

Para melhor efetivação das leis que buscam promover uma educação 

antirracista, será preciso combater as práticas racistas e o racismo dentro da escola. 

Não há como fazê-lo se entendermos a formação de professores como algo pronto, 
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imposto, trazidos por formadores oriundos de realidades diversas daquelas vividas 

pelos professores e seus alunos. Sendo assim, devemos optar por modelos formativos 

ligados a Pedagogia da Existência, através da qual será possível ao professor atuar 

com liberdade, partindo, inclusive da sua própria história de vida, no caso do professor 

negro, por exemplo (ESTRELA, 1999). 

As Discussões de temas árduos tocam em feridas sociais profundas e 

demandam professores que reflitam sobre o tema. Desenvolvendo junto com seus 

pares um trabalho reflexivo, não basta falar sobre a existência de racismo, é preciso 

combatê-lo a partir das suas raízes ou, pelo menos, estar consciente delas. Para além 

dos conteúdos, do conhecimento da lei, será preciso outros saberes, quais sejam, os 

construídos no cotidiano, em processos de reflexões sobre a sua prática e a de seus 

colegas de trabalho. Nessa seara, ganham importância para a formação de 

professores os processos de reflexão sobre a prática (PIMENTA, 1999). Por tais 

razões, antes de discutir temas como racismo e práticas racistas na escola, com a 

finalidade de educar para o antirracismo, será preciso uma discussão ampla sobre o 

tema entre os professores da escola. 

O projeto do CEHCAB é responsável pela efetivação da Lei 10.639/03 no 

CTISM, porém, como já referimos anteriormente, trata-se de um projeto desenvolvido 

exclusivamente pela disciplina de História. O envolvimento das outras áreas do 

conhecimento e dos demais cursos não vem acontecendo, apesar da visibilidade que 

o projeto alcançou com a premiação fora do estado do Rio Grande do Sul e sua 

inclusão na Semana da Consciência Negra de Santa Maria e da Semana da 

Diversidade da UFSM. Ainda que o ensino de história e cultura afro brasileira e história 

da África sejam objeto da Lei 10.639/03, a princípio somente o projeto do CEHCAB 

garante a efetivação dela no CTISM. Se nos primeiros anos de fundação do CTISM, 

o silenciamento da história dos negros foi política de governo e, depois, durante a 

redemocratização tornou-se fato isolado em práticas pedagógicas esparsas, 

consoante os diários de classe, atualmente o projeto dos CEHCAB tem se 

apresentado como a única forma de efetivação da lei, com ênfase de uma única 

disciplina.  Afinal, a EPT pressupõe que além das disciplinas técnicas e básicas, os 

professores estejam capacitados para trabalhar a desigualdade e a diversidade, 

integrando conhecimento técnico e científico com o desenvolvimento humano a partir 

da interdisciplinaridade e da politecnia, fundamentada na 
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[...] construção do conhecimento das diversas técnicas que constituem os 
processos de elaboração de determinada tecnologia. Assim, o conhecimento 
“politécnico” é o que dá sentido explicativo aos processos inerentes e 
constitutivos das técnicas e tecnologias elaboradas pelos indivíduos nas 
esferas do mundo do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia. [...] A 
politecnia vai ao encontro da possibilidade que os educandos possuem de 
compreender a realidade vivenciada e, ao mesmo tempo, realizar as 
transformações necessárias no intuito de qualificar as relações sociais em 
que estão inseridos. (GONZAGA et al, 2014, p. 99). 

  

Ocorre que a qualificação das relações sociais perpassa pelo fortalecimento de 

identidades, impondo uma luta contra hegemônica, fortalecendo culturas que outrora 

foram deixadas de lado. Diante disso, discussões sobre classe, gênero, raça/etnia 

produzem identidades e significados, pois os seres humanos se veem representados 

naqueles que são iguais a eles, dividindo, também a mesma visão de mundo (SABAT, 

2006). Repisa-se, portanto, a importância dos CEHCAB como instrumento pedagógico 

de efetivação da Lei 10.639/03, mas, principalmente o caráter representativo que tem 

para os estudantes negros e negras do CTISM. “Somente assim, o negro a partir dos 

seus próprios referenciais, poderá protagonizar a sua inserção social de forma 

autônoma” (CHAGAS NETO, 2006, p. 261). Porém, não se pode negar que a luta de 

classes e as relações de poder, que legitimaram as desigualdades, são contradições 

que continuarão socialmente presentes. 

As histórias sobre o protagonismo negro foram deixadas para o final desse 

capítulo, através da abordagem sobre a história da primeira mulher negra a concluir 

um curso técnico integrado ao ensino médio no CTISM. Sua história foi exibida e 

debatida a partir de necessidade das políticas públicas educacionais inclusivas, por 

este motivo reservamos um subcapítulo para referenciá-la. 
 

4.1.1 O Caso de Maria: a protagonista negra do VI CEHCAB 
 

O VI CEHCAB (2015) foi marcado por debates, sob a forma de mesa-redonda 

que abordaram as políticas públicas de igualdade étnica no Brasil. Estiveram 

presentes aos debates, além de integrantes do Movimento Negro de Santa Maria, 

representantes da Fundação Palmares. Houve, ainda, a oferta de oficinas de 

muralismo e pinturas corporais de arte negra. Foi exibido, também, o documentário 

“Vida de Maria em terras de Mariano” (EAD/CTISM, UFSM, 2015) que retratou a 

trajetória da primeira trabalhadora negra a concluir o curso Técnico em 

Eletromecânica Integrado ao Ensino Médio na Modalidade EJA, o qual faz parte do 
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Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica, 

na Modalidade de Jovens e Adultos (PROEJA). 

O documentário “Vida de Maria em terras de Mariano”, retrata os desafios 

vividos pela maioria das brasileiras nas periferias do Brasil. Antes de aportar em terras 

de Mariano26, a vida de Maria não foi nada fácil: Nasceu em uma família pobre e, aos 

11 anos de idade, foi retirada da escola pois precisava trabalhar para ajudar no custeio 

das despesas familiares. Por isso Maria deixou a sua família e foi trabalhar em casa 

de outra família como empregada doméstica, exercendo também funções de babá. 

Ou seja, era uma criança que deixou de estudar para cuidar de outras crianças, 

exercendo, também funções incompatíveis com a sua idade.  Realidade corriqueira 

para as pessoas pobres no Brasil. Porém, mais cruel para as mulheres que precisam 

enfrentar o racismo e o machismo. 

Maria foi retirada da escola para trabalhar, pois ajudar nas despesas da casa 

era a prioridade. Estudar não importava diante da fome e da impossibilidade de uma 

família pobre manter os filhos na escola. Maria deixou a escola em 1982, na penúltima 

década do século XX! Maria, menina negra, sofreu os reflexos da exclusão social 

imposta aos pobres pelo capitalismo. A educação para os negros e negras não era 

uma prioridade para o Estado brasileiro durante a Monarquia e, durante os primeiros 

anos da República, o quadro foi praticamente o mesmo, consoante (CRUZ, 2005, p. 

27): 

 
A necessidade de ser liberto ou de usufruir a cidadania quando livre, tanto 
durante os períodos do Império, quanto nos primeiros anos da República, 
aproximou as camadas negras da apropriação do saber escolar, nos moldes 
das exigências oficiais. Sendo assim, embora não de forma massiva, 
camadas populacionais negras atingiram níveis de instrução quando criavam 
suas próprias escolas; recebiam instrução de pessoas escolarizadas; ou 
adentravam a rede pública, os asilos de órfãos e escolas particulares. 

 

A exclusão social vivida por Maria demonstra que negras e negros precisam 

sobreviver a partir de uma sociedade estruturalmente racista, selecionando-os através 

de uma lógica profissional, política, cultural e étnica com objetivo claro de mantê-los 

em uma classe social que vive oprimida e precarizada. Trata-se da expressão mais 

cruel da luta de classes, onde o racismo utiliza suas táticas e estratégias sem 

demonstrar rigidez, “é ambíguo, meloso, pegajoso mas altamente eficiente nos seus 

                                                           
26 Referência feita ao fundador da Universidade Federal de Santa Maria: Prof. Mariano da Rocha. 
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objetivos” (MOURA, C., 1994, p. 160), cujo principal é o de manter livre para prover a 

própria miséria. 

 Maria casou-se aos 19 anos de idade e teve seu primeiro filho, continuava a 

trabalhar como doméstica e, ao chegar em casa, iniciava a sua segunda jornada de 

trabalho. A dupla jornada de trabalho para as mulheres é socialmente naturalizada, 

pois, Maria precisava cumpri-la, era o seu dever constituído por uma sociedade 

patriarcal e machista, como mãe e mulher. Os desafios vividos por Maria no âmbito 

das relações domésticas, advém de um amplo mecanismo de dominação 

caracterizado pela forma como se organiza a sociedade brasileira. Mantendo, 

portanto, resquícios de uma sociedade escravocrata, na qual esses complexos sociais 

se justificavam em nome da tradição. Nesse sentido, naturalizava-se, para o sexo 

feminino, “o exercício quase exclusivo de seus papeis tradicionais e das ocupações 

reconhecidamente femininas” (SAFFIOTI, 2013, p. 230). Ou seja, as tarefas 

domésticas deixariam de ser opressivas, na medida que fossem dissociadas das 

mulheres, como um trabalho exclusivamente feminino (DAVIS, 2016). 

Após o nascimento do segundo filho, aos 23 anos, o casamento de Maria 

chegou ao fim. Além disso, a mãe de Maria ficou doente, o que aumentou a 

responsabilidade, agora ela estava sozinha e era o arrimo da família. Inclusive, Maria 

utilizou, em seu depoimento para o documentário, uma expressão comum em nossos 

dias, mas de cunho machista: “Agora, eu era o homem da casa”. Ou seja, era como 

se aquele fardo que carregou, pudesse ter sido menos pesado para um homem. 

Enfim, Maria apesar da sua perseverança e capacidade de superar obstáculos, 

também, estava contaminada pela visão machista que naturaliza conceitos sobre a 

“incapacidade” das mulheres. Mais uma vez, estamos diante do “desvendamento da 

verdadeira posição que as categorias históricas ocupam na totalidade dialética da 

sociedade capitalista e das relações que elas mantêm entre si e com o todo social no 

qual se inserem” (SAFFIOTI, 2013, p. 60).  

A vida de Maria seguiu: ela casou-se novamente e teve mais 3 filhos. Segundo 

ela, em razão do trabalho não deu apoio necessário aos filhos, seguiu trabalhando 

naquilo que sabia fazer: limpar a sujeira dos outros. A falta de tempo, para os filhos, 

segue mais uma faceta do racismo: para Angela Davis (2016) as exigências do 

trabalho obrigam as mulheres negras a negligenciarem seus próprios filhos, pois são 

“convocadas a serem mães e esposas substitutas em milhões de casas de famílias 

brancas” (p. 239). 
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Em 2007 foi contratada por uma empresa terceirizada que prestava serviços de 

limpeza para a UFSM. Iniciava mais uma parte da sua jornada, agora trabalhava em 

terras de Mariano, no Departamento de Engenharia Florestal. Maria afirma que todos 

aqueles com os quais convivia na UFSM a tratavam muito bem: professores e 

professoras, alunos e alunas, servidores e servidoras. Conforme o depoimento da 

professora responsável por um dos laboratórios daquele departamento: Maria sempre 

teve uma boa relação com alunos, professores e servidores da universidade que 

atuavam no laboratório. Além de fazer o seu trabalho, sempre que sobrava tempo ela, 

ainda, ajudava os alunos, coletando dados e fazendo anotações.  

A aprovação no ENCCEJA27, em 2003, e a consequente conclusão do ensino 

fundamental, corroboram o depoimento da professora responsável pelo laboratório no 

qual Maria trabalhava. Ou seja, Maria não chamava atenção, apenas, por fazer bem 

o trabalho para o qual fora contratada, mas principalmente, pelo desejo de aprender, 

estudar e buscar novos horizontes, demonstrando empenho nas coisas que se 

propunha a fazer.  

Em 2009, trabalhando dentro da UFSM, tomou conhecimento da seleção para 

o PROEJA no curso de Técnico em Eletromecânica integrado ao ensino médio na 

modalidade de educação de jovens e adultos. Maria enxergou uma nova 

oportunidade, pois o curso era ofertado pelo CTISM oferecia-lhe a oportunidade de 

concluir o ensino médio e exercer uma nova profissão. Na seleção, para ingresso em 

2009, Maria não obteve aprovação, o que foi tomado como mais um obstáculo a ser 

ultrapassado. A reprovação acabou representando um estímulo para seguir adiante, 

decidindo participar da seleção para ingresso em 2010, quando foi aprovada.  

Enquanto cursava o PROEJA, continuou trabalhando na UFSM como empregada da 

empresa terceirizada.  

Para concluir o curso, contou com o apoio do marido, que assumiu a 

responsabilidade pelos afazeres domésticos, pois o horário noturno, antes ocupado 

                                                           
27 Encceja: Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos. “O Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) realiza exames que, além de 
diagnosticar a educação básica brasileira, possibilitam meios para certificar saberes adquiridos tanto 
em ambientes escolares quanto extraescolares. O Exame Nacional para Certificação de Competências 
de Jovens e Adultos (Encceja) é um desses exames. O Encceja tem como principal objetivo construir 
uma referência nacional de educação para jovens e adultos por meio da avaliação de competências, 
habilidades e saberes adquiridos no processo escolar ou nos processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais, entre outros”. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/encceja>. Acesso em: 1 ago. 2019. 
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pelas demandas da casa, passou a ser ocupado pelos estudos. Foram três anos de 

muitas descobertas e enfrentamento de dificuldades, afinal, retornar aos bancos 

escolares depois de anos afastamento da escola, não era tarefa fácil.  Depoimentos 

de professores do curso corroboram a capacidade de Maria em se reinventar todos 

os dias. Para ela, aprender uma nova profissão e concluir a educação básica, 

significava ir adiante. 

A conclusão do curso não representou somente a possibilidade de ingressar 

em uma nova profissão. Durante a sua formação no CTISM, sempre foi uma aluna 

curiosa, buscava entender as tecnologias que o curso lhe apresentava diariamente. 

Depoimento de um dos professores comprova isso: ela se preocupava com os 

fundamentos das tecnologias, queria aprender os processos, entender as tecnologias 

que estavam sendo apresentadas a ela.  

O posicionamento de Maria com relação ao PROEJA representa a essência do 

programa: não só proporcionar a conclusão do ensino médio para maiores de 18 anos, 

mas também prepará-los para o mundo do trabalho, formando-os omnilateralmente, a 

fim de que possam compreender o universo do trabalho no qual estão inseridos. 

Permitindo-lhes, também, a compreensão de seu papel enquanto sujeito da História, 

pertencente à classe trabalhadora (BECHER; POMMER, R, 2018). 

O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação 

Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) foi instituído em 

toda a rede federal de ensino “contemplando a integração entre educação profissional 

e a educação básica e visando atender às necessidades básicas do público da EJA “. 

(BECHER; POMMER, 2018, p. 52). Ou seja, buscar a formação integral dos sujeitos, 

para que eles entendessem a importância de uma formação voltada para o mundo do 

trabalho e, não, apenas, para o mercado de trabalho. 

Em 2012 concluiu o PROEJA. Porém, para obter o diploma de técnica em 

eletromecânica precisava realizar o estágio obrigatório em uma indústria. Um novo 

desafio vencido, e mais uma conquista: Maria foi efetivada na empresa na qual 

realizou o estágio, passando a ocupar o cargo de auxiliar de controle de qualidade. 

Não foi uma tarefa simples, pois indicava nas peças produzidas pelos outros 

empregados, erros e inadequações para sua comercialização. Fiscalizava o trabalho 

de homens com mais de 20 anos de profissão na indústria metalúrgica, os quais, 

muitas vezes não admitiam uma mulher questionando seu trabalho. Era um 

enfrentamento diário do machismo enraizado nas mentes dos seus colegas de 
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indústria. Embora estejamos no século XXI, o imaginário sobre o trabalho das 

mulheres nas indústrias ainda remonta ao início do século XX. A indústria continua 

sendo um espaço masculino, nos quais os cargos de chefia, ao longo do processo de 

industrialização no Brasil, foram ocupados por homens. Restaram para as mulheres 

as funções menos especializadas e com baixa remuneração (RAGO, 2015). Esse foi 

o desafio de Maria, quebrar mais um paradigma imposto pelo imaginário social e 

acalentado pela sociedade. 

Em 2013 ingressou, pela reserva de vagas, no curso de Serviço Social da 

UFSM. Continuava trabalhando de dia e estudando à noite, porém, pela primeira vez 

o preconceito e as humilhações sofridas no trabalho a fizeram desistir e procurar outro 

emprego. Optou por trabalhar em outra área, dessa vez exercendo a função de caixa 

de um grande supermercado de Santa Maria-RS. Agora sentia-se valorizada pelos 

colegas de trabalho, inclusive aqueles que exerciam cargos hierarquicamente 

superiores ao dela. Em 2016 colou grau em Serviço Social na UFSM. 

A história de Maria é o retrato das políticas educacionais excludentes adotadas 

ao longo da história do Brasil. Na qual os filhos das elites tinham acesso pleno à 

educação, preparando-os para os cargos de liderança nas esferas privadas e 

públicas. A história da EPT nos deixa isso claro, pois, a preocupação inicial era formar 

bons trabalhadores para as demandas do mercado de trabalho. O PROEJA desde 

que foi instituído, em 2006, tem pautado a formação omnilateral de estudantes 

trabalhadores que precisaram abandonar a escola para trabalhar. Nesse sentido, a 

EPT busca unir os conhecimentos técnicos, aos saberes gerais, formadores das 

diversas visões de mundo, a fim de superar o trabalho alienado pautado em uma 

formação unilateral. 

Maria, uma menina negra, precisou abandonar a infância e ir trabalhar como 

empregada doméstica e babá aos onze anos. Sua história remonta à escravização, 

onde pessoas negras eram vistas somente como objetos de trabalho. Infelizmente, 

nossa sociedade ainda mantém as concepções escravistas. Maria, a mulher negra e 

periférica, ousou lutar contra isso tudo. Ela é, portanto, uma expressão da luta de 

classes que permeia a sociedade brasileira, luta da qual as políticas públicas de 

inclusão étnico racial aqui abordadas foram fruto. Como não enxergar a luta de classes 

na história de Maria? Impossível, ela esteve presente durante toda a sua vida.  

Enfrentou a pobreza, o racismo e o machismo que povoam o imaginário social 

do Brasil. Maria, ousou enfrentar, também, aqueles que querem os negros e negras 
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longe das universidades. Infelizmente, um discurso cada vez mais atual nos dias em 

que vivemos. Precisamos contar uma história triste para culminar em uma história de 

vitória. Não vamos vencer o machismo, o racismo e a pobreza tão cedo, mas 

precisamos de mais Marias para driblá-lo. Para tanto, a educação inclusiva é um dos 

elementos que fazem a diferença para as Marias que vivem por aí e para as Marias 

que ainda estão por vir. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As discussões apresentadas neste trabalho sobre a situação dos grupos negros 

no Brasil, a partir do pós-abolição, suas lutas e conquistas foram determinantes para 

a compreensão das ações afirmativas no âmbito da educação profissional e 

tecnológica. Delas ressalta-se a necessidade de estudos desse tipo contemplarem a 

compreensão sobre o passado escravista e sobre o pensamento escravocrata do 

país, para o entendimento da pertinência das ações afirmativas analisadas.  

Os estigmas que outrora justificaram a escravização do povo negro, partindo 

de visões e crenças calcadas em teorias pseudocientíficas, hoje, recebe uma nova 

roupagem para questionar a necessidade das ações afirmativas. Ou seja, as 

justificativas ainda estão presentes entre aqueles que criticam a necessidade das 

ações afirmativas, em nome da chamada meritocracia. Ainda que os tribunais 

superiores tenham chancelado a questão no julgamento da ADPF nº 186, onde se 

distinguiu a igualdade formal da igualdade substancial, há quem duvide da 

necessidade da reserva de vagas para aqueles que se autodeclarem pretos e pardos. 

Essa posição, certamente, define a continuidade, por parte da classe dominante, na 

negação da luta de classes na estrutura do país, bem como da influência de nosso 

passado escravista. 

Consoante a abordagem feita ao longo desse trabalho, percebemos que os 

acessos aos espaços educacionais foram negligenciados aos negros e negras ao 

longo do processo histórico brasileiro, mormente no pós-abolição. Porém, a luta pelo 

direito à educação foi e, continua sendo, uma das principais pautas dos movimentos 

negros. A promulgação das Leis 10. 639/03 e 12.711/12 não foram meras concessões 

das classes dominantes, mas uma conquista do povo negro a partir das 

contrariedades as quais foi submetido, evidenciando a histórica luta de classes no 

país.  

O ingresso na EPT pela reserva de vagas rompeu com uma injustiça de muitos 

anos, pois, no caso do CTISM a presença de negros e negras era imperceptível, 

limitando-se, em média, a um aluno por turma. Porém, algumas considerações sobre 

a reserva de vagas se fazem necessárias: ela não tem se mostrado suficientemente 

eficaz na inclusão de negros e negras ao ensino técnico. Isso por que, a questão exige 

não somente a inclusão pura e simples ou a sua garantia. Se faz necessária a 

percepção de que as diferenças de oportunidades, entre cidadãos brasileiros, 
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resultam das disparidades entre as classes sociais geradas pelo modo de produção 

capitalista, na sua implantação tardia ao contexto brasileiro. Sendo assim, é preciso 

garantir a permanência de estudantes negros e negras no sistema de ensino público, 

através de uma educação inclusiva, libertadora e autônoma, para a qual a consciência 

de classe trabalhadora, a qual vive dos frutos do seu trabalho em condições 

precarizadas, tem papel fundamental. Salientando, também, que a maioria dos alunos 

negros é excluído do sistema educacional no ensino fundamental. 

A Lei 10.639/2003 que instituiu a obrigatoriedade do ensino da história e da 

cultura afro-brasileira e africana, pretendeu diminuir as distâncias sociais existentes 

entre os brasileiros. Distâncias gestadas nas relações de uma sociedade escravista, 

de um processo capitalista dependente que dividiu o trabalho prático do teórico, 

fazendo do racismo um mecanismo de dominação política, social e econômica. 

O CEHCAB rompeu paradigmas ao desafiar alunos e professores a estudarem 

juntos o legado do negro na formação histórico-cultural do povo brasileiro. Ao 

promover debates entre alunos da EPT e pessoas ligadas ao movimento negro de 

Santa Maria propiciou, também, à comunidade santa-mariense um momento para 

refletir sobre a importância do tema. 

 No que tange a mulher negra, ela sofre os efeitos impostos pelo capitalismo 

duplamente: por ser negra e por ser mulher. Nesse sentido, temáticas como o racismo 

devem ser abordadas juntamente com as questões de gênero. Sendo assim, esses 

temas devem fazer parte da formação dos futuros profissionais da EPT. Nesse 

sentido, todos os profissionais da educação que atuam na EPT, tanto nas disciplinas 

básicas ou técnicas devem estar preparados para relacionar os conteúdos de suas 

áreas, com a temática presente em todos os âmbitos da sociedade.  

Práticas discriminatórias em sala de aula e/ou condutas que podem ocorrer de 

forma velada ou explícita, costumam estar abrigadas em uma relação de poder, 

pautadas na dominação de uma classe sobre outra. Ocorre que os professores 

precisam participar de formações nas quais se discuta tais condutas, para que seja 

de fato efetivada uma educação antirracista. Infelizmente, não foi isso que 

observamos no CTISM, uma vez que há um certo distanciamento entre os professores 

da área técnica e da educação básica. Ou seja, formação de professores com temática 

sobre questões importantes para a formação omnilateral a qual se propõe a EPT, 

como racismo e machismo, não recebem acolhida pela maioria desses profissionais 

da educação. 
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Partindo das fotografias do acervo do CTISM comparamos o número de alunos 

negras e negros nas primeiras formaturas dos anos de 1970 a 1973, e dos anos de 

2016 a 2017. Observamos que, mesmo com as políticas públicas afirmativas, não há 

o ingresso de um número significativos de negros e negras nos cursos da instituição. 

Talvez isso se explique em função da política pública de reserva de vagas ser recente, 

conta com 07 anos de existência ou pelas dificuldades que os alunos negros e negras 

encontram no sistema de ensino com um todo. Mormente, quando a maioria dos 

estudantes pretos e pardos já são excluídos no ensino fundamental. Estes dois pontos 

ficam aberto, dando margem para novas pesquisas. 

A formação de professores para uma educação antirracista, consoante 

propugna a Lei 10.639/03, deve partir das razões estruturais que tornam o racismo 

tão presente em nossa sociedade. Precisamos falar da construção da nossa história 

pelos negros e negras em todas as disciplinas da EPT, pois formamos jovens 

trabalhadores que precisam reconhecer-se na história do povo negro. 

Para todos os estudantes da educação profissional e tecnológica, independente 

da sua origem ou cor da pele, se faz necessária abordagens da História e da Cultura 

Afro-brasileira, apesar dos diversos caminhos profissionais que poderão seguir. Isso 

porque, a grande maioria deles deparar-se-á com situações de discriminação racial 

em universos laborais. Mesmo que a educação para as questões étnico raciais não 

extirpe a discriminação, ela poderá contribuir para a formação de cidadãos mais 

conscientes, que possam se ver, uns nos outros, respeitando suas diferenças. 

Sobretudo, cidadãos que percebam o racismo de forma estrutural, como herança de 

uma cultura histórica escravista. 
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